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MATÉRIA LEGISLATIVA: 
	

PL 	01 - 0332 / 2013 	 DE 	1610512013 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 CORONEL TELHADA 

EMENT A: 
	

ALTERA O ART. 20 E § 3° DA LEI MUNICIPAL N° 7.329 DE 11 DE 

JULHO DE 1969, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 7.953/1973, 

ACRESCENDO A ALINEA "D", E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 
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Sala das Sessões, 

22 mm 2013 

o 

o 

I Folha 	 prx 

Adefina CiC0f -}C - 	Parrkirrtentar 

CARAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

VEREADOR CORONEL TELHADA 

PROJETO DE LEI N° /2013. 	01 -PL 
01-00332/2013 

Altera o art. 20 e § 3° da Lei Municipal n° 

7.329 de 11 de julho de 1969, com redação 

dada pela Lei 7.953/1973, acrescendo a 

alínea "d" e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

A. 1° Insira-se a alínea "d" ao art. 20 da Lei n° 7329/69, que passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 20. 	 

d) ao segundo motorista, desde que credenciado há mais de três anos perante o 

mesmo titular e possuidor de licença especifica expedida pela Secretaria 	Fj 
Municipal dos Transportes." (NR) 

Art. 20  O parágrafo terceiro do Art. 20 da Lei n° 7.329 de 11 de julho de 1969, passa 

vigorar com a seguinte redação: 

"§ 3° nas hipóteses previstas nas letras "c" e "d", o alvará somente poderá ser 

transferido para o motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal dos 

Condutores de Taxis." (NR) 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

CORONEL TELHADA 
Vereador 

Pelado Anchieta, Viaduto Jacarei, 100, São Paulo — SP, CEP. 01319-900, 7° GV, sala 616,6° andar, fone. (011) 3396 4265, www.camara sp.gov  br 
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Adelina Cie, 	- 
Rk:  100 4Z..s,"à 

CAMAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR CORONEL TELHADA 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto pretende corrigir injustiça constante na legislação relacionada a 

transferência de alvará de taxi. 

A Lei 13.115/ 2001 e o Decreto 40.774/2001 autoriza que a exploração do serviço de 

transporte de passageiros por meio de taxi seja praticado por dois motoristas 

profissionais autônomos. É sabido que o segundo motorista credenciado é uma 

realidade nas autorizações de taxi, entretanto, a lei que estabelece execução de 

transporte individual não permite que o mesmo seja beneficiado com a transferência 

do alvará. 

Respeitando a autorização legal, a mesma determina que o segundo motorista possa 

exercer este direito desde que cumpridas as seguintes condições: o titular deve 

assinar a transferência e o beneficiado ser habilitado há mais de três anos perante o 

mesmo motorista, além de possuir licença específica expedida pela Secretaria 

Municipal dos Transportes. 

Desta forma, se pretende apenas ajustar a lei com a realidade já existente. 

Destarte, considerando o relevante interesse público da qual se reveste a medida, 

conto com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação do presente projeto. 

Palácio Anchieta, Viaduto Jacarei, 100, São Paulo — SP, CEP. 01319-900, 7° GV, sala 616,6° andar, fone. (011) 3396.4265, www.camara.sp gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

Papel para informação, rubricado como folha n° 	0 3  

 

   

do processo n° 	01 - 332 	de 20 	13 	 2- 5  /  5 	/ 	3 	(a) 

Adelina Cicone 
Assistente 

Registro 100.406 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos pa prosseguimento. 

Carlos Roberto da Silva 
Supervisor Substituto de SGP.22 
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Folha 
Proc. n 

Isis Duarte Re gues 
RF 11:29 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 332/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 7.802, de 27 de outubro de 1972, que revoga o parágrafo único do 
artigo 14 e altera o artigo 34 da Lei n° 7.329/1969 e seus correspondentes do Decreto 
n° 8.439/1969; 

- Lei Municipal n° 7.816, de 30 de novembro de 1972, que visa permitir que, no caso 
de cessação definitiva de suas atividades, possam as empresas de táxis transferir 
todos os seus veículos acompanhados dos alvarás correspondentes; 

- Lei Municipal n° 7.926, de 21 de agosto de 1973, que introduz alterações na Lei n° 
7.329, de 11 de junho de 1969, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 7.953, de 16 de novembro de 1973, que introduz alterações na Lei n° 
7.329, de 11 de julho de 1969, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 8.088, de 12 de julho de 1974, que estabelece normas para a 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro; 

- Lei Municipal n° 8.198, de 30 de dezembro de 1974, que estabelece norma para 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro; 

- Lei Municipal n° 8.353, de 30 de dezembro de 1975, que estabelece normas para 
execução de serviços de transporte individual de passageiros em veículo de aluguel a 
taxímetro; 

- Lei Municipal n° 9.392, de 21 de dezembro de 1981, que dá nova redação à letra "d" 
do artigo 58 da Lei n°7.329, de 11 de julho de 1969, e revoga a Lei n°8.198, de 30 de 
dezembro de 1974; 

- Lei Municipal n° 10.109, de 9 de setembro de 1986, que altera disposições da Lei n° 
7.329, de 11 de julho de 1969; 

- Lei Municipal n° 10.195, de 3 de dezembro de 1986, que revoga o parágrafo único do 
artigo 12 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, com a redação que lhe foi conferida 
pelo artigo 1° da Lei n° 8.353, de 30 de dezembro de 1975; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0332/13 - pesquisa 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 10.280, de 10 de abril de 1987, que introduz alterações nos artigos 
12 e 34 da Lei n°7.329, de 11 de julho de 1969,e revoga a Lei n° 10.109, de 9 de 
setembro de 1986; 

- Lei Municipal n° 10.308, de 22 de abril de 1987, que estabelece normas para 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro; 

- Lei Municipal n° 10.647, de 14 de outubro de 1988, que altera a redação dos 
parágrafos 1° e 2° do artigo 7° da Lei n° 10.308, de 22 de abril de 1987, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 11.296, de 27 de novembro de 1992, que acrescenta alínea no art. 
15 e altera a redação do art. 42, inciso II, Grupo B, item XV, da Lei n°7.329, de 11 de 
julho de 1969, que estabelece normas para a execução de serviço de transporte 
individual de passageiro em veículos de aluguel a taxímetro; 

- Lei Municipal n° 12.830, de 22 de abril de 1999, que altera a redação do artigo 25 da 
Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.115, de 6 de abril 2001, de que adiciona 5 (cinco) parágrafos ao 
artigo 2° da Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, para permitir que o serviço 
de transporte de passageiros por meio de táxi seja explorado por até 2 (dois) 
motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.515, de 17 de janeiro de 2003, que dispõe sobre' a prestação do 
serviço de táxi no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.676, de 18 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a vedação do 
transporte remunerado individual de passageiros sem que o veículo esteja autorizado 
para esse fim; 

- Decreto Municipal n° 14.636, de 27 de julho de 1977, que institui Livro de 
Transferência de Alavarás de Estacionamento de Táxis, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 14.706, de 30 de setembro de 1977, que complementa o 
Decreto n° 14.636, de 27 de julho de 1977, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n°40.774, de 20 de junho de 2001, que regulamenta o art. 2° da 
Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, com as alterações introduzidas pela 
Lei n° 13.115, de 6 de abril de 2001; 

- Decreto n° 53.599, de 4 de dezembro de 2012, que prorroga o prazo previsto no 
artigo 4° do Decreto n° 53.223, de 19 de junho de 2012, que autoriza a expedição de 
novos alvarás de estacionamento de táxi, na categoria comum, para pessoas jurídicas 
permissionárias do serviço de táxi, nas condições que especifica; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 53.223, de 19 de junho de 2012, que autoriza a expedição de 
novos alvarás de estacionamento de táxi, na categoria comum, para pessoas jurídicas 
permissionárias do serviço de táxi, nas condições que especifica; 

- Portaria n° 114/08, da Secretaria Municipal de Transportes, que torna obrigatória a 
autorização do Diretor do Departamento de Transportes Públicos para a transferência 
de titularidade de Alvarás de Estacionamento para explorar o serviço de táxi no 
Município de São Paulo e dá outras providências; 

110 	
- Portaria n° 22/12, da Secretaria Municipal de Transportes, que regulamenta as 
solicitações de transferência de Alvará de Estacionamento; 

- PL 342/01, que acrescenta o artigo 31 A à Lei n°7.329, de 11 de julho de 1969, e dá 
outras providências; 

- PL 235/02, que renumera o parágrafo único que passa a ser o parágrafo 1° e 
acrescenta os parágrafos 2°, 3°, 4° e 50  ao art. 4° da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 
1969; 

- PL 221/02, que altera a Lei n°7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas 
para execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de 
aluguel a taxímetro e dá outras providências; 

- PL 129/03, que altera a redação dos artigos 16, 17, 18, 19, 20, 22, 27 e 28 da Lei n° 
7.329/69 e acrescenta-lhe artigos18A, 18B, 18C, 20A, 20B, 22A, 22B, 22C e 22D, e dá 
outras providências; 

- PL 59/04, que altera os artigos 18, 19 e 20 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969; 

- PL 667/09, que acresce as alíneas "1 ao art. 37 e "d" ao art. 38 da Lei n° 7.329, de 11 
de julho de 1969, e dá outras providências; 

- PL 265/09, que dispõe sobre a inclusão de um segundo titular no alvará de táxi, e dá 
outras providências; 

- PL 262/10, que dispõe sobre a cassação de licença de taxistas e transportadores de 
passageiros que favoreçam a exploração sexual de crianças e adolescentes no âmbito 
do Município de São Paulo; 

- PL 151/11, que insere parágrafo único ao artigo 56 da Lei n°7.329, de 11 de julho de 
1969, com alterações posteriores; 

- PL 270121, que introduz alterações na Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969 para 
delimitar a exploração do serviço de táxi às pessoas jurídicas, e dá outras 
providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 485/12, que dispõe sobre a transferência dos alvarás de estacionamentos entre 
particulares no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A pesquisa legislativa constatou a tramitação dos PLs 221/02, 129/03 e 59/04, de forma 
semelhante ao PL 332/13, tratam da regulamentação das hipóteses de transferência do alvará 
de estacionamento concedido a motorista profissional autônomo. Contudo os projetos 
disciplinam a matéria de forma diferenciada e foram propostos sessões legislativas diversas, 
razão pela qual não se aplica no caso a restrição do art. 212, inciso IV, do Regimento Interno. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 18 de junho de 2013. 

Marte a al o Gia glia 
Procuradora Supervisora do tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 11.393 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 7329 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI N 0  7.329 11/07/1969 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros em 

veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 49/1969 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 
Regulamentação: Decreto n 0  8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2 0  desta Lei, com as alterações introduzidas 
pela Lei n0  13.115/2001. (ver docúmento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei n 0  7.802/1972 - Revoga o par. 1 0  do a rt . 14 desta Lei.; (ver documento) 
.1 	. 	 i 	I 

Lei no 8.088/1974 - Revoga o par. 2° do art. 25 desta Lei.; (ver documento) 	' 
Lei no 8.353/1975- Revoga os pars. 20  e 3° do art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei n 0  10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 desta Lei.; (ver documento) —  
Lei n0  15.676/2012 - Revoga o inciso XLIX do art. 42 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 38.563/1999- Dispõe sobre os serviços de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas ou similares denominado Moto-Frete, aplicando, no que 
couber, as regras previstas nesta Lei. 

Decretolh° 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-Frete. 

Alterações: Lei 7.802/1972 :Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento) 
, Lei 7.816/1972 Altera o art. 24 desta Lei.; (ver documento) - 

Lei 7.926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; (ver documento) - 
Lei 7.953/1973 - Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento) - 
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.353/1975 - Altera o par. único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.; (ver documento) - 
Lei, 9.392/1981 Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei no 8.198/1974.; (ver 
documento) 	, 	 • 
Lei 10.109 1/1986 - 'Picresèe pars. ao  arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.280/1987-: Altera'os arts. l'2 e 34 desta Lei; revoga a Lei n°10.109/1986.; (ver — 
dodiirmnio 	:I ,. ■ 	 , ..f 	;I ' 	I 

Lei 10.308/1987 - Altera'os artS. 41 a .46 desta Lei.; (ver documento) --- 
Lei 10.647/1988,1 Altera os pars. 1° e 2° do art. 7° da Lei no 10.308/1987.; (ver documento) - 
Lei 14296/1992 , :,  Altera os arts. 15,e12desta Lei.; (ver documento) -- 
Lei 12.830/1999 ,Altera orart. 25 desta Lei.; (ver documento) --, 
Lei,13,.115/2001 . -. Adiçiona,  5 pars. Ao Prt. 2° desta Lei. (ver documento) 

. 111 ,1 I:: 
ÇjH 
	 [ Back 

, 

, 

1! rfi d 
: 

frlf'.. 	I 	 •■ • 

1, 	"t'" 

• 	 r:11 	 :  
! 	r ■ : 	:,;11 	 "i 	 I 
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LEI N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969 

Estabelece normas para execução 
de serviço de transporte indivi-
dual de passageiros em veículos de 
aluguel à taxímetro, e dá outras 
providências. 

Paulo Salim Maluf, Prefeito ,  do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O transporte individual de passageiros, no Município, 
em veículos de aluguel providos de faxlmetro, constitui serviço de 
interêsse público, que sbmente poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a, qual será consubstan-
ciado pela outorga de Têrmo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidos por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo. 

— De quem pode ser autorizado a explorar o serviço 

Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro 
por melo de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.0, parágrafo 2.0, 
11 e 20, parágrafo 2.0, só poderá ser permitida: 

a) a pessoa jurídica, constituiria sob a forma de em-
prêsa comercial, .para a. execução daquele serviço; 

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo. 

Art. 3.0 — Os táxis em serviço no.. Município abluente": poderão 
ser dirigidos por motoristas devidainénté inacritos.rici: Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis. 

]aL , 	:¡;1(....1 	 • i'a:r 
.Di;pésOO.i 

n 	 rr, 	 i.'é 	:..; 	 : 	Jr..; -,1;121. !: 

11 -,Art 4.0 	pessoa,: juridica que se constituir na forma desta lei 
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio 
de táxi, será outorgada„TêrinoiderPermissão,Ido qual contará os seus 

	

direitos.e: obrigaçOes- 	)1. 	 ..rtr :IV ser 
I q:"§::únit0'.='..::A permissão'. para: executar •o.: serviço, exceto , no ..cato 
previsto nestè artigo;'IestaráqinnliCitainente .coltnreendld.a2 no: Alvará 

	

do Estoolono.thento.I. 	2 E 2 .22.2 2 " 2 I 	 I; "1 

I 1;1 1, :',. 	; 	21112 EV,2 51221: 	 :.:c:  
cArt» 5, 0 	pessiiã juridica • que pretender a permissão deverá 

promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal 
de Eroprêsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências: 

.• EI 	i 	1 : 
I — Estar legalmente constituida, sob a forma de emprêsa 

comeréial, `com capitalrlsOcial'.registrad.o.'não :inferior ao valor ',cor-
respondente tC quinhentas vezeS:o salário minimo Vigente :'no Muni-
Cipio tà.,". data de; sua ,copstituição;,.. 

II 	Disporde séde .e ,escritório .no 

III — ApréSéritariüilia réorrida de aiitecedentea:'Criniiriais, I  re-
lativamente ,,a cada „um ,dosc.loe, no, caso de ,soc,idade 
apenas dos membiõã da Diretoria e do COnaélho •Fiséal.. • 

§ único — No caso do Item Til dêste artigo será negada inscrição, 
se constar ,condenação:1 1 

I -  e. .1:: 
ri,, d'c' 1°, 9; 

b) por crime culposo, se reincidente, num periodo de 
3 (três) anos. 

: 	 !•!:;, 	• 
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Art. 6.0 — O Termo de Permissão será outorgado à emprêsa que. 
devidamente inscrita nos têrmos do artigo anterior, comprove: 

a) ser proprietária de, Pelo menos, 15 (quinze) veículos 
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen-
ciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no 
máximo; 

b) dispor , do uso de área minima de : 500,00 m2 (qui -
nhentos metros • quadrados), destinada a estaciona-
mento dos veículos com, pelo menos, 150,00 m2 (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta, 
e instalação obrigatória para escritório; . 

c) estar inscrita noCadastro Piscai de Serviços. 

§ único — Outorgado o Térino de Permissão, a emprêsa deverá 
requerer Alvará de Estacionamento para cada veículo da frota, asse-
gurada a expedição daquele Alvará. nos têrmos da letra "a" deste 
artigo, a veículo que ainda não esteja licenciado como táxi. 

III — Do motorista profissional autônomo 

Art. 7.0 — O motorista profissional autónomo para obter o Al-
vará de Estacionamento, deverá estar previamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar: 

a) ser proprietário do veiculo; 

; b) estar em situação regular perante o Institua° Na- 

	

É k•9,, 	cional de Previdência Social. .• 	• 	19, 	el 	í 	 ■ "0 	"I' 

§ 1.0 	Para oS jefeitoS Cies4'lei,' entende-se por métorista pro- 
fissional autónomo; o' assim' Considerado na forma 'e' CondiçOes es-
pecificadas na ;legisiaCão federal.' • 	' 	' 

§ 2.0 — °Correi-ido invalidez ou Incapacidade que impossibilite 
a prestação do,serviço,: comprovadas pelo ;Instituto Nacional ,de ,Pre-
vidência Social,. p;:motorista ,profissional,autônomo:,poderá,;; indicar 
outro condutor .para oirjgir 
durar a inatividade.v,ii:q9 - c.:Éi, 144 ,,, i;44•19 	•:4 	rt, :c 	. 	1E, 

I` 1 VII ;LI;!j Ci 	 `l 1411 	g E, 

ív 2'1; 9r 

	

	 :. ■ 
— Do cOnduteir 	táxi é da a : InsCnção - ' 

no cadastro 
1: 	 91, 	• 

Lm:Parai:conduzir, veiculo., de transporte :. cia ,  PasSageiros 
a taximetro, é :•obrigatória a„.preyia •in,sOrição : , no Cadastro i ,, 

: pai .de Condutores de,LTaxis. , •, 	';- • 
Art. 9.o — Para promover a inscrição no Cadastro, o, interessado 

deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

Ser portador de parteira nacional de Habilitação, da ;  ca-
tegoria , ,,,iràfi ssionái .4: 9•v,9, 	9. : 	 É,„91 É 	9„ 

p 9 ri. 
1 t 	Poásülr 	xxêde sanidade; em: :v.lgor;r 

) Apresentar : a.testado ide :residência; 

IV — Apresentar, Rilha': corrida de antecedentes' Criirlinais :;•_ 
9:19:1E1 419!Fiji99•4•:,m , 9,94 

V — Ter concluldo Curso Especial de Treinamento e ,Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura. 

.1 	 Noi caso do ,,iteni IV deste artigo será negada inscrição, 
•;se ;constar :condenação: 

' 	;',44 	-• 	' 
a) "piir crimá doloso; 

b) ¡Ar:CO:ate dul; "se "reincidente,' até 31 (tresj veies, 
' 	ruiln etod&de 4 quatro) arios.- 	' " 
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§ 2.0 — A exigência prevista no item V déste artigo poderá ser 
dispensada, a juizo da Prefeitura, para condutor que já tenha, por 
periodo não inferior a 1 (um) ano, conduzido veiculo de transporte 
de passageiro a taxímetro, no Muracipio. 

§ 3.0 — Para os efeitos desta lei, será considerada como residên-
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri-
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança. 

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência 
do exame de sanidade e, periodicamente, conforme dispuser ;o regu-
lamento a ser expedido. 

§ 1.0 — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em 
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficará auto-
maticamente cancelada. 

§ 2.0 — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos 
no artigo anterior, exceto o de que trata o item V. 

V — Do Registro de Condutor , 

Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi 
de emprêsa; de motorista autônomo declarado inválido ou incapaz 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a 
inatividade; de espólio ou viúva de motorista autônomo; de herdeiros 
de motorista autônomo, até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil. 

§ único — O registro somente será procedido se o interessado 
indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares. 

: 	 I Ini7""of-',9 Velculo r  
; Art. 12 `.---;0i''I'teictiScii a'aereni utilizados no serviço definido nesta 
lei deverão ser da ,categoria .automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de 
2 (duas) portai, e;eii,Contrarenijse,eni bem estado de funcionamento, 
segurança; higiene e 'conservação, tudo eeniprevado através de  vis- 
tôria Prévia. 	; 	' 	" 	.„ , 	, , •:.: 

único - Os Veiculos dotados de 2 ,(duas) portas ri,o excederão, 
em hipótese.  (setenta por cento) do ,totar de tárls em 
circulação no município, e pão poderão transportar, mais de 2 (doia) 

pertencentes a ,enapré9as poderão ser, de-
tectes de sisteMá, de' COritrãe bt  Pelo ̂ rádio, 'desde que. autorizados ,pelo i 	1 Conselho Nácienal, de 'álecomu caçães '(CONTEL). 

OS -veículos de propriedade de eMprêsas deverão ainda 
apresentar caraCterlstiCás éspeCiala de identificação,' aprovadas Prè-.; 	• 	I 	.; 	.. viamente pela' Prefeitura, a saber: 

a) pintura padronizada, ,de; cãs uniforme; 

.b)''; sigas .  OU: 
ç) -41:t1çãO1 ',do:!;riin'erorie.,Ordere'dentró'4a fèota.. 

-, 

.„f 	Per.a oá•ve culos ;Pertencentes; a motoristas autônomos 

	

eu' Sucesaórei," sbineritá será 'exigido o 'requisito 'da: letra': 	dêsta,  

artigo: I ,"" 
" 	 1' 	 •' 	 ' 	 I" 	 ' 	 ' • 	 • •  :rara oá:Veiculos: cujos AlvaráS::dia;Estacionamente :  

	

nharn s ;  eXPedidoá nnterierrnentí: data Lde 	'I:déata" lei, O" 
dispoito na letra "a" do aPtit"'''dé rste"artièO r  e' no "Paragrafe'nnte-
rior serão exigivels somente a partir de 1.o de janeiro de 1973. 

Art. 15 — Além de outi'as 'cêndiçõesi a serem estatuidai em re-
gulamento os veículos deverão ser dotados de: 

•1 ; taxinietre bu apae1hÓ registrador; deVidamente• 

	

péla ' :aiitOridadá .corripetente ; 	;,I; • 	;„;:, 
. ■ 	 4; 	: 	;: 	,•• ■ i; 	„ 

. ■ :;,: • ,'1b) caixa luminosa, com a palavra "Táxi; 

ii,:dispoSitiy,e,litneincise que 'indique ;a :Situação Ide livre' 
• , 	, 	• 	. 	• 	• 

4) ,Cartão de identificação do proprietário e de condutor; 
• 1; 	, 	; 	;: 	1:. 	::; 	• ; :i 	•;;:: 

tabela de: tarifas em vigor .í j 
; 
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VII — Do Alvará de Estacionamento 

Art. 16 — O Alvará de Estecionarnento é o documento pelo qual 
é autorizada a utilização do veiculo para a prestação dos serviços 
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública, 
nos pontos prèviamente estabelecidos. 

Art. 17 — O Alvará requerido em caráter inicial sèmente poderá 
ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de fa-
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das 
exigências contidas nos artigos 6.0, 12 a 15, quando se tratar de em-
presa, e nos artigos 7.0, 9.0, 12, 14, letra "a", e 15, quando motorista 
profissional autônomo, bem como das 'condições que forem estabele-
cidos em regulamento. 

Art. 18 — Ao motorista profissional autônomo sõmente poderá, 
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade; nos 
tèrmos da legialação federal. 

Art. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua tranferência sb-
mente nos casos previstos nesta ler. 

Art. 20 — A transferência de Alvará só será, permitida: 

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em-
présa permissionária do serviço; 

b) de emprêsa para empresa, desde que a alienante 
mantenha o número minimo de veiculos 

c) quando ocorrer a Morte de motorista autônomo; 

d) no caso de incapacidade ou ;invalidez permanente 
de motorista autônomo, declarada pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social;,. 

e) ' quando Se tratar; de )esp(511o, .viiiva ou herdeiros do 
' 	• 

 
motorista autônomo; enquanto;', pelo menos um ,dêles 

' ' 	• 	fôr civilmente? incapaz.; 
Etl! 	1: ,;;,;;E:  

; 	4)1,,a Ao-proprietárioà  quendo, ocorrer l  a,  hipôtese p,reyista 
;1 	no artigo 67 	 ;?•:P.. 

	

rori:a1:11.1.!, 	:1;;;;;)  
riedae do velculo:deverá 

	

„rpreenéher i. aa.e)rigerid a a ,desta jei, 	vo, nos casos previsto na letra 0,146 	 „ 	, 	, , „ „.., 	„, 	. 	;.: 	• 
§ 	 à viúva e aos herdeiros de motorista autô- 

	

, nomo," é' assegurada 'a i:faettlaOtie 	registrar Condutor para; dirigir 
o veiculo 

3.0 :.1.`'N'OS.:"iiineteses previstas nas letras "c", "d" e "e", o 
.Alvarà. Sbinente Poderá ser transferido para ,empresa perrais.sl ionaria 

- OU MOtoristW:ProfisSienal'IltscrltO no Cadastro Municipal de Con-
dutores d'e. TáxiLl.:: 1, o . • 

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares, 
a transferência AiVará ? Bera i:proCedicla .mediante o,.cancelamento 
do anterior e expedição cle:PutrO -em ;  nomeo . adquirente do veiculo, 
e pelo prazo restante do primitivo. 

Art. 22 	A reneiração! 'dó:. Alvará : : deverá ; ser . Lsolicitada anual- 
mente, em épOeidétel'iniriadai,:de:'aCôrdo: com: escalonamento i e; pra- 
zo estabelecidos em- decreto, es4, será concedida mediante o paga- 
mento da respectiva`taxa'e détaaW"tributos"eventnalinente 'devidos. 

§ 1.0 	0..pedido, de ,renovecdodevera ser instruido com, os do- 
cumentos que t: Ore exigidos era. 'regulamento t'.; ;  : 	, Ii 

§ 2.o — A. renovaO.O,,,de i'AIVOrá.  Poderá:, Oirida, Ser solicitada até 
o último dia 'Útil':do 'irtás . se¡itirite ao do vencimento do prazo de 
validade, instruido .p pedido;,coni, :a ,dociimentaçãopecessária. e me-
diante o pagamento :; da., taxa : respectiva„ ,p.orescid ;  de, ; importando 
correspondente. a 20% ;; (virite porLIceAto) do valor do salário Minirno. 

§ 3.0 — Expirado o prazo suplementar a que se refere o pará-
grafo anterior, -., o. .1ilvará:taducarà.f automaticamente::,;,1.,..;,'?, 

Art. 23 —:Ocorrendo'a caducidade do Alvará, o interessado, sem 
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção 
de outro em carater inicial. 

i Art. '24 	.4 ,:u.4.uidátão da emprêsa • ou cessação 'definitiva' de 
suas'''Otividades'j'iMpertirána'caducidede dos Alvarás 'relativos . aos 

Yveieúlds da' frota, bem corno do respectivo Têrmo de Permissão. 
Art. :lierrnissionário 'Poderá 'Pleitear a atibatituição' do 

'Veiculo 'indiCado 'nó AlVare,,?'poiPutro 'de fabricação mais recente, 
de'r, igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên- 
cias estabeleeidaa érniregulainentO: 

•., 	 .?, 
.,11 	 ! ■■ 	 !.. 	.,.; 

. ■ E1 	i..1 t ti 

é , !'rE; 
, 	:;::•;;,,.:.;,!(;) 	 ,,r: 

) 

I' 
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§ 1.0 — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veiculo, pelo prazo restante 
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta 
lei. 

§ 2.0 — No caso do parágrafo anterior, o Alvará sómente po-
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a 
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares. 

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionario em débito 
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam 
respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, até que se comprove o 
pagamento. 

VIII — Dos pontos de estacionamento 

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interêsse público, com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veículos que neles poderão estacionar. 

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias: 

a) privativos; 

b) livres. 

§ 1.0 — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao 
estacionamento dos veiculos para êle designados no respectivo Al-
vará. 

110 	 § 2.0 — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer 
táxi, observada aquantiolacie ,de, vagas fixadas.  

Art.- 29 Qualquer •ponto ide estacionarnento • poderk a, todo o' 
tempo e a ju1zo 'da._1:Prefeltura,laser: extinto, :transferido; aumentado 
ou diminuido na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú-
mero de, ordem, bem com reduzido ou ampliado o ,limite de, tveiculos 
autorizados ,alnêle; ;estacionar : , :,• ; ,.:•:.; a .1 . 

1.Art. : 30 ;--?: A Prefeitura:poderá autorizar'' a transferência :de vet. 
culo de ponto de; estacionamento ,cle • qualquer categoria para outro 
PrlYat1Y9,11.94 deePolAã.çla;.YeR-.9.gid0",: P0r;-ro-ottv.0 " de. intgdsese ,Pd - 
411ÇP.., 	11: i'" 	 r'N'IÇJ.; 	 1,  

Art.: 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos 
locais de interêsse turístico, ser estabelecidas condições especiais, 
notadamente qiianto -ao tiPo,!•caPaCidade,-áno de fabricação ou outras 
características relativas aos veículos. • 

• Árt.. 82 •-•, os i pe,trialSsi9p#rtói de- cada -  ponto de, ,e6ta 01611ártie#0 
PriVativa:tieVerki eacollier ;nni:COCrOmidor ,é' eetX 
quer Ônus, para ;o 1V1uniciplo., 	", 	. 	. . 	. 	„.. 

	

^-•—• 	 sinalliaçãO!fle citialaquer! 

outros assuntos relativos . aos pontos de estacionamento, inclusive as 
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados 
em regulamento r 7 

	

^ 	:DO,.,e4,11SPOlieti de pas!gagelroa por lotaçao,, , ,,,, 

; 	 r 	"  
Ari 34 	OS' vétailod ' de saugliei'•à';tit2tImetró destinados • ao 

transporte individual. de passageiros Cimente poderão executar ser-
viço de; lotacaO, eiCepCionalinente' :e' CCM:prévia autorização :a rpre-
feitUra';' OUVIU; ae'iiééessárid, W'OoMPanbia Municipal de ,Transpor-
tes doletíVoS. - 1: 11 ::",  ' 1  • •:' •:• fr fr:!; : ••• i • : , . 

• - fr pontos '1 4e: -• 	
• 	. 	• 	- 

• , 

	

	7-:ps estáctonátinnto (hão: poderão ser. utili ,  

i:coakfue±.' 04iial; Para' :o transporte de; passageiros por 
 Iotaçãc 

2 

	

:.(11 	x 	mas . .0br¡gações,.4os'pentusstonarioij,c 	. 
condptorea 4e, toda 	• • ' 	• _ 

. Art. ,36 permissionários e ..cOndutores de tária deverão 

respeliar; 4.5: . clisPOSisõeS :  Jogata 'e-regulamentares; bem 'como; facilitar, 

por 'to.closo tnios atividade dá fiScalização! mtinicipa11 ,i" 

,4,r. t. 37 ;L.:As,empréaga perinissionárias Serão obrigadas, ainda, á. 

'à) niilatét trOta:' era boas condições de tráfego; • 
; 	 , 	:;,:;;:;s:11,,, 	 , 	 ;, 	•; 

by - ri manter atualizados :a, contabilidade .e sistema de cOn- 
i 	 t•:„ trôle.,opente.ional da frota, exibindo-os, aanipra -que 

. solicitados, à fiscalização municipal; 

	

. 	I 	I 	•• 	.,!I 	t!:; ,; 	1, , .: 	.I.;t• 	.; 	• 

	

::,.; 	 t:•:t; 
t. 1 	1:..•, 	; 

1, 	E 	0.1!';,1. , 1 	I 	 . 	 :* :; • 
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ues • 

t: ;••se; proprietàrio •:•do veículo. 

XI - Das Taxas 

Art.:40 	 ficam •sujeitos às seguintes :taxas: 

1 	De Licença 'iá'ar-111  Estacionamento de Veículos, anual, re- 
latíVa ao veieUld , in'ue-estadiária em: ''41  • 

a) .  ponto priVativo '--- 20% (vinte por cento) do valor 
; ) 	•;:;•, do salárioi mínimo; 	1 	1;'';  • 

; 
b) . . pOnto livre — 10% (dez por cento) do valor do sa-

Itiário min1mo. ii,,• • 

mantè :i-i''veieultiLeni boas ; condições de, tráfego; • • (1,; 	•,..'•• 	• 	;i„fiT:4; 	'"" " b) fornecer,:à;'•Prefeitura :  dados estatistleos, e qualequer 
elementos que forem ; 80040: Paira ,rins •de p3r1, ,- 
trole ;',e fiscalização, 1 —  

c) atender às ohrigaCões fiscais e previdenciárias. • 
• u•'.[ 	..;r; , 11 	: 

1 7. 	n 	, . 	• 	'• I 	r" 

	

§ único — Ao motorista prófiS
,

S' 	aitt6nomó é vedado inanter 
preposto para dirigir:, o ;.veiCW,O•i:.,•,1 t 1:1`1];;; 	; 

Art. 39 —' Wábbrfgação de totWP; condutor, de táxi 'observar os 
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente: 

• :1;14 1, 	 0!,r 	 ; 
a) 'ttatar• cordliolideX•e Urbanidade os passageiros e o 

••; 	Si■ •. 	•-• 	 •;•• 	• 	i'• - • 	• 
bil' , trajaii-Xel:adeqUadaniente;•;• 1  :••••", 	1••:•• : ;;:;• • 

L. 	1'; if1.  
c) não recusar passageiros, salvo nos Casos expressa-

; I 	'j Mente préviatoslOm lei; ; 

d), nãq ,yiolar:o •  taxímetro; ; 

) nfto, cpbrar g4,PN,c,1  
f) z.ão 'f•retal,rdar,'-dprOPOsitadarlienta,' á marcha 'do vei-

Leulo'"Oxi seui21  ltinerátiO mais extenso ou desneces-
sário; 

g) :nild :perrintii;eirdesse 	lotaçfto;j 

h) não efetuar, o transporte remunerado, será que o 
;I 	veiculo esteja:devidamente •licenciado para, esse fim; 
!;• 1)1., trazer. consigo, o Alvara,cle ;  Estacionamento, e o Re- 

r' istro de çondutor, exceto .; ,êste,,,t1ItiMá documento, • 

c) fornecer à Prefeitura resultados contábeis, dados es-
tatísticos e quaisquer elementos que forem solicita-
dos para fins de contrôle e fiscalização; 	- 

d) atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previ-denciárlas; 

e) ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxis den-
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco), 
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4 
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) 
anos, prazos êsses contados da data de outorga do 
Termo de Permissão; 

f) manter capital social realizado ou integralizado, su-
ficiente para a execução do serviço; 

8) registrar condutores em número, pelo menos, igual 
à quantidade de veículos da frota; 

h) entregar à Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mantê-la atualizada; 

1) manter em atividade tôda a frota no período diurno 
e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no período 
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados; 

J manter os motoristas uniformizados e exercer sôbre 
eles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento 
e aparência física; 

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da séde, escritório e área destinada ao es-
tacionaMento dos ivelculos.., • ''; 

.rd 	
" . ■ •t 

Art. 38 	OainciforistaalirofiSsionals:aUtOlomos; Bera°, obriga- 
dos, ainda, a:  
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II — De Expediente, referente a: 

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento) 
do valor do salário mínimo; 

b) registro para condutor de veiculo de propriedade de 
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário 
minimo; 

c) alvará de estacionamento ou sua renovação — 
NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos); 

d) térmo de permissão para emprêsa — 50% (cinquenta 
por cento) do valor do salário minimo; 

e) substituição do veiculo: 
1) 5% (Cinco por cento) do valor do salário mí-

nimo; 

2) isento, quando se tratar de veiculo fabricado no 
ano do pedido; 	: • 

f) transferência de alvará de estacionamento, somente . 
nos casos do artigo 20, para: 	. 
1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista auto-

nora° — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo; 

2) emprêsa, motorista profissional autônomo e co-
proprietário do veiculo também autônomo — 
20% (vinte por cento) do valor do salário mi- 

- 	nino; 
; 	; 	 ;;,1 	, 	• 
g) transferência do z atuais Alvarás de, inrmisstiol para 

Estacionainei4" ; 	 expedidos nos Uriná 
• da Lei 'n.o 6.479, de 10 de" janeiro de 1964 — e no-

inénté duriinté lórazo de:  vigência dos mesinoà;:para; 
cip:;; 	.;;; 	1 •( :( ;, 	; 	,;:.' 	Li 	 ,..;; 	1,, 

1);21emprêsa — isento; 

25 ; motorista'': profissional. autônomol—,: 20%, .(vinte 
.pOi.1.•cerito): ( do' ( Valor do ;salário minimo; 

tranaférência'de: Veiculo de ponto de estacionamento 
OS.'qualquer CategOriti:para Ponto privativo: 

1) ! ; t1 requerimento•do - interessado — 1 (um) salário 
1); ://d.nin¡o  

2) "ex-officio" — isento; 

	

:1 	1 	• 	1 ,. 
• 

M — De Serviços Diversos: vistoria prévia — EM 5,00 (cin- 
co cruzeiros novos): ' ' •",  ■, 	LU:g 11 : 	It:t! 21 	;r ■ 

Das illis,átà 
i: 1 	 ;51 	5:( 

Art. 41 — A inoSserVáncia das obrigações estatuídas nesta lei 
e nos demais atos s2.i.p.edidos: para .  zua i regulanientação,siileitará, ,o 
infrator às seguintes penalidades, aplicadas separada; .:Ou!,cuinulati -
vamente: ,:!e r; ;;; r;1;;;;, ! ,..1 

a) advertência; 

b) inultá; • 	. 
. 	, 	1 : 

C) suspensão, ou ;cassação (do. Registro de Condutor;;;;; 
;;;; 	(:; 	;;;;- 1, 	 • 	_ 

d) su.spensão °ti casSação ao Alvará ae Estacionamento; 
11 1:1_ 

e) siispens9.6 ou cassaçã° do Têrmo de Permissão; 

f ) ! .; 

•r,.:: 	- 	: 	 3: 
Art. 42 — Aos permissionários ou condutores de; táxi , serito apli- 

cadas penalidades nos seguintes casos: 
It 	 ir 	 :I 
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I — Por não tratar com polidez ou .urbanidade os passageiros 
e o público, bem como não trajar-se adequadamente — advertén- 	 F olha 

. eia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 	 PrOc n  
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias; 	 ists  Duarte 

.RP 11.207 
11 Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos em lei 

— Multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor 
do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo 
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão 
aplicadas em dobro; 

. 	Por transitar com veículo em más condições de fun- 
cionamento, segurança, higiene ou conservação — multa de 5%' 
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário míni-
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estado-
namento, até apresentação, para vistoria, do veiculo já reparado; 
na reincidência, a mesma penalidade e multa em dobro; 

IV — Por prestar serviço com veiculo sem utilizar taxímetro, 
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, 
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma 
penalidade e multa aplicadas em dobro, sem prejuízo da suspensão 
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias; 

V — Por violação do .taximetro ou do aparelho registrador 
multa correspondente ao valor do 1 (um) salário mínimo e sus-
pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento, 
;até' a apresentação, para vistoria, do veiculo com o medidor 'devi-
damente reaferido e lacrado; ,e, na reincidência, multa em dobro e 
cassação da Inscrição no Cadastro,Mtmidpal,de Condutores de Tá-
xis, do Registra de Condutor, do Alvará de Estacionamento, e, go 
Terrno„de PerMissãoi: 	• "' • 	 ' 	-• . 	,  

•'••••;:Pbrldesreapeito à 7 tabel'a de tarifas ou à capacidade de 
lotação do veiculo --,multa de i1.0%, (dez por cento) a 30% (trinta 
por tento) do"valoida salário Mininie Ou suspensão do' Pkgistr0 de 
Condutor pelo prazo 'de '5 '(aincb) ' á 20 (vinte) dias C.:':na"reinCL; 
dêncía; a' Mésina'penalidade' é 'Minta' aplicadas Miro, sem Pre-
jidzo daWitspenaãci Cla:'Ahèará'de'Estácionaierito, -  pelo brasa [ de â0 
Oirite)i'diaa;; 

VÊ 	Per retárciar; PróPoittaÜnterite;:a 7  marcha Ida Veículo; 
bem corno Segnir'itinearlo [  MáiS extenso 'on''dasnecessárib 	';multa 
de 5% I(cinco 'par ''cento) 	20% (vinte Por i. 'eenté), do Valbi de' Sa- 
lário 'ininfino Ou'iuSiSbnailó' da Itékletrb"da''Oandutiii; ¡ield'praSe'ile 
3' ' .(très)[ ( a 10 (dez) dias re;l na'reinelderibia, Multe: e .' suspenso 

vdõbio; 	;1, 	t..,Iti 	, , , 	• 

Por efetnar transporte • remunerado, com veículo não 
licenciado para êsse im [2.[Multa`de :valor Correspondente' a -  '17: (um) 
salário cassaçáo.[ da Inicriio:.no Cadastra Municipal [de 
Condutores' da iixis:.do.itegiatrO[4e Canditter,"on' do 'Alvará de Es-
tacionamento e, ,na i.eineldência; niulta aplicada. eni;triPlo;" 

IX 
I 	E  

Por ntiliiar' n'i;eicnia r nO .  transporte de passageiros por 
lotação, sem,: ia:: devina:autorizaCãot.da Prefeitura , 1  multa; 0 , 750% - 
(cinquenta por: cento) do valor do salária:mlnimo. ou suspensão ido. 
Registro de Condutor;,' pela: prazo de. 10 t. (dez) ;„ a •  20 , (vinte) ,,dias;, na; 
reincidência; milita:em:1.0bn) e cassação do Registro, sem prejuízo da 
caSsaÇãO, do; Alvará det,Estadonamento:i E., t . iut 7 ,.., 

"I;Hi 	" 	 •• 	,;: 	i 

permitir qual condutor fiáb:registradiiAliljnr b velcalo. 
—muita de 20',36_ , (iiipti por cento) a 50%' (cinquenta 'Por cento) da 
valor do salário Mininio e, na reincidência, multa em Obro; cassação 
do Alvará de Estacionamento', ou, suspenso. do ,Tênno de, Permissão 
por 20 .:(vinte) dias; 	I:1!• 	 ,.• 	• 	::•: , 

. 	 i 	 '• 	 • 	 •• • 	 I 	 • 	 • 

?4 	Não 'ter era aéu ,pode o Alvará, de Estacionamento ?-.-- 
advertênCia, i e multa de 10% • ..(dez ? por : 'contO),',:do ; 	dá' salátiO 
mínima Se .não apresentak,:à dOcunierito,'ne'PMZO.`de 5' (cinc6)' 7 dias; 
à ;unidade competente da prefeitura; na reincidência, multa em' de ■ 

bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuízo da apresen-
taçãcidO Alvará, dentro: daquele; mesmo prazo, sob. pena ; de , cassação; 

1; 	 itd 	 : 	, , L 	 ; 	• 	" 

29.1  ,- Por;:,P.P
lã  

JiPPrtar,43 ,bondlito, a coMpravante, de, registro 
na, :,rafeiltura. 	ad,ártenéla;,g 	 (cinco por 'cento)' , do 
valor,, ,•dó salário imínimo se não :apresentar o dUrnentb,[,0' prazo ` 
de, 3 (três) 'dias., á unidade municipal competen te;  na' reiticiderial4 
multa em dália, sem prejuízo da referida apresentação, no prazo de 
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de ,Condutor;,, •  

- ; ••• 	 1; 	 t" ri 
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Folha 
Proc. n 

XIII — Por não apresentar no veiculo, afixado em local visível, 
a identificação do permissionário, do condutor e a tabela de tarifas 
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em clObro 
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará, de Estacionamen-
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias; 

XIV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que 
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte, por cento) â 50% (cin-
clUenta por cento) do valor do salário mínimo e suspensão do Regis-
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação, 
à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na 
reincidência, multa em dobro, cassação daqueles Registros •e Alvará 
e suspensão do Têrmo de Permissão até atendimento :da exigência. 

Art. 43 — As penas de natureza pectuilária são aplicáveis, so-
mente, aos permissionários do serviço definido nesta lei ou aos pro-
prietários de veículos de alugUel providos de taxímetro. 

Art. 44 — A suspensão do Termo de Permissão, do Alvará de Es-
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do 
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena. 

Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a empresa 
ficará sujeita às que forem consignadas no Termo de Permissão. 

• Art. 46 -- A aplicação das penalidades e multas será procedida 
pela Secretaria Municipal de Transportes fixando-se quando variá-
veis, através de órgão ou comissão especialmente designada para este 
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em grau de recurso. 

§ 1.o -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in-
frator, ou através de publicação: de breve edital no Diário , Oficial 
do Município: dt ; ! J. ,  • ::•: ,„•• • :••:, 
'§ 2Õ 	Para interpor recurso. relativo . a, aplicação„de penalidade 

pecuniária 'é:obrigatória.; a . caução de importància , a ::  ea correpOn:;  

	

i 	 1:;end..1 •1 	 1!.• 
1.: 	!•:t 	1 	■ •1': 	::•I; 	) 

XIII. 	Das Disposições Gerais ..• 	„,„, 
1 1 - 	Hz•I 	r 	1 , 	 • 	 ••••• 	 • - :•1* 	 • • 	 • Ar t 47 • A 'Prefeitura. °  pocierá• exercer a ' ais ampla fiscaliza-
ção e..proceder vistoria ou diligncias Coin ,viStaa;a cuin•Prinien0,  
das clispOsições idesta lei ben omo sempre ,qué. bMiver.interêsse  pú- 
blico 1 	oh amplar o .número `de Y,iáxii•' :ein'•C.iirCIOIÇão no 
MuniciPlo.: e, (antIO'R)ç 	 er,z:t.ço 

nlco do artigo •Ig .• 	 • 	 '• • 
: • Art.: ;, 48 -,-; A:AM : de_ cuidar; de ,assuntos elaCiOnados . ,Oora 
viça definido nesta lei a emprésa,nianteikrepresentafit ie devidamen-
te credenCiado 	 '1' 	, 11 

Art:49 1.  Quando ;:possuir oficina, : de ::,reParos,,.a emPrêsa.,per7 
missionária, poderá:estabelecer plantões permanentes . Periodo nd-
turno,: isábados,, domingos i.e . .,,ferladOs,. desde ,qUe Seja 'para o exclusive • 
atendimento . dos velculos j  da trota observads i  a legisfaçlo, ide, tra-
balho, de proteção ao bem-estar e sossego públicos e &inale ncirmas 
aplicávels.1 - !., v;••.•,Á ) : • 

r'•11ietW.W 4:4 ièikiári-as 1de çeêaro' s de taxímetros ,poderãO" manter 

	

. 	, 
Plántõe‘iià 	iietUr4abadc;••• domingos „e „reriados, 

	

.1 	[Hl 	• 1'.1; 	 . 	 = 
veda a .iegistação trabalifista:: . 	. • 	- 	• - .. 	• 	• - 

5V.Ç' 51  .--.-.OCursol gsPOCial ::cle :Treinamento e: Orientação.. desti-
na•Se a::propiciar: aos condutores perfeito ;atendimento e: observância 
ClaSnormaa de trânsito e das obrigações a que se. refere a presente 
lei; !conhecimentoaebbre 'prevenção de . acidentes;•Socorros jde erner-
gêkicia  :de relações ,  hW:nanai, -de: certelia' e• higiene .; 'bem 
assim sobre localização das principais vias e logradouros 'públicos, 
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de interesse educativo, Ç2 e turístico. 

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado á firmar convênios com 
. os Go4ernos 'da • Unido,. Estado' e''Municipios liniltrotes; relativamente 
aos assuntes tratados ' neste lei ,.Sempre que entenda conveniente para 
o 'ai*:)ilkiie 6inente do /  serviád de &atsporte .de PaásaieiroS :;por . ' táxis 
Ie. 'ida !' • 

, 	 • ■ • 	• 	: 	.-1.•:.1! 

r =Art!'53' 9--i'A:•Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do 
trâmite,' estabelecer ontos: obrigatórios. de embarque. para. passagel-
ros'dê''táie em ''áreaa , previamente .delinaitadas. :•1 , ::[ ; • : • 

; r ' ' ;Ire : 54-1;Õ ótgãci nninicipal competente Manterá registro atua-
lizadO:' . doí Alvarás:: de Estacionamento expedidos,, após vigência 
desta:lei:,cein:nonle de 	; 	'; 	• 	• .11: 	•• 	:; 

tu. 
' 	•)•:;ç 

ii ti tc. 	■ 	Ir 	z c 	 .1t 

111 P1 1. 1 1 11. 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



Folha 
proc. n 

ISIS Duarte 
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ue s 

a) empresas permissionárias; 

b) motoristas profissionais autónomos; 

c) motoristas profissionais autônomos co-proprietários; 

d) sucessores de motorista profissional autônomo. 

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado 
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados 
da data da publicação do despacho de deferimento. 

§ único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento caducará, automáticamente. 

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de 
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró-
prios à atividade ou multas municipais qUe digam respeito ao veí-
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento. 

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente &I data de 
vigência desta lei para motorista profissional dirigir' táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970. 

Art. 58 — Os permissionários deverão substituir seus veículos a 
partir: 

a) de 1.0 de janeiro de 1972, quando de fabricação an- 

b) de 1.o de Janeiro de 1973, quando 
tenor- a 1963; y.,;:;:......1 

c) de )1;o: de -janeiro. de 1974, quando 
, terior, a 1967; 	, 
J 	 u: 

d) de 1.0 de janeiro .  de 1975, sempre 
de 5'' (Cineo)' anOS' de 'fabricação. 

de fabricação an- 

de fabricação an- 

que tiverem mais 

§ 	1•1SerãO l'rerithçti'do-s.,' OUnàferidos'l l,  bsA1varásde 
Estacionameiito relátives'a-oSVeicUlie que' atingirem es limites fixa- 

teste'artigO; l: :1: 	 "'t 	

, 

 „ 	 (.01 	 í ■ ir: 	nri ,  

Artl. • 59 'rica-mn isentes • da Tai lál de Licença' para Publicidade as , ; 
in.;criçOeá,'êia'Oh 'símbolos ,  que; :aPrOvados pela Prefeitura; , -f orem 
gravados, Obrigatóriamente,s:nós ltáxis para efeito de .  caracteristica: 
especial de:identificação. ,  : I, • 

!Art.' 60 	O Cem; I do: artigo ,,148, e o artigo 148 :da ,Lei no 6 . 989, 
de 29 de doze:ai:10o do,1966; passam a . ter a lsegiiinte, redaOloi,. 	. 

• 
"I --=•1 pirá' veictilos teriestieS 'de aluguel mil à 'frete' 

destinados ao transporte individual• de Passageireel'ou 'de 
I 	 e iniel 'iigUárdeln!serVieo estadionadesl hás vias 

;'Ia1icai_=.4:3 SegtindO'n 'disposto: na; legisleção - erhivigor.",;' 

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é'a pessoa na- 
tural ou i juridice proprietária,: do veiculo."  

• n I ti; 	N 	:I 	,11:1 

Art. 61 — O valpr, d9.• s$4,409 1411,fliéllo.l  gize eerve de Indice,para o 
cálculo das tixak,foultas Cauções previstas nesta lei, "se iré; O vigente' 
no Município à data da incidência ou aplicação das duas Primeiras 
e do recolhimento da. ultima ir I ! 1 . 

§ único —NOltálculola 'que se refere êste artigo, arredondar-se-á, 
para Ner$ 0,10 (dez, centavos), as frações dessa importância., 

Art. 62 A.'eroPrêàã, duinOtodsta' Profiásional, • autônomo ell•o 
condutor que tiVe'rem'eaásadóà'tèrino de' Permissão, Alvará de Esta-
cionamento e Registro de Condutor, sèmente poderão pleitear outros 
decorridos 3 •(três) anos. 
„Art 63 	O ndisposto'l nos r artigos 1.o ti::4.9;l7.05, 8.on,111, ,, 16,_::18 :a 
24: 26' a: 38, n36,: 38a ' 46 e nos : Capítúlos das:DisPosições •Gera14.Transi-
táriaS , ne'lFinals;n3aplica-se, no que :couber, às pessoas físicas ou jurí-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte 
de carga:le frete, desde que ót, veículos aguardem serviço, estacionados 

. em .  vias; pftialicaS: . ,t . :' • ;;,; ::l; 
Único — :AS demais condiçjões pertinentes ao ,exercido. dessa 

1: atividade seraõ disciplinadas em regulamento. 
:fii:nn;, 	•,,. 	;L.: 	 :;? 

ck, ;Y:41, vin11 
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Folha 
Proc. n 

!sia Duarte 
RF 11.207 ues 

XIV — Das Disposições Transitórias 

Art. 64 — Os atuais proprietários de veículos de aluguel provi-
dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados, 
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo 
2.o desta lei. 

Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem "Alvarás de 
Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade 
com a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — poderão, dentro 
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veiculo. 

§ único — O sucessor na propriedade do veiculo deverá satis-
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares. 

Art. 66 — Até 31 de maio de 1976, sómente serão expedidos 
alvarás iniciais para empresas que possuam Termo de Permissão 

e, nos tèrmos do artigo 23, para motoristas profissionais autônomos 
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências 
desta lei e demais normas regulamentares. 

Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis-
são para Estacionamento" relativos  a veículos pertencentes a 2 
(dois) co-proprietários, observadas as seguintes condições: 

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior à. da 
vigência desta lei; 

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido 
expedido após a vigência desta lei; 

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de 

	

Condutores d&Tá.xis. 	 I I 

, ..,1 • 	,1 	, 
, 	11! 	,1 	 ir 	• 	, 	.tt 	 • 	• 
• 4.rt., . 	,pic i  caso de ,yeidulo. pertencente a vários co-proprietá- 

rios,- será 'PerMítida a trailsârência' da Alvará de Estacionamento 
para, no máximo, 2, (dois)-dêles, atendida. a exigência prescrita na 
letra e do :  artigo Ia.,nteriCr: **e alé 31 de rhaio de • 1970 após o Ique 

	

- 	.••• 	ti! 	:I,. 	.; 
aquéle documento :i caducara, 1 .11  • ,, 	:, • 	 .:L  

-•:: 
11321 	 :I 1 

I 
 

s L 	1: 	-;):::, 	:XVII 	.13:04s, :D1S.P949§e3:0 grais, ,, 	,•■ 	L.t; 

1Ç.';:lArt. 69 :.-:"I,As::.,4,0sinsg.p. ,,:gsg. 4 1 p3c6c,mça,o 9a ,eItt 
por ,,cont.a x  dase  

• • 

,publicação, .reyegado.a 1 à,Lei,,n.0} 6. .479,„• ,.cle, 10 de janeiro 'de 1964, e 
demais .,41pesi9pes era 	5 	, ,contrário. :3 	•.,•,,,  -,•.„ 	• 	. 	• 	•••:, 	• 	• 	• 	, 

:!'`.; 	ri 	II1 ri III 

; r;; Prefelpira l dpMunticIplo . ,de,São.Paulort .,aes 11 dei  ,jg1-..to de 1969, 
416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Selim 1Waluf — 
O Secretário' de .Negócios , Internos e Juridicos, José Luiz , de • Anhaia 
Mello — O Secretário daa , Finanbas, Fernando Ribeiro de Vai O 
Secretário de Obras, Sérgio Roberto iJgollnI — O Secretário de Edu-
cação e Cultura, t  Pp,110 Iqrge0o yolle O Secretário de Higiene t e 

Saúde, Tito ,o ;P4cretái44:de Abastecimento, Fábio 
Riodi Yassuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton Boarin=—O'Secrétário' de Bein Estar Secial,'Susanna•Érank '— 
O Secretário d'Tt&1snd e''Poniento, • Amedeu Augusto Papa — O 
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal, deESpogteSi. Carlos Joel Nelil. .: :1 

' 'Publicada 'na 'Diretpria. - 4O .  'Departamento de , Administração' 'do 
Municipio 1 de tãol?atilo,':em ii Ide; julho • 'de•!. 1969. ;•Diretor, 

Paulo de Souza , Sandeval.i,' , ,à` 

	

t 	 11 

r•fi'•:; ;11:1 ■11 - .t. ,3 

:( 

! 
' 	1.) 	• 

1 : 11 
 

	

;::3'::I 	• 	• 
:1; .:j 	1H1:Ir:r 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 7802 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Folha 
Proc. n 

ls i s Dua rte 
FtF 11.2 

igues 

1/1 

Título: LEI No 7.802 27/10/1972 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Revoga o parágrafo único do artigo 14 e altera o artigo 34 da Lei no 7.329/1969 e seus 
correspondentes do Decreto no 8.439/1969. 

Projeto: Projeto de Lei No 40/1972 

Autor(es): José Antonio de Oliveira Laet; e outros 
Regulamentação: Decreto no 10.327/1973 - Regulamenta o art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 7.329/1969 - Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de 
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/6/2013 
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LEI N.° 7.802, DE 27 DE OUTUBRO DE 1972 

9~0 

ISIS Duarte gueS 
RF 11.20 9' 

 
Revoga o Parágrafo 1.° do artigo 
14 e altera o artigo 34 da Lei n.o 
7.329, de 11 de julho de 1909 e 
seus correspondentes do Decreto 11.0  
8.439, de 10 de outubro de 1909, 

Folha 
Proc. n 

I -- 

	

112 	 I 

	

I 	1 	I: 

1 11 

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de 
São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro 
de 1972, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1.0  — Fica revogado o parágrafo 1.° do artigo .14 da Lei 
n.° 7.329, de 11 de julho de 1969. 

Artigo 2.° — O artigo 34, da referida lei, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Os veículos de aluguel a taxímetro destinados ao transporte in-
dividual de passageiros, de tipo convencional, de quatro (4) portas, 
poderão executar serviços de lotação, com prévia autorização da Pre-
feitura, que designará os pontos iniciais ,  e terminais para esse fim". 

Artigo 3.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. , 	5 

Prefeitura do Município de S'ão; Paulo, aos 27 de outubro de 1972, 
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José:Carlos de Figuei-
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, INulo 
Villaça — O Secretário. das Finanças; ,Nelson' Gorne's fezxeira O 
Secretário Municipal de Transportes, lort de Freita.s. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São,  Paulo, em 27 ;de outubro de 1972. —, O Diretor ; 
João Alberto Guedes. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha  
Proc. no 1■11~1° 

RF 11.20 
leis Duarte R 

Apr 
 rues 

ão2. 

• Base de dados : iegis 

Pesquisa : 7816 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 7.816 30/11/1972 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Visa permitir que, no caso de cessação definitiva de suas atividades, possam as empresas de 

táxis transferir todos os seus veículos acompanhados dos alvarás correspondentes. 
Projeto: Projeto de Lei No 140/1972 

Autor(es): Antonio Sampaio; e outros 

[ Back 
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Folha 
Proc. n 

tais Duarte 
RF i1207 

gueS 

Publicada na Diretoria • do Departamento.:! de. Administração do 
Município de São Paulo, em 30 de novembro • de 172. — O . Diretor, 
Joio Alberto Guedes. . A 

•! 	 14. 

;(-2 I • 	5 	 • 	" 	I! 

■ ': 	 ;.! 

.,• 

c) 	:1 
i; 

'.! 

LEI N.° 7.816, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1972 

Visa permitir que, no raso de ces-
sação definitiva de suas atividades, 
possam as empresas de táxis trans-
ferir todos os seus veículos acom-
panhados dos alvarás correspon. 
(lentes. ' 

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São 
Paulo, nos termos do parágrafo 2.° do Artigo 31 do Decreto-lei Com-
plementar Estadual n..° 9-69, sanciona e promulga a presente lei: 

Artigo 1.° — O artigo n.° 21 da Lei n.° 7.329, de 11 de .  julho 
de 1969, passa a ter a seguinte redação: 

"Artigo 24 — A liquidação da empresa ou cessação definitiva de 
suas atividades importará na caducidade do Termo de Permissão, sen-
do permitida • a transferência de todos os seus alvarás, desde que 
acompanhando os respectivos veículos da frota, respeitadas as forma-
lidades legais e regulamentares". 

Artigo 2.° — Esta lei entrará em vigor, na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de novembro de 1972, 
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo 
Vi//aça 	ecretano das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O 
Secretário Municipal de Transportes, Ion de Freitas. 

2.1 	. 

• • 
1:12 :•I 	 i 	 : 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

,24 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 7926 

Total de referências : 

	  Folha  
Proc. n • ene 

RF 1 
leis Duar )954d 

/Pd  
1/1 

rigues 

LEI No 7.926 21/08/1973 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Introduz alterações na Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 80/1973 (ver documento) 
Osvaldo Giannotti 

Lei no 7.329/1969 - Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de 
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 

[ Back 

• I 
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;;.• ■ • , 	 'I, 	• — 	 1,41: 1 -• 
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Folha 
Proc. n° 

leis Duarte 
RF 11.207 

ues 
LEI N.o 7.926, DE 21 DE AGOSTO DE 1973. 

Introduz alterações na Lei n.o 
7.329, de 11 de julho de 1969, e dá 
outras providências. 

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São 
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto 
de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O artigo 17 da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969, 
passa a ter a seguinte redação : 

"Art. 17 — O alvará requerido em caráter inicial somente pode- 
• rá ser expedido para veículo que tenha, no máximo, 5 (cinco) anos 

de fabricação e após ter o requerente comprovado o preenchimento 
das exigências contidas nos artigos 6.o, 12.0 a 15.o, quando se tratar 
de empresa, e nos artigos 7.0, 9.0, 12.o a 15.o, quando motorista au-
tônomo, bem como das condições que forem estabelecidas em regu-
lamento". 

Art. 2.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de agosto de 1973, 
420.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Fi-
gueiredo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, 
Paulo Villaça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira 
O Secretário Municipal de 'Transportes, IOn de• Freitas.' 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administraç'áo do 
Município de São Paulo, em 21 de agostp de 	0 Diretor,•
Joã,o Alberto Guedes  

1,1 , 	J E, 	Ws .  1 	, 	 , 	 • 

1 1 	, 	1:1 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 7953 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

Título: LEI No 7.953 16/11/1973 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Introduz alterações na Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, e dá outras providências. 

Projeto de Lei No 147/1973 (ver documento) 
Osvaldo Giannotti 

Lei no 7.329/1969 - Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de 
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro. (ver documento) 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Legislação explicativa: 

         

[ Back 

:. ■ 
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Folha 
Proc. n 

leis Duarte 
RF 11.20 

gues 
LEI N.o 7.953, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1973 

Introduz alterações na Lei n.o 
7.329, de 11 de julho de 1969 e 
dá outras providências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de outu-
bro de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei : 

Art. 1.0 — O artigo 19 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, 
passa a ser assim redigido; 

"Art. 19 — Fica permitida a transferência de alvará de esta-
cionamento de pessoas jurídicas ou físicas para quem, satisfazendo 
as exigências legais e regulamentares, possa executar o serviço de 

• transporte individual do passageiros por meio de taxi." 
Art 2.0 — O "caput" do Art. 20 e suas alíneas passam a ser 

assim redigidos : 
"Art. 20 — Por força do disposto no artigo anterior, fica expres-

samente permitida a transferência de alvará : 
a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação, de empresa por 

outra permissionária do serviço ; 
b) ocorrendo a morte do motorista autônomo, à viuve ou a 

seus herdeiros, enquanto pelo menos um deles for incapaz; 
c) ao espólio, à viuve ou a herdeiro de motorista autônomo," 

Art. 3.0 — O Parágrafo segundo do Art. 20 da Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1969, passa a ter a seguinte redação : 

"§ 2.0 -L Ad espólie,. à viuve 'él. aos herdeiros de .motorista auto-
nomo é assegurado o direito de registrar condutor para dirigir o 
veiculo." • '! (. ■.t . . 

Art 4.o — VETADO 
. 	42 

 
Art. 5. — Para a ~ação de alvará de estacionamento de 

inp; j  
. 

veículos de; empresa, ,  ,é dispensada a,: apresentação do comprovante 
de inscrição; de motorista, no Cadastro Municipal de Condutores de 
Taxis. 

.;•• 	; 	• : 
Parágrafo didéo -- , 	Quando' solicitada, pele Prefeitura, a exibi- 

ção do referido comprovante Será compulsória e,' na sua falta, a 
empresa :estark .:Sujeita! às Coniinações previstas, pela ,Lei, n.o .7,.329, 
de 11 lde lulhbde 1969'.,1!: : :! 

• Art. 6.d — Esta lel -  entrará em ,' vigor, na.; data de . ..sua , publica-
ção revogadas as! disposições em .contrário..; 

i2 , 3 	3 	 1 	 3, 	!, 

PREPErrURA ;DO: MUNICÍPIO.' DE SAO 1 PAULO,. 'aos 16 de no-
venibro ,,d,e 1973, ,420,0, .0.a,, fimdação de São Paulo. — O Prefeito, 
Miguel Cele:Monne !,--11:'0 Secretário de :Negócios Internds'e'JUridicos, 
Theophilo 1,Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho -7- Adelino Gomes 
Arantes Filho, respondendo pelo expediente da Secretaria das Finan-
Ça8., - .-.:'0,;Secretarie de Obras,' j'oão:'Pedre :de Carvalho Neto O 
Secretário :de' Educação Cultura, Paulo Nathanael Pereira de Souza 
— O Secretarie deI Higiene e Badde; Aldo( Fazzi 	O Secretário.. de 
Abasteciniento , Exiclidesl;Carli 	O Secretário de Serviços Municipais, 
Wemer Engerdo,•Zulauf ,— O . Secretário, de Bem EstarSocial, Hen- 
rique Gainhe 	,Secretário de „Turismo e ,Fornento,, 'dose ,Maria 
Mendes' Pereira 	O 'Secretário 'Municipal de Transportes,-  Mario 
Alves de Melo' -J-!0'Seeretárie Municipal de Esportes, Paulo Machado 
de Carvalho — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz 
Mendonça de Freitas, ;. . .• . 

• .; 	 j i 	, 	!, 	• 	 11 
Publicada na Diretoria do Departardeinto de Administração do 

Município de; São. Paulo, i em' 16 de !novembro ! de 11973. • --- O .Diretor, 
(Celso de (Almeida ("Braga:'Pl • : .:; ;  

Artigo VETADO referente à Lei n.o 7.953, de 16 de novembro de 1973 
. 	; 
,Art.s4,0 	artigo, 47 da Lei mo 7 329, de 11 de julho de 

5199, acreScente;:.se;. o' seguinte parágrafo': 	. • 

,'..;; 	'ParagrafO UnitO 	Sérepre 	' ()Correr -á - neCessidade de 
aumento ou redução da quantidade de taxis em circulação, 
'observar-se-á obrigatoriamente ;a propórção .máxima .  de; 1 
(um).;; veículo para.( cada ',parcela .de. 200 (duzentos) 1  habi-

l I -; 	• tentes 	 ;. 	:..;!: . 	: 
,. ■.;1(1( 

;I 	'W 	 :!1 

r 

1 	E", 
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Câmara Municipal de Sào Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 8088 

Total de referências : 

Proc. n WITIW 

isis Duarte 	ues 

RF 11-20,w7Air,4  

1 /1 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 

LEI No 8.088 12/07/1974 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Introduz alterações na Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969. 
Projeto de Lei No 76/1974 (ver documento) 
Luiz Peixoto Soares; Comissão de Justiça e Redação; Comissão de Transporte e Trânsito 

Lei no 7.329/1969 - Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de 
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro. (ver documento) 
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Folha 
Proc. n 

leis Duarte R 
R F 11.2 

ues 

LEI N.o 8.088, DE 12 DE JULHO DE 1974 

Introduz alterações na Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1969. 

Miguel Cola,suonno, Prefeito do Município de 
das atribuições que lhe .são conferidas por ,lei, 
Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho 
e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — A Lei n.o 7.329_, de 11 de julho de 
rar com as seguintes alteraçoes: 

I — VETADO 
II — Fica revogado, em todos os seus termos, o § 2.0 do Art. 

25, passando o § 1.0 a constituir "Parágrafo Único". 

Art. 2.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 12 de julho de 1974, 
421.0 da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Colasuonno 
— O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo Arthur 
de Siqueira Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, Nelson 
Mortada — O Secretário Municipal de Transportes, Mario Alves de 
Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz Mendonça 
de Freitas. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 12 de julho de 
1974 — O Chefe do Gabinete, Edmundo de Menezes Guimarães. 

ITEM VETADO — REFERENTE A LEI N.o 8.088 DE 12 DE JULHO 
DE 1974 

"I -- Fica revogado, cm todos os seue termós, o § 1.0 do Art. 10, 
passando o § 2.0 a constituir "Parágrafo único";" 

OBS.: Veto 'comunicado através do Ofício n.o 5.115/74, de 29-8-74. 

• 

São Paulo, usando 
faço saber que a 
de 1974, decretou 

1969, passa a vigo- 
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leis Duarte 	igues 
RF 11.20 

Cânlara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 8198 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 8.198 30/12/1974 (ver documento) 

Revogado(a) 
Ementa: Modifica a letra "d" do artigo 58 da Lei n°7.329, de 11 de julho de 1969. 
Projeto: Projeto de Lei No 167/1974 (ver documento) 

,Autor(es): Antonio Sampaio; e outros 
Revogação: Lei no 9.392/1981 - Revoga esta Lei. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 7.329/1969 - Estabelece norma para execução de serviço de transporte individual de 
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro. (ver documento) 

[ Back 
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Folha 
proc. 

ues 

• 

leis Duarte 
LEI N.o 8.198, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1974 R F  

Modifica a letra "D" do artigo 58 
da Lei 7.329, de 11 de julho de . 
1969. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 9 de dezembro de 1974, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — A letra "D" do artigo 58 da Lei 7.329, de 11 de julho 
de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

D — de lo de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais de 7 
(sete) anos de fabricação. 

• Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor nz. data .de sua. publicação, • 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 
1974, 421.0 da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Co-
iasuonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo 
Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, 
Vicente de Paula Oliveira — O Secretário Municipal de Transportes, 
Mario Alves de Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários, 
Luiz Mendonça de Freitas 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezem-
bro de 1974 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 
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Câmara Municipal de São Paulo Folha 	 

Isis Duart 
RF 11. 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 8353 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Título: LEI No 8.353 30/12/1975 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Introduz alterações na Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969. 
Projeto: Projeto de Lei No 155/1975 (ver documento) 

Autor(es): Luiz Peixoto Soares; e outros 
Revogação: Lei no 10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 da Lei no 7.329/1969, bem como a 

redação que lhe foi dada por esta Lei. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei no 7.329/1969 - Estabelece normas para execução de serviços de transporte individual de 

passageiros em veículo de aluguel a taxímetro. (ver documento) 

-1 - 1.1:2 	LEI 	 ? i;.'.. 

: 	1 
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Folha 
proc. h 

LEI N.o 8.353, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1975 leis Duarte 
RF 11.207 

Introduz alterações na Lei 11.0 7.329, 
de 11 de julho de 1969. 

u e s 

t• 	t. .1 

4: •  ". 	• 

1::•;i1: 1;;;;.0 	'1,1 	 • 

	

IA :3 	:,:i/t.t• 	ti 

1 .• 1;1 

.; 
;‘,.;1 1t i 	•- 

1 	1 	t.;;;;;-.P.;;;; - 1:t•.;;;.1.,;,:t 	t1;:„ 
1 	t:tzt 	tht 

;;: ! 

•"" 	';::',:;;; 

• • 

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usandO' 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 
1"5, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O parágrafo único do artigo 12e os artigos 23 e 25 da Lei 
n.o,7.329, de 11 de julho de 1969, passam a vigorar com a seguinte rede To: 

• 

 

"Parágrafo único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não pode-
rão transportar mais de 2 (dois) passageiros." 

"Art. 23 — Os alvarás vencidos a partir de 1.0 de janeiro de 1976, cuja 
renovação não for efetivada na época prevista, poderão ser renovados, obser-
vado o limite máximo de 3 (três) anos contados :do vencimento, Aesde que 
os interessedos o requeiram e paguem. por ano ou fração decorrida, além das 
taxas e demais tributos devidos, acrescidos dos juros de mora e correçao mo-
netária, multa correspondente a 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Municí-
pio de &To Paulo." 

"Art. 25 — 1 0 pennissionárío poderá pleitear a substituição do veí-
culo indicado no Alvará por outro de fabricação mais recente, de 2 (duas) 
ou 4 (quatro) portas, observadas ai. demais .eXigências estabelecidas 'em 
regulamento." 

, 	 f t. 
Art /o 	 .1 ' 	1. 	1 '3 	' . revogados 'Os parágra É 1  os2 .o e . o d o artigo 22 da 

Lei n.o 7.329.: d(j.. 11'de' julho de 1969, passando o atuai çaia.grafo 1.o a 
constituir o parágrafo único. 

Art. 3.O Está lei entrará em 'vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário. 

"ft : 

ru..á'IL'ara do .  ivitátiallio 'de São NUM, aos 30 de'dezembro de 1975, 
422.o da fundação de São Paulo O Prefeito, Olavo Egydio Setúbal — O 
Secretário de,, Negócios Internos. e. Jurídicos,' Teófilo Ribeiro de 'Andradé 
Filho O. Secretária Idas (Finanças,: Sérgio Silva de Freitas — O Secretário 
Municipal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos 
Negócios ExtraordiOiries, gáudio Salvador LÁ.. ,  

:.T:, f: 	 , 	 ! 
Publica, a na ..Chefia do.Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de 

	

1075 O Chefedo, gabinete, Envia Friedrich Fulirmanu,; 	 . 
L;111;/:.;1 	 i 

11 	1, 	11':.X11111i,1; 	, 	 .. 1 (1 	i,1 	i • 	ti 	1 
ri 	 ,t ri" 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 9392 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Folha 
Proc. n 

'sie Duart 
RF 11 .20 

Fk es 

LEI No 9.392 21/12/1981 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Da nova redaçao a letra "d" do artigo 58 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, e revoga a 
Lei no 8.198, de 30 de dezembro de 1974. 
Projeto de Lei No 270/1981 (ver documento) 
EXECUTIVO; Reinaldo de Barros 

Lei no 7.329/1969 - Estabelece normas para execuçao de serviço de transporte individual de 
passageiros em veiculos de aluguel e taximetro.; (ver documento) 
Lei no 8.198/1974 - Modifica a letra "d",clo art. 58 da Lei no 7.329/1969. (ver documento) 

1/1 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

' 

;t 

1.le 	r1 ; 

1 	LI ; 	 •.' 

r 	 ,1<• 

,  
1- 1  

1. 	 1:: 	; 

•e: 	 • 

1..2,ll...1 .;;..:1 ( : 
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FoIha_az  
Proc. n° 

.1. 

1 

,J 

;•-_1 

LEI N.o 9392, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1981 	i s i s  pilado 
RF 11,20? 

Dá nova redação à letra "d" do ara-
.,go 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho 
de 1969 e revoga a Lei n.o 8198, de 
30 de dezembro de 1974. 

Reynaldo Ernygdio de Barros, Prefeito do Município de Sito Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro de 
1981, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — A letra "d" do artigo 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho de 
1969, alterada pela Lei n.o 8198, de 30 de dezembro de 1974, passa a vigo-
rar com a seguinte redação: 

"d) Os pemissionários de táxi das categorias comum, especial e luxo 
ficam obrigados a substituir o seu veículo após 10 (dez) anos de fabricação, 
excluído o de fabricação." 

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário e, em especial, a Lei n.o 8198, de 30 de de-
zembro de 1974. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de dezembro de 1981, 
428.o da fundação de São Paulo. O. Prefeito, ,Reynaldo Emygdio de 
Barros — O Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — 
O Secretário das Finanças, Pedro Cipollaii O Secretário Municipal de 
Transportes, Antonio Sampaio — O 'Secretário dos .Negócios Extraordiná-
rios, Roberto Pastam Câmara'. 

.) 	 I 	 ti 	ri 
JegbiKadg na:Secretaria do Governo ;Municipal, em 21 de dezembro de 

1981. — O Secretário 'do Governo Mun icipal , Orlando Carneiro de 	Ribeiro Arriãã.  ; 	kjUl! 	1) 	 - ■ .1 	 1 1', ' 

1ia Cl( IJ 	11p! 'I 	 1.1 

gues 
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Folha 
n- 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 10109 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

lsis Duar e 	 es 
RF 11.20 

1/1 
Título: LEI No 10.109 09/09/1986 (ver documento) 

Revogado(a) 
Ementa: Altera disposiçoes da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969. 
Projeto: Projeto de Lei No 110/1982 (ver documento) 

Autor(es): Avanir Duran Galhardo 
Revogação: Lei no 10.280/1987 - Revoga esta Lei. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 7.329/1969 - Estabelece normas para a execuçao do serviço de transporte individual 
de passageiros em veiculos de aluguel a taximetro. (ver documento) 

[ Back ] 
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Folha 
Prod. n 

tais Duarte 
RF 11.20 

QUGS 

LEI N9 10.109 	, DE 9 DE SETEMBRO DE 1.986 

Altera disposições da Lei 09 7.329, de 11 
de julho de 1969. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando.das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 21 de 
agosto de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

	

Art. 19 - O artigo 12 da Lei nY 	7.329, 
de 11 de julho de 1969, é acrescido de um parágrafo, como 
19, com a redação seguinte, paçsando o atuar parágrafoúni 
co a constituir o 29. 

"§ 19 - São adinWidos nos servi os de que 
trata esta lei veículos da catekoria "utilitários" ou si-
milares ("peruas") desde que dotAdos do mínimo de 3 (trõn) 
portas e atendidos os requisitos estabelecidos nas alí-
neas "a" e "b" e no § 39 do artigo 16 do Dun-eto n9 8.439, 
de 10 de outubro de 1969, com a redação dada pelo Decrete 
n9 16.930, de 6 de outubro de 1980. 

	

Art. 29 - O artigo 34 da Lei ne 	7.329, 
de 11 de julho de 1969, com a redação alterada pela Loi 
ne 7.802, de 27 de outubro de 1972, é acrescido de pará-
grafo único, com a seguinte. redação: 

"Parágrafo único*- Tamb6m poderão -execu 
tar serviços de lotaçao, nas condições deste artigo, 07; 
veículos referidos no parágrafo 19 do artigo 12 desta 

. lei". 

Art. 39 - Esta mi entrará cm vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro' 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.' 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal de 
Transportes 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9. de 
setembro de 1.986. 
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governd Munici 
pai 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10195 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

Proc. n :—. 41~7g1  

 
Isls Dua t 	drIgues  

olha 

RF 1 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 10.195 03/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Revoga o paragrafo unico do artigo 12 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, com a 
redaçao que lhe foi conferida pelo artigo 1 0  da Lei no 8.353, de 30 de dezembro de 1975. 
Projeto de Lei No 197/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Lei no 7.329/1969 - Estabelece normas para execuçao de serviço de transporte individual de 
passageiros em veiculos de aluguel a taximetro. (ver documento) 

[ Back ] 
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LEI N9 10:195 , DE 03 DE Dezembro DE 1.986 
Revoga o parágrafo Único do artigo 12 da 
Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969; com 
a redação que lhe fói conferida pelo arti 
go 19 da Lei n9 8.353, de 30 de dezembro 
de 1275. . . 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municlpio'de São Pau-
.1o, usando das atribuições que Unsão conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de no- • 
vembro-de 1.986, decretou e eu promulgo e seguinte lei: . 

Art. 19 - Fica revogadoo parágrafo único 
do artigo 12.  da Lei '119 7.329, de 11 de julho de 1969, 
com a redação 'que lhe foi-conferida pelo artigo 19 da 
Lei n9 8.353, de 30 de dezembro de 1975. 

. 	Art. 29.- Esta lei entrará em vigor na da 
ta ,de .sua publicação.. 	. 
.PREFEITURA DO MUNICIPIo DE SÃO PAULO; aos 03 de Dezembro 
• de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 
'JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO ' 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, - Secretario dos Negõcios Jurldicos 
CARLOS ALBERTO MANHUS BARRETO, SeéretArio das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretario Municipal de 
Transportes 
ALEX FRUA NETTO, Secretário dosMeg6cios ExtraordinAriOs 
Publicada na Secretaria- do Governo Municipal, em 03de 
Dezembro de 1:986. 
„SUELLY PENBARRuBIA FAGUNDES, secretária do Governo Munici 
pai 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10280 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 10.280 10/04/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Introduz alteraçoes nos artigos 12 e 34 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, e revoga a 
Lei no 10.109, de 9 de setembro de 1986. 

Projeto: Projeto de Lei No 16/1987 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Revogação: Revoga a Lei no 10.109/1986. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 7.329/1969 - Estabelece normas para execuçao de serviço de transporte individual de 
passageiros em veiculos de alugue! a taximetro.; (ver documento) 
Lei no 10.109/1986 - Altera disposiçoes da Lei no 7.329/1969. (ver documento) 
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Folha 
Proc.. n 

da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 196 ,Is C:11'  

Introduz alterações nos artigos 12 e. F 

e revoga a Lei n9 10.109, -de 9 de setem 
• bre, de 1986. 	. 

ANTONIO SAMPAIO, Presidente da'amara . Municipal de Sác)Pau 
,lo, no exercício do cargo de Prefeito do Múnicipio de SãO 
Paula, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de'1969,san, ;  
ciona e promulga a seguinte lei,:  

• - 
Art. 19 - O artigo 12 da Lei n9 7.329, de 

11 de julho de 1965,.passa a vigorar coma seguinte' 'rede: 
ção:.   

"Art. 12 - Os veículos a serem utilizados 
no, serviço definido nesta lei deverão ser da categoria au 
tomóvel ou utilitário, dotados de 2 (duas) ou mais portas, 
e encontrar-se em bom estado de fUncionamento,segurança„hi 
giene e conservação.tudo comprovado em-vistoria previa. 
: § 19 7-.0s velculoámtilitários ou simila 

res (peruas), deverão ter suas marcas e modelos estabeleci 
dos pela Secretaria Municipal de Transportes. 

§'29 --Aos velculós utilitários ou simila 
res (peruas), licenciados como'táxi ou lotação, fica .veda 
do o transporte de carga.  

. 	 § 39'- Aos veículos utilitários ou simila' 
res (peruas), dó. tipo "kombi",', fica vedado transportar pa'í 
sageirós no banco 'dianteiro, que se destinará apenas ao 
motorista." 

, Art. 29 - O artigo.34 da Lei n9.7.329, de 
11 de.julho de 1969, Passa a vigorar coava seguinte reda 
ção: .  

. 	' 	"Art».34 - Os.VeiCUlos,de alhguel a taxi 
metro destinados ao transporte individual de:" 'passageiros, 
desde que dotados:de nó Minimo'-3'(tres)'Portaa, pode.reó exe 
cutar serviços de'lótação;Com previa autorização da Seca 
taria , Municipal,de Transportes, que designara os :ponto-s-
iniciaisterminais e'itineráriobásico; e estabelecerá as 
marcas emódeloa doa veiculba„'faleM das demais exigências 
paralaiteXeCUçãódófaerviço.":.•  

:' 	::- :.:1- ,di 	,:! 	l: ,  r:;:1 , - . J 	I ,: D 	:: 	i 	,.:• : 	. ::, 	• !: 	, 	 . 
. . 't.. 4? - . Está 'lei entrar em vigor na 

data de sna,pgblicaçãoevogadaa'at disposições em contra 
rio, eM!eaPeCial A Lei h9 10 lO9, de'9'da . aetembró de 1986: 

PREFEITURA DO MUMICIPIO 1g pjWisAOLo i - : abs(1e 'Abril' . 	., 	, 	, 
dei9f3W4.344:da : fUpdaçÃo.de Sãci"PaUloT' 
ANTONTOSAMPAIO; PRÉFEItcyprEgeRc/cIo 
'CLÂUDI6SALVADOR LEMBO*Setretárió'dOaSegOdioa'Juridicos 
:j.CARLOS AISERTOSAPHXES:•BARRETO;SeCretáriO daa Finanças. 
ROBERTO .SAINADORSCARINGELLA,SeCretário , MUnicipal: deTrans: 

:13.á r tég q:.i : i , :I .. :. ., • :: :: :: :. , „ .:: i , z ,:,,i .  t • .;.:.; .,:, :.: • • ;.. : :. I. 
,-ALEX ,FREUASETTO,pecretárid'dów NegOcloaXXttaordinárices 
Publicada na-Secretária:do Governo Municipal, em »10:.:cle.. :  

de.1987  
c:JAIW-CARVALHOI:MONTEIRO4ecretário do Governo MUnicipal . 	. 

• ; 	!: 	• 	,.: 	.. :•., I a: , i 1,,, 	• 	; 	! 3 ::::: ?• ;.:::. 	::: 	: 	;:. 	, 1H 
;:-::::•. 	1 i 	rr ; •u:5 2: 	; 	1:::1 	't 	:: •• 	; .11; I. ; 	• 	, 	:: 	. : 

x tG:::'::•.,' 	 ' 

	

! 	rr: 

LEI N9 10.280,DE 10 DE 	Abril 	DE 1987 rigUS 
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1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 

Alterações: 

LEI No 10.308 22/04/1987 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Introduz alteraçoes na Lei n 0  7.329, de 11 de julho de 1969, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N 0  23/1987 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Lei n0  7.329/1969 - Estabelece normas para execuçao de serviço de transporte individual de 
passageiros em veiculos de aluguel a taximetro. (ver documento) 
Lei 10.647/1988 - Altera os pars. 1 0  e 20  do art. 7° desta Lei. (ver documento) 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10308 

Total de referências : 

es 

Page 1 of 1 

Folha  
Proc. n • 

leia Duarte 
RF 11.207 

Li 
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LEI 59 10.308, DE 22 DE 	Abril 	ME 1.987 

Introduz alterações na Lei n9 7.329,dM 11 
julho de 1.969, e dá outras providinciaa. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municiplo de São Pau. 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 7 de abril 
de 1.987, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - os artigos 41, 42, 43, 44, 45 e • 
46 da Lei n9 7.329,. de 11 de' julho de 1.969, passam a vi 
gorar com a seguinte redação: 

I - "Art. 41 - A Inobservância das obriga 
ções eaéatuidas nesta lei, bem como nos demais atos expe 
didos para sua regulamentação, sujeitará o infrator as se 
quintais penalidades, aplicaveis separada ou cumulativa 
Mente, independentemente da ordem em que estão claseiff 
cadas: 

I - Muita; 
II - Advertência: . 

II/ - Suspensão ou cassação . d4 Registro de 
Condutor: 

, IV - Suspensão ou cassação da inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Taxie; 

V - Suspensão ou cassação do Alvará 	de 
Estacionamento; 

VI - Suspensão ou caasação do Termo de Per 
missão' 
• VII - Remoção do veiculo; 

• VIII - Retenção do veiculo; 
IX - Apreensão -do veiculo. 
Parágrafo único: As penas de '  adverten 

eia e suspensão implicarão obrigatoriamente em anotação 
desabonadora,.que deverá constar do - prontuário do condu 
tor". 

II - "Art. 42 - Aos permissionarios 	e- 
aos Condutores de taxis serão aplicadas penalidades elas 
sificadas em Grupos A,D, C e D, nos seguinte casos de 
infração: 

Penalidades do Grupo A: 

r) Não trajar-se adequadamente. 
II) Não tratar com polidez e urbanidade 

os passageiros e o público. 
• 

• III) Não devolver objetoa ou valoras cague 
oidos ou deixados no interior do veiculo. 	. 

.IV) Não portar no veiculo guia- atualiza 
do dae ruas de São Paulo. •. 	•- 

V) Transitar com velcUlo em mas CordiçÕes 
de higiene., 	: 

-- 	VI)-Mão apresentar nó veiculo,afixado .  em '  
iócal'determinado:oela Secretaria Municipal de Transpor 
tes, a :identlficaçao do permissionario e do condutor. 

' VII) Não apresentar mo-veiculo elementos' 
de identificação ou orientação exigidos pela SecretariaMu 
nicipa1Ede Transportes.' , ! , , 
1  , 	 , VIII).Deliar?de comunicar a Secretaria Muni 
cinal de Transportes, no prazo de Witfinta) dias, gula 
quer alteração de,residencia on„endereço postal, ou fo -E 
neoa,lo erroneamente., f, . 

: Penalidade:J. dó Gtupe'14 . 	, 
IX 1 Transitar com ve c u o em s cora:ices 

de funcionamento e. conservação. 
:Xl Utilizar,velculo no serviço de taxi 

com equipamentos- que não sejam originais de fabrica . ou 
aprovado! pela Secretaria Municipal de Transportes. • • 

-XI/ Desrespeitar a capacidade legal de lo 

"9" Y"c'4XII)I'DeeedeCe '''  , r,regulamento do ponto da 
estacionamento aprovado pala'SecratariaMuniciPal de Trem 
nortes. 	"' 	. 

. 	, 	XIM'Angariar'passageiro coM veiculo esta 
cionado.. a menos d, 100 (cem) metros de ponto de esta"  
cionamento oricialmenhi ' implantado. 

XIV) Conduzir veículo com a inscrição nb 
Cadastro Municipal de Condutores de Taxi ou Alvará dó Es 
tacionamento vendidos: , 

:XV)-14a0:apresentar no.velculo,afixado 'em 
local determinado Pela secretaria Municipal de Transpor 
tes, a tabela de tarifat ' 

, ■ • 	XVI) Retardar propositadamente a:mantm do 
Velculó,Jbem domo 'seguir itinerário mais extenso ou desne 
cessar-to 

XVII) Utilizar o ,táxi no transporte de lota 
ção, sem a devida autorização •da Secretaria Municipal dê '  
Transportea. 

XVIII) Utilizar o Velculo ' de'aluguel 	para 
fins não , autorizados: 

XXX) .  Recusar exibir ã fiecaliZação  os doca 
mantos, que forem 'exigidos ou evadir-se guando aboidack, .pe 

mesma 	' 	' 	- - 	 ; 	. • 
, 	. 	 ' XX) Tranaitar nem portar o comprovante da  

'Registro de Condutor OU Carteira de Inscrição no Cadastro • 
Municipal de Condutores de T&xi' 

XXI) Transitar com intimação expedida pela 
Secretaria Municipal de.Transportes, com prazo vencido. 

" 	'XXII? Transitar sem portar Alvara de Estabb 
 

. 	XXIII) Mãe atiiia
.
ar'caixa luminosa coM,a pá 

"lavra' "Táxi" '  da 4Cordórom' as:aormas estabelecidas.' 

-U Penalidadesdo.Grupu Ci 	• 

! 	!!! 
: 
	

I, A  

veiculo. 

veiculo. 

XLIX) Efetuar transporte remunerado sem que o 
Velculo, esteja devidamente autorizado para esse fim. 	" 

L) Dirigir em estado de embriaguas alcoeoli 
Ca. 'ou sob, afeito' de eubstancia tOxica de qualquer natureza: .  

• ! 	Lr) Angariar passageiro no Município de São 
Paulo, sob qualquer forma, para transporte em veiculo de 
aluguel (taxi)de 'outro município". 

III --"Art. 43 --As penas de natureza pe 
~Ui:ria-e as demais previstas - no artigo 41 são aplicáveis 
aos permissionarios do serviço definido mesta lel,bem como 
aos proprietarios de veiculos.que estejam operando o ser 
viço sem a devida autorização da Prefeitura". . 

' • 	' 	IV -' "Art. 44 - A suspensão do Termo da 
Permissão, do Alvará de Estacionamento OU da inscrição .  no 
Cadastro Municipal de Condutores' de Taxis,acarretara a 

'epreensãO do respectivo documento e a interdição do.,taxl 
metro, • durante o prazo de duraçao ' dá pena". ' • 

. 	v 	"Art. 45., Além das penalidades Pre 
:vistas nestallei e demais atos expedidos para sua regula-
mentação, a empresa ficará sujeita ás que forem consigna -

-Azes no Termo de Permissão"-- -- -------- -- - 

- • Ir-  VI - "Art. 46 A aplicação das penalida 
,tles e multas seta procedida pela Secretaria Municipal de 
,Transportes, cabendo ao seu titular, ou a comissão capa 

nte designada para esse fim, deoidir em grau de re-
curso.  

§ 19 - Os recursos deverão ser ofereci 
dos no prazo da 30 (trinta) dias, contados da data de no 

...tificaçao feita diretamente ao infrator, ou através de pU 
blicaçao de breve edital no Diário oficial do Município. 

§ 29 - A Secretaria Municipal de Transpor 
tas poderá criar mais de uma comissão, para decidir em 
grau de recurso, composta;.cada uma, por,3 (trás) ~te, 

,na seguinte conformidade: 
a) um presidente, indicado pelo Secreta - . 

,rio ,Municipal de Transportes; 
.• b) um : representante.do Departamento , de 

Transportes Públicos - DTP, da decretaria Municipal 	de 
Transportes 	SMT: 	 , 

c) um representante doelbotoristas, inda 
cado por entidade reconhecida. 

§ 39 - Para interpor recurso relativo 'á 
aplicação da penalidade pecuniarip e obrigatõria a caução 
de importância a ela correspondente. 

3 	 29,- Alam das penalidades específi- 
cas no artigo 41, item I, -fica'imetituicla a "Avaliaçao de 
Desempenho do Corztutor'; através daatiibuição de pontos as 

-infrações cometidas pelos permlesionarioa,e/o11 condutores 
de taxi -do- MuniCiplb,de ' São,paulo. ; , • 

, 	, ,§ 19 r Os pontoe serão atribuídos a to 
daa 'as- infrações de acordo com os grupos em eine esti:Joie -á 
siflcadas. 

. 	 § 29 - ft pontuação seta cumulativa e os 
Apontos ' atribuidos a cada infraçao cometida Prescreverão 
'nos seguintes - prazos da'data da infração: • 	• 	' 

- 	a) Infrações do ,Grupo A e Grupo Be 
01 - (um7 :4ncw 

b) Infrações do órupo.C1-• 
02 (dois) anos; 

c) InfraçOes do Grupo D: .  
03 (troe) anos.- 	: 

.§ 39 - O condutor, ao atingir os limites 
de 50 (cinquenta) e 100 (cem) pontos,seraaubmetido à Co 
missão de Avaliação de Desempenho do Condutor, .composta 
por 3(tras) membros, -na seguinterOonformidade: . • 

, 	presidente, Indicado pelo Secreta 
rio Municipal de Transportes; 

b) rua representante do Departamento' 'de 
Transportes Públicos - DTP, da Secretaria municipal de 
'Transportes SMT: 
• ,• • 	. • 	' 	c) um representante doe motoristas, inda 
Cadó • por entidade da classe reconhecida., 

. 	, 

	

. 	XXIV) Permitir que condutor gmm 
dirija o veiculo. 	, 	 I%  

XXV) Angariar passageirogcom taxímetro pra 

aferido. 

 
XXVI) Utilizar 	

. 
detreafeenu 	• Allor  7d eS viamente ligado. 

XXVII) Usar indevida:~ aslbandageou 
muflá- las Impedindo a perfeita visualização. 

XXVIII) Abandonar o veiculo na via públic 
ra impossibilitar a ação da fiscalização, ma especial Or6 
:cimo a pontoe de estacionamento de táxi. 

XXIX) Transitar com veículo em más condições 
de segurança.) 

XXX) Transitar com placa deslacrada. 
XXXI) Danificar propositadamente veículos 

de terceiros. 
XXXII) Recusar passageiros, salvo nos casos 

previsto em' lei. 
. XXXIII) Ostentar qualquer tipo de propaganda 

não autorizada pela Prefeitura. 
. XXXIV) Alterar ou danificar sinalização de '  

transito ou bens públicos. • 
XXXV) Praticar, atoe de agitação ou balbúrdia. 

XXXVI) Obrigar os passageiros a descerem an-
tes do local de destino. 

XXXVII) Utilizar-se de meios enganosos para se 
apropriar de importáncias indevidas do passageiro. 

XXXVIII) Dar fuga á pessoa perseguida pela poli 
cia ou pelo clamor público, sob acusação de prática de cif 

• 
XXXIX) Arregimentar ou aceitar passageiros an 

gariados prõxlmo a ponto de estacionamento para o qual não 
esteja autorizado. 

XL) Efetuar corrida em desacordo com a ragu 
lamentação da forma de cobrança de tarifa. 

Penalidades do Grupo D: 

XLI) Conduzir táxi sem estar inscrito ao Ca 
dastro Municipal de Condutores de Táxis. 

	

or. 	
XLII) violar o taxímetro ou o aparelho regis- 

	

trador. 	
XLIII) Utilizar mecanismos que interfiram no 

taxímetro, possibilitando um aumento no valor real da cor- 

 ou fraudadas. ' 
XLIV) Utilizar tabelas d4 tarifas não autori- 

	

zadas 
	XLV) 	Cobrar acima da tabela de tarifas ou '  si 

Miar.  
, XLVI) Adulterar as placas de identificação do • 
XLVII) Utililai - pladas não pertencentes 	a0 

XLVI/I) Utilizar veiculo movido por combustível 
'não autorizado em legislação especifica. 
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F oina 
Proc. n 

es § 49-- Atingido o limite de 50 (cinquen- 
ta) pontoS,.a Comissão analisará o.histOrico das 	infra 
Oen do condutor e proporá ao Secretário Municipal 	• de 
Transportes - SM T ou autoridade por ele designada a pena 
de advertência ou suspensão complementar de 5 (cinco) . a 
20 (Intata) dias. 

§ 59 - Atingido o limite de 100 (cem) pon 
tos, será aplicada, de imediato, uma suspensão preventr 
va de 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o histó-
rico das infrações, proporá ao Secretário Municipal de 
Transportes ou autoridade por ele designada a pena de sus 
pensao complementar de 15 (quinze) a 45 (quarenta e cmn 
co) dias ou a Cassação do Alvará de Estacionamento, da 
Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi, do 
Registro do Condutor, conforme o caso. 

Art. 39 - As infrações pu as com multa, 
adverténcia ou suspensão, que implicarão ei6 pontuação pa 
ra a Avaliação de Desempenho -dó Condutor, assificam--se 
de acordo com sua gravidade, em 4 (quatro) upos; • . 

I - GRUPO :A - as que serão punidas • com 
multa'cle valor equivalente a 0,25 UFM - Unidade de valor 
Fiscal do Municipio de São Paulo e, na reincidencia, mul 
ta em dobro, advertência escrita e anotação de 5 (cinco "J" 
pontos no prontuário do Condutor; . 

II - GRUPO 5 - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 0,50 UFM - Unidade de -Valor 
Fiscal do Municipio de São Paulo, advertáncia escrita e 
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do Condutorge 
reincidência, multa em dobro, suspensão de 5 (cinco) a 
10 (dez) diaa e anotação de 10 (dez) pontos no prontuario 
do condutor; - . 	- 

II/ - GRUPO C - as que serio punidas com 
multa de valor equivalente ai (um) UFM - Unidade de Va 
lor Fiscal do Municiplo de São Paulo, suspensão de. 10 
(dez) a 20 (vinte) dias e- anotação de 10 (dei) pontos - no 
prontUãrio do Condutor; na reincidência, multa em dobro, 
suspensão de 20 (vinte) a 40 (guarenta) dias e anotação 
de 20 (vinte)- pontos no prontuario do condutor; " 

IV - GRUPO D - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 2 (duas) urm - Unidade de Va 
lor Fiscal do Municipio de São Paulo, suspensão de 2 .6 
(vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) pon 
tas no prontuário do condutor; na reincidencia, multa em 
dobro, suspensão de 40 (quarenta) a 80 (Citenta) dias- e 
anotação de 40 (quarenta)pontos no prontuário do condu-
tor. 

	

, 	' 11, Axt. , 49 ;, ConeideraSe infração,pára OS 
efeitos desta lei, a inobserváncia dé'qUalquer preceito 
da legislação que disciplina o transporte individual de 
passageiros em veiculas dwaluguel a taximetro,'e nos. de 
mais atos expedidos para sua regulamentação 

.Art. 59 ,.;Aa infrações para as quais não 
haja penalidede especifieá,sprão,Classificadas co A GRUPO 
A, sem prejuizo das demaistpenaskprovistas no 'artigo :41 
da, Lei n9.1.329,de 11 de.julho de,1g8g,,.. . . .. 

u" , •, Art. 69, ,- , •A2 Pefeitúra'Poderã,'a''''qual 
quer tempo cassar a Iriserição ha Cadastro Municipal de 
Condutores de TaxiYo Alverade EataciOnamentd e o .Termo 
dePerMiesãosemiqualqüer diteltá'de•indenizaãO ao'' per 
missionerio. ,e em espeeláriguandói"  
tr !' ,•' '.wad'eXéCittar b'serViço , de - 3: ou' lota yE ção, dukante o prazo de ,  duração da pena de, useensão; 

b).utiilzar o veleplo para pratica ,.de 
 

criMe-ou contravenção; •,::: , '.  
. ,, '''-- fl ■ , o) gor, rOgPOgOootès.: P9 ' .. 3  (tnZá) :'! 0 4 ,3., hum perioda'cle ,Ç(quatro),anaa,,em condenação por crime 
CuiPoso ou' condenado par crime doloso; . 

'cl) for' cOmprovaeo.gue d condUtor dirigia 
em'estado!de:embriaguée alcoólica ou - sob,o êfeito - 'de 
aubetaneia tóxica após 2 1duas): suspensões pelo mesmo mó 

"e) ficereemprOVada'a utilfzXção'de maca 
SisMos:que interfiraá'ne 'táximetrO'S aumentem 'o valor da 
corridà. ,, • 

, Parágrafo ónica,, Nas,infraçóes especifi 
Cedas nesteartigo,a Secretaria, Municipal de,. ;Transportei 
promoverá' alsuapensãopreventiva-dotaxistaildfrator 'e 
tuim prazóde301trinta) dias ,-proporá ao Ptefeito a Cas-
sação d&euálnscrição;no , cadastro MUnicipaltdel conduto 
rea de'Táxicam as devidas' , Oróyas circunstanciais da 
fre010, 1 1 ,,. 11 e.,- ,,,.':::.,  

	

'‘. 	..:'Art..79 , 1-'A Prefeitura jpoderá reter,,, re 
mover e aoreender:velculos,,comlriStasJao cuppriMento.daí 
disposícõeapontidas ha -.Lei J197,320, da 11,4 julho de 
1969, e demais atoe expedidos para áua,reguiamentação,,- 

..J. ! n§-19,-..Ficat,fixadaem .025,UFM,-,,Unidade 
de Valor Piscal!do,Municipiode São !Paulo o zvalor da .ppe 
ração de remoção de velCulosi, prevista neste artigo:- 

. § 29 - Fica -  fixado em 0,02 UFM - Uniàade, 
de Valor Fiscal do Municipiode.São , Paulo o,valor da 0.ã 
ria a que ficarão sujeitos os proprietários,dos veImólos 
recolhidoWenvpáltea da_Secretaria-Municipal ,de . Transpor' 

...',1 39,- Os veículos recolhidos serão lei 
.loados de conformidade com 9,estabelecido na • legislação 
vigente aplicada 'ã, espécie.' - Y .-  :-''''' . - • . . 

Art. 89 - A remoção do 'Veleulo dar- Se-á 
quando ''CèndUtor; '-' -,» ' ''' '' • - ' ' . 	, 	. 	, 	.  

. 	 ' I -, Angariar passageiros com veiculo es 
tacionado a menos-de 100 - (cem),metror; de,pouto.de , tãxr 
Oficialmente:implantado 	1,. • !'i ,. 	-.,  

1.II - Abandonar o:veicula navia '.::P6b.11ca 
para impoasibilitar a ação :daifiscalizaçãO,. ' :.  

, LArt.: 99 - A:retenção do veículo dar-se- 
ã quando: 

I , '-'0,  condutor deixar de ppFtar ou exi 
bir ã autoridade .  competente ou , a'aeue egent os documen-

,toe'erigidoa pela' lei que dióciplina O serv ço e demais 
atos expedidos pariCsUa.regulamentação;-' , 

! • ..'. , ,.'. 1 II-,  O' veiculo transitar;, 
! 	,.!,....- 	 ! a) produzindo-.fumaça; 	• 

- 	:. b) com defeito em qualqUer dos ,equi- 
paMentoa obrigatórios; ou coma.sua faltar, , 

', , • • 	*, 	 c) com deficiência de freios; , _ 
d) usando combustivel não autorizado; 

.41) com.taximetro defeituoao ou ,.sem 

Art. 10 - A apreentsMsoDac2fotea-A2- 

	

quando.: 	
RF 11.207 

- Ordenada judicialmentel- 
' II - O condutor for encontrado em estad 

de'embriaguis ou sob efeito de substância tóxica de 
quer natureza;  

III - Transitar sem nova vistoria, deeois 
de reparado em consequáncia de acidente grave ou macon 
servaçao; 

. IV - Não estiver.devidamente autorizado 
a operar o serviço de táxi; 

	

V -For alterada a caracteristice 	do 

	

veiculo sem autorização da autoridade competente; 	. 
VI - Transitar em mau estado de conserva 

ção e segdrança; 
• VII - Tiver falsificada a•placa de identi 

fiçação; 
VIII - Estiver com o taximetro aparentemen 

	

te violado. 	. 
Art. 11 - As penalidades 'serão impostas 

aod.proprietários dos veiculos, aos seus condutores ou a 
ambos, conforme o caso. 

Art. 12 - Aos condutores caberá a. res 
'ponsabilidade pelas infrações decorrentes de atos oof 
eles praticados na direção dos veiculas. 

	

Parágrafo único - No caso de não 	ser 
possivel identificar o condutor infrator, a reaPonsabili 
dada pele infração recairá sobre o proprietário da veicii 
lo. 

	

Art. 13 -• Aos condutores de taxis 	de 
outros municípios é vedado angariar passageiros no Muni 
cipio 'de São Paulo, sob pena de apreensão, até a efeti 

•va comprovação de pagamento de multa aplicada. 
Art. 14 - ó Executivo regulamentará a 

presente lei num prazo de 30 (trintar dias. 
Art. 15 - As despesas com a execução riem 

te lei correrão por conta das dotações orçamentárias pai -; 
Art. 16 - Esta lel entrará em' vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trário.. . 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SA0 PAULO, aos 22 de Abrilde 
1.987, 4349 da -fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LENDO; Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANRAES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal de 
'Transportes 
ALEX FREUA NETTO,,Secretário dós Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em' 22 de 

	

Abril 	de 1.987. 	• , 	- 	, 	 ' 
JAIR CARvatme MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 
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Page 1 of 1 

Folha 
Proc. n 

lsis Duarte R 
RF 11..207 

es 

Câmara Municipal de São Paulo , 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10647 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 10.647 14/10/1988 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redaçao dos paragrafos 1 0  e 2 0  do artigo 70  da Lei no 10.308, de 22 de abril de 
1987, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 226/1988 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Legislação explicativa: Lei no 10.308/1987 - Introduz alteraçoes na Lei no 7.329/1969 que estabelece normas para 
execuçao de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taximetro. (ver documento) 

Á 	t. 
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FOina 
Proc. n 

Ws Du a rte 

RF 11 - 2  

ues 

t 

; 

'., 	 ,;;.1•,, 

:I• 

, 

1/2. • 	 :^;ç 

LEI N9 .10.641 , DE 14 DE Outubro DE 1988' 

Altera-a redação dõs parágrafos 19 e 29 
do artigo 79 da Lei n9 10.308; de. 22 de 

J .  -abril -dei:587; e dá outras providências. 

JANIo.DA-SILVA QUADROS, prefeito do Municfpio de São Pau-
lo, nos termos dd disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9, 9, de 31 de, dezembro de 1969, 
sanciona fi promulga a seguinte lei: 

Art.; .19 - " Os parágrafos 19 e 29 do artigo 
79 da Lei n9 10.308, de 22 de abril de 1987, passam a vi-
gorar com a seguinte redação: . 

	

. . 	I-- "§ 19 - O preço da operação de .r'emn. ,.. 
ção de veículos prevista neste artigo será.  estabelecido 
pelo Executivo, através de decreto, - considerados os para 
metros adotados para operações da mesma espécie." : 

II - "§ 29-  - Os proprietários.dos veículos 
removidos, enquanto estes permanecerem nos pátios de'esta 
cionamento da Secretaria Municipal de Transportes, fica-
rão sujeitos-também ao pagamento de estadia — diária, cujo 
valor será fixado na forma prevista no parágrafo. anterior." 

Art. 29 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNIOPPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de Outubro 
de 19.88, 4359 da fundação de São Paulo. 
JANTO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO'LEMBO, Secretario dos Negócios Jurídicos 
WALTER PEDRO BODINI, Secretario das Finanças 
GERALDO DE ARRUDA PENTEADO, Secretario Municipal de Trans 
portes. 
RüBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI 'secretario dos Ne , 

gócios Extreórdinários : ' 	' • 	' 	' 
Publicada na Secretaria do Governo, Municipal, em 14 de. 

	

Outubro 	de 1988.,  
.ERNEsTo AUGUSTO,LOPES.FILHO, Secretario,do.Govenionmicipal . 
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Foltïa  
Proc. n 

Ues isis Duas' 
RF 11.1 07 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11296 

Total de referências : 1 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 11.296 27/11/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Acrescenta alinea no art. 15 e altera a redaçao do art. 42, inciso II, Grupo B, item XV, da Lei 
no 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para a execuçao de serviço de 
transporte individual de passageiro em veicuios de aluguel a taximetro. 

Projeto: Projeto de Lei No 100/1992 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

[ Back 

e 	 , 

: 	 . 

CrVr 

. 	 ri• 	 I.. 	i 	171 
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Folha 
Proc. n 

laia Duart 
RF 11.20 

:" 	 !. ■ 

!,1 	, 

:7'. 1 	; 

r.; 

1 

! 	 , 	 : 

'1 2 

LEI N9 M296.1 DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 100/92, de Vereador Adriano Diogo) 

Acrescenta alínea no art. 15 e altera a 
redação dO art. 42, inciso II, Grupo B, 
item XV, da Lei_n97.329, de, 11 de julho 
.de 1969, que estabelece  normas para aexecu 
ção:de'serviço de transporte individual.  
.de passageiro em veículos de aluguel ã ta 
klmetro. 

• 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 4 de novem 
bro de 1992, decretou e eu promul go a seguinte -lei: ' 

• Art. 19 - O art. 15 da Lei n2 7.329, de 
11 de Julho de 1969, fica acrescido da seguinte alInea: 

"Art. 15 
f) Tabela contendo a fórmula da opera- ' 

Ção aritmetica de conversão da quantidade de Unidades Ta 
xlmétricas em moeda corrente." 

Art. 29 - O art. 42, inciso II; Grupo 
13, item XV, da•Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969, pas 
sa a ter a seguinte redação: 

"Art. 42 - 	  
• II- . 	  

XV - Não apresentar no veiculo, afixado 
em local determinado pela Secretaria Municipal de Trans-
portes, a tabela de tarifas.e a tabela contendo a fórmu 
la da operação aritmética de •conversão da Quantidade de 
Unidades Taximaricas em moeda corrente." 
• Art. 39 - O Prefeito do Municipio 	de 
:São Paulo,regulamentarã a presente' lei ea trinta dias a 
partir ,de sua :publicação. 	•c 1 . 	 1 	' 

Art. 49-Esta 1ei,entra em vigor na da , 
ta de sua publicaçã 	 - '  

• Art. '59'- Revogam-se as'disposiçoes 
contrario, 

, 	 • • 1.*:! 	• 	;•.• 	,• 

PREFEITURA DO munictpiopi'áÃo -püPo6á'27. 'de 'novembro 
de 1992, 4399 da fundação-de São Paulo: 
.!.LUIZAlERUNDINA DESOUSA,4aREFEITAr-
ADALMODE,ABREti•DALLARI;Secretário dos• Negócios' Jurídicos 
IAMIR,ANTONIOSHAIR,-Secretãriod as:.PinanOs-: 

	

LOdO GREGORli Secretario Municipal:de.Transportes 	- 
Publicada na •Secretaria. dO' G overno  Munic ipal, em 27 de 
novembro de 1992 

 
• : 	 •h:" 

' 	 • 	 • 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
	  É01 

Base de dados : iegis 

Pesquisa; 12830 

Total de referências; 

1/1 

Page 1 of 1 

Título: LEI No 12.830 22/04/1999 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redaçao do artigo 25 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 1111/1997 (ver documento) 
Autor(es): Natalicio Bezerra Silva 

Legislação explicativa: Lei no 7.329/1969 - Estabelece normas para execuçao de serviço de transporte individual de 
passageiros em veiculos de aluguel a taximetro. (ver documento) 

1;1 

itS 

1.)C! :ri ' 

: 	 i; 	 ;' 	 • 

„ 

f: 

J1: 

i 	I 	. 
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,Sa"b 

PTB)

F00-%3  • IS 
Proc. n'él 	/41 

is Dua rte 

1969lifzsgdbiRfr  

;gues 

LEI N 0  12.830, 22 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei n 0  1111/97, do Vereador Natalicio Bezerra Silva - 

Altera a redação do artigo 25 da Lei n 0  7.329, de 11 de julho de 
providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n 0  
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O artigo 25 da Lei n 0  7.329, de 11 de julho de 1969, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 25 - O permissionário poderá pleitear a substituição do veículo indicado no 
Alvará, por outro de fabricação mais recente, de igual ou maior número de portas, 
observadas as demais exigências estabelecidos em regulamento. 
§ 1° - Excepcionalmente, nos casos de roubo, furto ou perda total, devidamente 
comprovados por documentação expedida pelos órgãos públicos competentes, o 
permissionário poderá pleitear substituição do veículo indicado no Alvará por outro 
fabricado até 5 (cinco) anos antes da ocorrência do fato. 
§ 2° - Deferida a substituição, será cancelado o Alvará anterior e expedido outro 
relativo ao novo veículo, pelo prazo restante de validade do primitivo, paga, quando 
devida, a taxa prevista nesta lei." 
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° - Esto .lei entrará ,em vigor .no data de sua publicação, revogadas as 
diápoSições eiri contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 1999, 446° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO ;  
EDVÁLDO PEREIRA' DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO,DE FREITAS, Secretário das Finanças 
OETCJLIQ ilÁNASIAIRO,,Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Seretario do,GOverno Municipal, em 22 de abril, de 1999., 
CioRLOS AUGUSTO:MEINB,ERG; SeCretáOO do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13115 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Folha 
Proc. n 

leis Duarte 
RF 11.20 

S 

I 
!• 	". 1 	I 

1/ 1 
Título: LEI No 13.115 06/04/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Adiciona 5 (cinco) paragrafos ao artigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julho de 1969, 

para permitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de taxi seja explorado por 
ate 2 (dois) motoristas profissionais autonomos fazendo uso de um mesmo veiculo, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 43/2000 (ver documento) 
Autor(es): Dalton Silvano 

Regulamentação: Decreto no 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2 0  da Lei no 7.329/1969, com as alteraçoes 
introduzidas por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

! 

i 

! 
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Folha 
Proc. n 

ISiS DUalf 
RF 11.20 

LEI No 13.115, 06 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 043/2000, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) 

Adiciona 5 (cinco) parágrafos ao artigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julho 
de 1969, para permitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de táxi 
seja explorado por até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos fazendo uso de 
um mesmo veículo, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de março de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o artigo 2 0  da Lei Municipal n°7.329, deÁ1 de julho de 1969, acrescido de 5 
(cinco) parágrafos, com as seguintes respectivas redações: 
§ 1 0  - Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao item "b", poderão fazer uso 
de mesmo veículo, até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo que o referido 
veículo deverá ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de ambos. 
§ 2 0  - Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado 
por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, ambos os 
motoristas deverão portar licença específica expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes na qual conste o vínculo específico entre os referidos motoristas e um único 
veículo. 
§ 30  - Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo 1 0  
deste artigo só poderão obter a licença específica junto à Secretaria Municipal de 
Transportes, desde que não tenham qualquer vínculo com outro veículo destinado ao 
serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor. 
§ 40  - Nos termos do parágrafo 1 0  deste artigo, a comprovação da propriedade do veículo 
será feita através do CRV - Certificado de Registro de Veículos expedido pela repartição 
competente. 
§ 50  - Para a obtenção da licença específica de que trata o parágrafo 2 0, os motoristas 
deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi. ' 
Art. '2 0. -'A'regularnéntação . deàta lei ficará a cargo dó Poder Executivo Municipal, em prazo 
máxirrió'de"60 diasa contai' dâ'data de . pubiica0o desta lei. 
Art. 30  -, 'As despesas decorrentes desta lei correrão por conta,de dotações orçamentárias 
próprias; suplementadas. se  necessário.  
Art. 40.1 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 	 ' . 	! 	 • 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; aos 06:de abril de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo.; 
MARTA SUPLICY, PREFEITA : 	 ; 
ANNA EMILIKCORDELUALVES,, Secretária dos ,Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, , Secretario de Finanças e DesenvolviMento:Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes : 
Publicada na Seci-etariadoiGoverno Munitipal; em 06 de abril dei2001. 
RUI GOETHE DA COSTA:FALCÃO,::Secretário do GOverno MUnicipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Folha 	 
ar si"~1 

RF 11. 
leis Duartir/HatMS 

■.# 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13515 
Total de referências : 

H 'r), 

;1 '• 

.! 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Título: LEI No 13.515 17/01/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a prestaçao do serviço de taxi no Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 346/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 43.461/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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Folha 
Proc. n 411brOW.? rio  

!sia Owif 
IRF 11.2O7 

gues 

LEI No 13.515, DE 17 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 346/02, do E3<ecutivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a prestação do serviço de táxi no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Do total de Alvarás de Estacionamento concedidos às pessoas jurídicas 
exploradoras do serviço de táxi, 700 (setecentos) serão transferidos à Secretaria Municipal 
de Transportes - SMT, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação desta 
lei, sem que disso decorra qualquer direito oponível à Administração Pública. 
§ 1 0  - Caberá ao Executivo Municipal fixar o número mínimo de Alvarás de Estacionamento 
para operação, por pessoa jurídica. 
§ 20  - As pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi poderão antecipar a 
transferência desses Alvarás à Secretaria Municipal de Transportes - SMT em prazo inferior 
ao definido no "caput" deste artigo. 
Art. 20  - Terão direito a receber esses Alvarás de Estacionamento as pessoas físicas, 
motoristas profissionais, que, comprovadamente, exerciam a atividade junto às pessoas 
jurídicas exploradoras do serviço de táxi em 11 de junho de 2002, data de leitura do projeto 
que originou esta lei. 
§ 1 0  - O condutor interessado em participar deste processo deverá fazê-lo através de 
manifestação expressa em documento próprio emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT. 
§ 20  - Caso o número de adesões seja superior a 700 (setecentos), a seleção dos 
condutores poderá ser feita através de sorteio público ou de processo seletivo, ficando a 
critério do Executivo Municipal a definição do procedimento a ser adotado. 
§ 30  - Os,Alvarás de Éstacionamento, obtidos na for. ma  do "caput" deste artigo, não 
poderão Sei : transferidos a terceiros num prazo inferior a 03 (três) anos. 
Art. 30  - Dentro de, 60 (sessenta) dias da publicação desta lei, será constituída, na Câmara 
Municipal , de São ,Paulo, ¡Comissão de 'Estudos composta por 01 (um) representante de cada 
um dos partidos com assento no legislativo municipal, que, no prazo de 90 (noventa) dias 
da sua constituição, elaborará propostas para regulamentação da exploração do serviço de 
táxi no Município. 
Parágrafo único - O resultado.final desse trabalho será encaminhado ao Executivo para 
apreciação e adoção das medidas que julganconvenientes. 	' 
Art: 40:- As despesas com à execução da presente lei correrão por conta das dotações . 
orçamentárias próprias; suplernentadas se necessário. 
Art:i50, -,- &Poder Executivoregulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data de sua.publicação, 	;: 	 H  
Art. 60.  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario .r .1 . 	i 	.1 	1 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 17 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação 
de São Paulo 	r 	J.  
MARTA. SUPLICY, ,  PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário 'dos Negócios Jurídicos • 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e ,Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicadwna Secretaria  do Governo Municipal, em . 17 de janeiro de 2003.' 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Sedretário do Governo Municipal 

. 	I 	, 	1- ■ 	. 1 , f 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

PesquiSa : lei AND 15676 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

Folha 
Proc. n 

1/1 

leis Duarte 
RF 11.207 

U8S 

Título: LEI No 15.676 18/12/2012 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a vedação do transporte remunerado individual de passageiros sem que o 
veiculo esteja autorizado para esse fim. 

Projeto: Projeto de Lei No 434/2012 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Revogação: Revoga o inciso XLIX do art. 42 da Lei no 7.329/1969. (ver documento) 

[ Back 
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laia Duarte oTJÁV. ues 
RF 11.207 

Folha 	  
Proc. n°. 	ôj 	 

PUBLICADO DOC 19/12/2012, p. 1 c. 3 

LEI No 15.676, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2012 
(Projeto de Lei no 434/12; do Executivo) 
Dispõe sobre a vedação do transporte remunerado individual de passageiros sem 
que o veículo esteja autorizado para esse fim. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 10 . É vedado o transporte remunerado individual de passageiros sem que o 
veículo esteja autorizado para esse fim. 
Art. 20 . Na hipótese de descumprimento do disposto no art. 1 0  desta lei, o infrator 
estará sujeito à cominação de multa no valor de R$ 1.700,00 (mil e setecentos 
reais), apreensão do veículo e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O valor da muita prevista no "caput" deste artigo será reajustado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 30 . Ocorrendo reincidência, a multa será aplicada em dobro. 
Parágrafo único. O prazo para caracterizar a reincidência é de 3 (três) anos, 
contados da data da infração anterior. 
Art. 40 . O infrator estará sujeito, ainda, no que couber, ao disposto na Lei no 
10.308, de 22 de abril de 11987. 
Art. 50 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o inciso XLIX 
do art. 42 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, na redação conferida pela Lei 
no 10.308, de 22 de abril 'de 1987. 
PREFEITURA DO muNicípio DE SÃO PAULO, aos 18 de dezembro de 2012, 
4590  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de dezembro de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquis? : 14636 

Total de referências : 

  

1/1 
Título: DECRETO No 14.636 27/07/1977 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui Livro de Transferência de Alvarás de Estacionamento de Táxis, e dá outras 
providências. 

Alterações: Dec. 14.706/1977 - Complementa este Decreto. (ver documento) 

1, 	■ , 13 : 

,., 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/6/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



DECRETO N.o 14.636, DE 27 DE JULHO DE 1977 

-(2=1:rn Alvarás de Estacionamento de TW-mc* — 
xis, e dá outras providências. isis Duarte od ues 

RF 11.207 
Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO que os estudos elaborados pelo Departamento de 
Transporte.s Públicos 'recomendam a adoção de medidas fiscalizadoras no 
sentido de coibir transferências irregulares de alvarás de estacionamento de 
táxis; 

CONSIDERANDO a conveniência de serem regularizadas transfe- 
rências anteriores, desde que preenchidos requisitos mínimos aconselhá- 
veis, 

DECRETA: 

Art. 1.o — A validade, para todos os efeitos legais, da transferência 
de Alvará de Estacionamento de Táxis fica condicionada à assinatura 
pelas partes interessadas, anteriormente ao requerimento de transferên- 
cia de alvará,. de Térrho de :Transferência a àéÉ lavrado em Livro Especial 
de Transferência de Alvarás, ora instituído na Divisão Técnica de Opera- 
ção de Táxis — DTP. 3; da Secretaria Municipal de Transportes. 

;I.; 	1, 	1, 
h 

Art. 2.o — Fica; a Secretaria Municipal de Transporte s autorizada a 
emitir alvará de estacionamento para táxis de categoria comum, ponto 
livre, em nome do proprietario do veiculo que Comprove: 
.1 	 , 	. 	I 

a) estar regularmente inscrito no Cadastro Municipal de Condutores 
de Táxis, antes 431/5/77; 	

: 

, 	e : 	I. 

b) estar com o veículo emplacado pelo DETRAN, como táxi, antes 
de 31/5/77; 

, 	'‘ 
c) estar quite èoin a Taxa Rodbviária:Única. 

Art, 3.o, — A expedição de Alvarás de Estacionamento de Táxi, 
autorizda i  Lil o' artigo anterior, processar-se-á na Divisão de Operação de 
Táxis, 'do Departamento de Transportes Públicos, da Secretaria Munici-
pal de, Transportes, a fiel observância das disposições da. Lei n.o 
7329, ; de: 111. de; julhoide 1969, com a alteração, constante da Lei n.o 
7926, de, .21, de agosto de 1973,', .Decreto n.0,8439, de la de outubro 
de 1969.:  

't' 	: 	1 	' 

Art. 4.o — A transferência de alvarás, expedidos nos termos deste 
decreta ,  só poderá • efetivar-se , após ,o ,decurso de , seu primeiro período 
cle validade., ,, ,  

Art. 5.o — Este decreto entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 27 de julho de 1977, 
424.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, ,Olayo Egydio Setubal O 
Secretário, dos Negócios jurídicos, Carlos Eduardo Sampaio Dória O 
Secretário` das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Munici-
pal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos Ne-
gócios Extraordinários, Cláudio Salvador Lembo. 

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 27' de julho de 
1977 —O Chefe do Gabinete; ELE-Will Friedrich Fuhrrnann. 

, 	1 4 , 	 , 	 4 

g 	I- - 	4 	4 ?.,' 	 41 	.!,,.  

S8 Institui Livro de Transferência e)lha 
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Folha 
Proc. n 

RF 11 207  
leis Duarte Fkligues 

1, 	 ; 	1, , :;•;$ 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14706 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 14.706 30/09/1977 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Complementa o Decreto no 14.636, de 27 de julho de 1977, e dá outras providências. 

• 

• .1 	I 	• : 	 r 
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'DECRETO N.o 14.706, DE 30 DE SETEMBRO DE 197eca. ..., 

Complementa o Decreto ni0 Duarte
14.636, de 27 de julho de '19”;2:7  
dá outras providências. 

Olavo Egydio Setlibal, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1.0 — Fica estabelecida até 31 de dezembro de 1977 o prazo 
para o recebimento de pedidos de expedi ção de alvarás de estacionamento 
formulados por motoristas que atendam 'às condi ções do artigo 2.o do 
Decreto n.o 14.636, de 27 de julho de 1977. 

Art. 2.o — O disposto no arti go 2.o do Decreto n.o 14.636, de 27 
de julho de 1977, não se aplica aos motoristas que, a partir de setembro 
de 1976, já possuiam,,alviar4 de estacionamento re gularmente expedido 
em seu nome. 

Art. 3.o — Para a expedi ção de ' i alsVará de estaciorianiento a que, 
por força do artigo 2.o ido Decreto n.o 14.636, de 27 de jtilhó de 1977 ;  
tiver direito, o motorista pa gará valor idócrieSPondente'à urna Unidade de 
Valor Fiscal do Município, além d as taxas regulamentares. , 

Art. 4.O 	Oá dásos oMissoS sei 	conhecidos e resolvidos pelo 
Secretá rio Municipal de Transportes ou GT que este designar. 

Art. 5.o — Este decreto entrará em vi gor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposiOes em contrário: 

* 1 

 

Prefeitura do :Muniéípio de São Paulo„, aos. 30 de setembro de 1977, • 	424.o da furicia4o: deJSão Pálio 2-'0 Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O 
Secretário dos Ne gócio s  Jurídicos, Carlos Eduardo Sampaio Dória 	O 
Secretário das Finan ças ,i Sérgio Silva de 'Freitas 	O Secretário Municipal 
de Transpbrte"s, Olavo Guimarães ,Cupertino --- O, Secretário dos Ne gócios 
Extraordinários, Cláudiol Salvador Lernbo. , ''. 	 1, 

, 

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de setembro 
de 1917 O'Chefe'dó Gabinete,: ErVtrin Friedrich Fulimiann. 

; 	) 	 ' 
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Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 
• 	 aftig 

r an, gueS 
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4  

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa: 40774 

Total de referências : 

laia Duart 
RF 11.2 

.•1!¡ ! : ■ ) 

1 - ! 	: 
3 

, 	 ! 

Título: DECRETO No 40.774 20/06/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta o artigo 2 0  da Lei Municipal n°7.329, de 11 de julho de 1969, com as 
alteraçoes introduzidas pela Lei no 13.115, de 6 de abril de 2001. 

Legislação explicativa: Lei no 7.329/1969 - Estabelece normas para execuçao de serviço de transporte individual de 
passageiros em veiculos de aluguel a taximetro. (ver documento) 
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Folha 	Col 
Proc.  

Isis Duarte  
RF 11.207, 

DECRETO No 40.774, 20 DE JUNHO DE 2001 

Regulamenta o artigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julho de 1969, com as 
alterações introduzidas pela Lei no 13.115, de 06 de abril de 2001. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1° - A exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado 
por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, prevista na 
Lei n°7.329, de li de julho de 1969, com as alterações introduzidas pela Lei n 0  13.115, de 
06 de abril de 2001, deverá ser previamente solicitada mediante requerimento específico à 
Secretaria Municipal de Transportes, instruído com os seguintes documentos: 
I - Carteira de Identidade (RO; 
II - Cadastro de Pessoa Física fornecido pelo Ministério da Fazenda (CPF); 
III - Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi, em vigência; 
IV - Alvará de Estacionamento1do veículo, em vigência. 
§ 1° - A documentação exigida no "caput" deste artigo deverá ser apresentada em cópia 
simples, acompanhada dos documentos originais de ambos os motoristas. 
§ 2° - O requerimento poderá ser indeferido se for constatada a existência de impedimento 
de qualquer um dos motoristas. 
§ 3° - Não constatado nenhum impedimento, o nome dos dois motoristas autorizados 
deverá constar do Alvará de Estacionamento que será expedido. 
Art. 2° - Quando o segundo motorista for co-proprietário do veículo, deverão ser 
apresentados, além daqueles exigidos no artigo 1° deste decreto, os seguintes documentos: 
I - Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV do veículo autorizado a prestar 
serviços de táxi; 	 „ 
II - Certificado 'de Registro de Veiculo -;CRV do veículo autorizado a prestar Serviços de táxi. 
Parágráfo'único'- kdocumentação exigida rio "caput" deste artigo deverá ser apresentada 
em cópia autenticadw I , . 	 • 	, 	1 	: 	• 	; 	 , 
Art.13 0  A renovação da licença tratada no artigo 1° deste decreto deverá ser solicitada 
anualmente até a data de vencimento do Alvará de Estacionamento respectivo. 
Parágrafo único -,A licença nãO renovada na época prevista será automaticamente ,1 
cancelada: 	 . 	; 
Art. 40  *- O'Oermissiohário portador:do Alvará de Estacionamento ¡que desejar cancelar a 
licença anteS de *Seu Vencimento ; deverá efetuar a solicitação por meio de requerimento 
específico à Secretaria Municipal de,TranspOrtes*:• '1 
Art. :59- 	cumprimento das disposições constantes deste decreto, a 
Secretária Municipal:de, Transp'ortes poderá expediras competentes normas 
complementares..: 	1 , ;1,;;;; •„ , 
Art. 6° - Este décreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. ; 	';H • 	 , ; 	 • 	, 	: ' 
PREFEITURA DO MUNICIPIO'DE,SÃO PAULO, aos 20 de junho de 2001;448° da fundação de 
São Paula::',1 
MARTA SUPLICY, 'PREFEITA , 
ANNA EMILIA;CORDELLI 'ALVES,'Secretária dos Negócios Jurídicos. 
JOÃO SAYAD;Secretárid, de Finanças elDesenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO , ROLIM ZAIWTINI; Secretário Municipal de Transportes , 
Publicado; na Secretaria do!Governo Municipal; erri 20 de junho de '2001. ; 
RUI :GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário;do Governo Municipal 

: 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 53599 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Folha 
Proc. n 

11/), 
laia Duarte odf 
RF 11.207 
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ues 

Título: DECRETO No 53.599 04/12/2012 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Prorroga o prazo previsto no artigo 4 0  do Decreto no 53.223, de 19 de junho de 2012, que 
autoriza a expedição de novos alvarás de estacionamento de táxi, na categoria comum, para 
pessoas jurídicas permissionárias do serviço de táxi, nas condições que especifica. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/6/2013 
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PUBLICADO DOC 05/12/2012, p. 1 c. 1 

DECRETO No 53.599, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2012 
Prorroga o prazo previsto no artigo 4 0  do Decreto no 53.223, de 19 de junho de 
2012, que autoriza a expedição de novos alvarás de estacionamento de táxi, na 
categoria comum, para pessoas jurídicas permissionárias do serviço de táxi, nas 
condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica prorrogado até 31 de maio de 2013 o prazo estabelecido no artigo 4 0  
do Decreto no 53.223, de 19 de junho de 2012. 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de dezembro de 2012, 459 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Transportes 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de dezembro de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base Base de dados : legis 

Pesquisa : 53223 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Folha 
Proc. n 

Ws Duarte 
RF 11.2 

gues 

i 	(;.4 ";1 . 	 • 3 

3 

1/1 
Título: DECRETO No 53.223 19/06/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a expedição de novos alvarás de estacionamento de táxi, na categoria comum, para 

pessoas jurídicas permissionárias do serviço de táxi, nas condições que especifica. 
Alterações: Decreto 53.599/2012 - Prorroga o prazo previsto no art. 4 0  deste Decreto. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iali/ 	 11/6/2013 
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leis Duarte Ro479uo5 
RF 11.207 

4C-4 	 
Proc,. rt.c7.3,,W/  7  

PUBLICADO DOC 20/06/2012; p. 1 c. 1 

DECRETO No 53.223, DE 19 DE JUNHO DE 2012 
Autoriza a expedição de novos alvarás de estacionamento de táxi, na categoria 
comum, para pessoas jurídicas permissionárias do serviço de táxi, nas condições 
que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 	• 
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 47 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 
1969, compete à Prefeitura, sempre que houver interesse público, restringir ou 
ampliar o número de táxis em circulação no Município; 
CONSIDERANDO os estudos efetuados no âmbito da Secretaria Municipal de 
Transportes, concluindo pela necessidade de iniciar e incentivar a operação de táxis 
movidos por energia renovável e limpa; 
CONSIDERANDO a necessidade de ampliar e melhorar o atendimento a passageiros 
com deficiência ou mobilidade reduzida pela frota de táxis paulistana; 
CONSIDERANDO, por fim, que a aquisição e os , custos operacionais de veículos 
movidos por energia híbrida (elétrica e combustão) ainda são altamente 
dispendiosos para taxistas autônomos, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica autorizada a expedição de 290 (duzentos e noventa) novos alvarás de 
estacionamento de ,táxi, na categoria comum, para pessoas jurídicas titulares de 
termo de permissão de seryiçO de táxi. 
Art. 2 0 . Os alvarás referidos no artigo 1 0  deste decreto somente poderão ser 
disponibilizados em 58 (cinquenta e oito) pacotes fechados com 5 (cinco) alvarás 
cada um. 
Parágrafo único. i )e±os 'alyi aras de cule pacote deverá:o eptar vinculados: 
I - 2 (dois) Yeig.ulos.  rnoyidos 'por energia de prtiPuiSão elétrica ou híbrida (elétrica e 
combUstão)origiriais- de fabrica, 	 • 
II 2 ,  (dois) Yeíçulos mqvdos por motores com combustão a álcool ou "flex" (álcool 
e áasolinp); 
III 	(um) Veículo movido por motor.corn combustão a álcool ou ''flex" (álcool e 
gasolina),, destinado, ao transporte de 	com ! deficiência ou mobilidade 
reduzida- itàXiacessível",, nós termos da Lei ,ri? J ..,4.401, de 21 de Maio de 2007. 
Art: 3 0 ., empresa 'permiSsionária de' serviço de táxi, interessada ,poderá inscrever-
se, apenas , para um pacote, fechado corri5 (cinco) alvarás, devendo, i  para tanto, 
estar,legairnen'te COnstititípà e', devidamente regularizada na :  Secretaria Municipal de 
Transportes, nos termos na leàislaçâo l apíicáveí, bern i corno i, protócolar requerimento 
cordproMiSsado ,no DeparamentO deTansportes.,Publiços pTP,.,.no prazo .  de 5 
`(cinco) dias titéis contados,da data da i ,publicação Iga, )pOitaria . a Pire se refere o 
ar-tigo 70  destedcreto 1 	Hl 1 

FínclO, o gazó,de inscrisão, deverá ser publicada, no Diário Oficial da Cidade e 
nR:.  Portal da' Prefeitura do is'ilunicípio de São Paulo na Internet, a relação das 
empresas inscritas., , , , .• .1: • 
§ 20 . 5e ,a ;quaptidade de ,empresas inscritas for. "inferior ao número ae ¡ pacotes de 
alVarás itestabéleCido no artigo 2° deste decreto, á relação Mencionada no É 1 0  
deste artigo conterá taMPérn comunicado de reabertura do, prazo de 5 (cinco) dias 
úteiscontados da: data da respectiva publicação, Para à apresentação de novos . 	— 
requerimentos. 
k i  30 . i.. Na hipótese prevista no § 	deste artigo, os pacotes de alvarás 
remanescente poderão ser distilbuídoS-iàs:,:meSMas empresas interessadas, as 
quais' deverão brotocolannovos requerimentos compromissados no Departamento 
çle TrariporteS ,Rúblióos,j,,„OTP, , prazo , estapelecido no referido dispositivo, 
ar/icaéidc>- .Se o disposto no É 4 0  deste artigo caso o numero de inscritos venha a 
uperar o de pacotes remanescentes. 1 
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I t 	' 

Isis Duarte R 

§ 40 . Se a quantidade de empresas inscritas for maior do que o númeroR dFe pl al Co2A7s 
de alvarás remanescentes,ta distribuição deverá ser realizada mediante sorteio co 
base nós resultados da Loteria Federal. 
Art. 40 . A efetivação da outorga dos alvarás relativos aos veículos descritos no 
inciso II•clo parágrafo único do artigo 2 0  deste .decreto fica condicionada à prévia 
apresentação dos demais veículos referidos nos incisos I e III do mesmo 
dispositivo, todos novos de fábrica, no Departamento de Transportes Públicos - 
DTP, até o dia 12 de dezembro de 2012, improrrogavelmente. 
Art. 50 • À exceção dos veículos "acessíveis", os demais, com motores a combustão, 
álcool ou "flex", deverão! ser substituídos por veículos totalmente elétricos ou 
"híbridos" (elétricos e combustão) até o dia 12 de dezembro de 2017, sob pena de 
cancelamento automático do correspondente alvará de estacionamento de táxi. 
Art. 60 . Fica terminantemente vedada a transferência da titularidade dos alvarás de 
estacionamento de que trata este decreto, exceto nas hipóteses constantes da 
alínea "a" do "caput" do artigo 20 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, com a 
redação dada pela Lei no 7,953, de 16 de novembro de 1973. 
Art. 7 0 . A Secretaria Municipal de Transportes estabelecerá, mediante portaria, as 
demais regras de inscrição, distribuição, identidade visual e vinculação dos veículos 
aos alvarás, bem como o modelo do requerimento compromissado mencionado no 
artigo 3 0  deste decreto. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, pREFEITO. 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Transportes 
NELSON HERVEy,COSTA,‘ Secretário Cio Governo Municipal 
Publicado na Secretariado Governo Municipal, em 19 de junho de 2012. 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA  

Número: 114 I. 	Ano: [2008 	Secretaria : SMT 

-Cs 

gues 

11/06/13 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

  

 

I Serviços I A Cidade I Com pras I Noticias I  Governo  

CGE NFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital   

IBinua.no_oodaLIW 

    

   

20'C 	26 	3e4 

.,, 

, E nvi a r I  Limpar .  

Foram encontradas 3 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 114 Ano: 2008 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 

7/5/2008, Folha 32 

• Ementa: 
	 7 

OBRIGA AUTORIZACAO DO DIRETOR DO DTP, PARA TRANSFERENCIA DE TITULARIDADE DE ALVARA DE 
ESTACIONAMENTO/EXPLORACAO DO SERVICO DE TAXI. 

Ver texto integral 

A 

2. PORTARIA N°: 114 Ano: 2008 Secretaria: SMT 

Publicação 	Republicação 

25/7/2008, Folha 23 26/7/2008, Folha 24 
11 	, 

Ementa: 

INSTITUI SORTEIO DE ALVARAS DE ESTACIONAMENTO VISANDO FOMENTAR A ADAPTACAO DE TAXIS PARA PESSOAS COM 
DEFICIENCIA/MOBILIDADE REDUZIDA. 

Ver texto integral 

• 	3. PORTARIA N°: 114 Ano: 2008 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 

11/10/2008, Folha' .  23 

Ementa: 
ALTERA ART. 6. DO REGIMENTO INTERNO DApARI; COM NECESSIDADEi DE AJUSTAR' OS PROCEDIMENTOS DE SELECAO E 
NOMEACAO DE MEMBROS DA JARI AO USO IDA INFORMATICA. 

Ver texto integral 

• 

Voltar 

.." 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente I Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 11 de Junho de 20131 Eia Contato 1 Mapa do site 1 

• 

, 	 e 	 . 

von.m.B.prefeiturasp.govbricadlernIsecretarias/negocios juridicos/cadlernipea ltinirilerá.asp?t=P&n=1148a=2008&s=SMT&var=0 
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11/06/13 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Serviços 1 A Cidade !Compras !Noticias i E Gove rno 	 

CGE NFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N 114 Ano: 2008 Secretaria: SMT 
Departamento: DTP 

Voltar , 1 
	

Imprimir.  

klacanaludad 

20"C iâiiet 3 e 4 

PORTARIA 114/08- DTP/SMT 

Toma obrigatória a autorização do Diretor do Departamento de Transportes Públicos para a transferência de 
titularidade de Alvarás de Estacionamento para explorar o serviço de táxi no Município de São Paulo e dá 
outras providências. 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS, no uso das atribuições que lhe são 

• onferidas por lei, e 

CONSIDERANDO que a Lei n°7.329/69e ,suas alterações, disciplinam as transferências de titularidade das 
licenças para explorar o serviço de táxi; e 

CONSIDERANDO a necessidade de conferir maior grau de segurança às operações de transferência de 
Alvarás de Estacionamento de táxi; 	 , 	 . 

RESOLVE: 	 . 	; 

Art. 1°- As transferências de titularidade 'das licenças para explorar o serviço de transporte individual de 
passageiros em veículos dotados de taxímetros somente poderão ser efetivadas depois de deferidas pelo 
Diretor do Departamento de Transportes Públicos, em regular processo administrativo. 

Art. 2°- O processo administrativo de que trata o artigo 1°, deverá ser instruído com os documentos exigidos 
pela Lei n°7.329/69 aregulamentações posteriores. 

MJ 3°- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicaçãó, revogadas as disposições em contrário. 
..;;;; 	 ; 	 . 	 ; 	 . 	 ; II 	

II 
,;;, 	 • 

Voltar 

 

Imprimir ‘1 

   

Prefeitura :da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 11 de Junho de 20131 
i,•,., 	 • 	c» 	. 	, 	i• 	 • 

Contato 1 Mapa do site 1 
• I 

wwcaprefeitura.sp.g ov.bricadlem/secretari as/neg ocios juridicos/cadleinfinteg ra.asp?alt=07052008P 001142008SMT DTP 	 1/1 
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Tipo: PORTARIA 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Número: Ano: 12012 	Secretaria: s Dua 
RrP 11.20 

ues 

Limpar 

p 	() 
~prefeitura.sp.gov.br/cadlemlsecretarias/negocios  juridicos/cadlem/pesqnumero.asp?t=P&n=22&a=2012&s=SMT&var=0 	 1/1 

11/06/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

   

1 ServIços I A Cidade] Compras 1 Noticías I [Govern.o  

COE INFORMA: Chtiviscos em pontos isolados da Capital.   

  

Foram encontradas 3 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 22 Ano: 2012 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 
8/3/2012, Folha 28 

1110 Ementa: 

ESTABELECE PONTO PRIVATIVO N. 3021 PARA ESTACIONAMENTO DE TAXI COMUM. 

Ver alteraçóes 

Ver texto integral 

, 

2. PORTARIA N°: 22 Ano: 2012 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 
22/3/2012 Folha 24 

Ementa: 

DA PUBLICIDADE AOS EQUIPAMENTOS MEDIDORES DE VELOCIDADE E AOS LOCAIS FISCALIZADOS QUE ESPECIFICA. 

Ver texto integral 

• 3. PORTARIA NO: 22 Ano: 2012 Secretaria: SMT 

?_ublicaç" 
24/3/2012, Folha 33 

.# 	I 

Ementa: 

PROCEDIMENTOS PARA A TRANSFERENCIA DE ALVARA DE ESTACIONAMENTO, BEM COMO PARA INCLUSAO, MANUTENCAO OU 
TROCA DE CO-TItULAR. REVOGA é 153/07E 1.3/11(SMT) 

Ver texto integral 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1  Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 11 de Junho de 20131 	Contato 1 Mapa do úte 1 
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PORTARIA 22/12 - SMT 

[  Imprimir  

11/06/13 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços I A Cidade I Compras 1 Noticias I [Governo  

CGE INFORMA: chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

NI), 22 Ano: 2012 Secretaria: SMT 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a competência atribuída pelo artigo 30, inciso V, da Constituição Federal e, em especial, a 
competência para organizar, promover, 'controlar e fiscalizar o serviço de táxi, nos termos do artigo 179, III da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

ONSIDERANDO que com o número de Certidões de Regularidade emitidas, a Portaria n° 153/2007 — 
SMT.GAB alcançou a necessidade de atualização cadastral, bem como a padronização dos procedimentos 
relativos à prestação do serviço individual de passageiros por táxi; 

CONSIDERANDO, ainda, que é dever do Poder Público realizar procedimentos que visem a celeridade e 
eficiência nos serviços públicos ofertados, 

RESOLVE: 	 4 

Art. 1°- Para as solicitações de transferência de Alvará de Estacionamento, previsto no artigo 19 da Lei n° 
7.329, de 11 de julho de 1969 e suas alterações, bem como para inclusão, manutenção ou troca de co-titular, 
segundo motorista ou preposto, será necessário o comparecimento pessoal dos interessados para protocolar 
o expediente referente ao serviço solicitado, quando deverão ser apresentados os seguintes documentos, em 
original e uma cópia reprográfica: 

o- Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

I— Cédula de identidade (RG); 
) 

III— Carteira Nacional de Habilitação (CNH); 

IV — Comprovante de residência (recente); 
: 

V Requerimento de Transferência, Inclusão, Manutenção e/ou Inclusão ou Troca, fornecido pelo próprio DTP, 
devidamente preenchido ern;todos os seus campos. i 

Art.2° Os interessados preencherão, de propilo punho, requerimento dos atos referidos no artigo primeiro, em 
formulário próprio fornecido pelo:Departamento de Transportes Públicos. 

Art. 3? - O requerimento referido no artigo anterior deverá ser preenchido em todos os seus campos, 
responsabilizando-se os subscritores pela veracidade de seu conteúdo. 

Parágrafo único. A existência de qualquer indido de falsidade nas informações cadastrais ou nas declarações 
prestadas ensejará o encaminhamento de comunicação ao Ministério Público, para análise no aspecto 1 
criminal, sem prejuízo das providências,administrativas cabíveis. 

_ 	r; 
Art. 4°- Concluída a verificação cadastral e aprovação do requerimento estabelecido no artigo primeiro, será 
dada continuidade à solicitação pretendida. 

Art. 5°- Os casos omissos serão decididos pelo Diretor do Departamento de Transportes Públicos - DTP, 
rahondri roem unn doeea doriean ri Sorrotrin Mi iniri nal do Tranenndoe 

1/2 wtw3.prefeitura :sp.gov.bricadlemlsecretariasinegocios jurididos/cadlerniinteg ra.asp?alt=24032012P 000222012SMT 
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Imprimir 1 

Prefeitura da C idade .de  São Paulo 
%/GA LIVI ...•M 	 .0%.• 

 

%AM ,f1".01"■... DM &VIM. IIWJI 1.04.41 MS, 11,AI 11,1"011 

 

, 	 . 

' 

. 	 . 

,,• ■ 	I i 	 , 	1 	' 	. 	. 	' 	;',.. 	1..! 	':. 	I. 	.' 	,: ',1 v 	i I . , 	 i 	.. 	 ,.  

Art. 6°- Esta portaria entra ern: ■iigor! na,.clata'de,SuãputaliCaçáO;,,reyogácias as disposições em Contrário, em 

	

especial as Portarias n°s,153/07,,e 013111 — SMT.GAI3. ,: 	• -: , - 1..,::, 	, ,,. • 
; 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 11 de Junho de 2013 1E0 Contato 1 Mapa do sito 1 

• 

2/2 voma.prefeltura.sp.gov.bricadiern/secretarias/negocios  juridicos/cadiernlinteg raasp?a1t=24032012P 000222012SMT 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 74



! 

■ pl 	I 	1 1. 	 :. 1 P., . 	 1: 

:E 	 1 . 

ri 1  
• d 

, 

! 

11:11;:. 	 Ji 

1.5 

1; ■ :: 

1111.11'1 	: 

Fet" -!.. 
PROJETO DE LEI 01-0342/2001, do Vereador Goulart. Proc. no. 

'Acrescenta o artigo 31 A à Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, e dá o 
DlEart providências. 

F 11.20 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ 	1:2. 

O PAULO decreta: 
Art. 1 0  -- Fica acrescido ao item "VIII -- Dos pontos de Estacionamento", da Lei 
7.329, de 11 de julho de 1969, o artigo 31 A, com a seguinte redação: 
"Art. 31 A -- Para utilização de pontos privativos ou livres existentes num raio de 100 
metros de hotéis, aeroportos e outros locais considerados de interesse turístico pela 
Prefeitura, a expedição do Alvará de Estacionamento ficará condicionada à comprovação 
de realização de curso, ministrado pela Prefeitura ou por ela reconhecido, pelo condutor 
do táxi, que o habilite a veicular informações turísticas sobre a Cidade de São Paulo. 
§ 1 0  -- O veículo cujo condutor estiver habilitado na forma deste artigo receberá um selo 
que deverá ficar colado no pára-brisa. 
§ 20  -- Os condutores divulgarão, ainda, informações turísticas veiculadas por meio de 
folhetos informativos pela Prefeitura. 	 ' 
30 -- Fica facultada a obtenção do selo a todos os condutores de táxis, mesmo que não 
se utilizem dos pontos de estacionamento contidos na área delimitada, mediante 
solicitação à Prefeitura, cumpridos os requisitos para sua obtenção, bem como as 
obrigações constantes deste artigo." 
Art. 20  -- Esta Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 30  -- As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  -- Esta Lei l  entra em vigor na datà,de suà ; publicação, revogadas as disposições 
em, contrário. , 	; 	: 	, 	• 	I „ 	; 	;: , 	 ; 	, 	• 	, ; , 
Salà das Sessões;'ermiJunho 'de 2001. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0235/2002, do Vereador Dalton Silvano. Proc. r 
"Remunera o parágrafo único que passa a ser o parágrafo 1 0  e acrescen 
parágrafos, 20, 30 ,  40 e 5 0  ao Artigo 40  da Lei no 7.329, de 11 de juiesdri-0 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta; 
Art. 40  - 
§ 1 0  - A permissão para executar o serviço, exceto no caso previsto neste artigo, 
estará implicitamente compreendida no Alvará do Estacionamento. 
§ 2 0  - A empresa jurídica devidamente constituída deverá registrar em carteira 
profissional do Ministério do Trabalho os motoristas profissionais habilitados de acordo 
com a Consolidação das Leis do Trabalho. 
§ 3 0  - Os motoristas profissionais contratados pelas pessoas jurídicas que exploram o 
serviço de transporte de passageiro por meio de taxi terão como salário mínimo o 
salário-base instituído por acordo ou dissídio coletivo do Sindicato dos Motoristas 
Profissionais de Taxi em São Paulo, mais os valores auferidos no serviço de transporte 
de passageiros deduzidos os valores de diárias cobradas pelas empresas que trata 
este artigo. 
§ 40  - Os motoristas profissionais contratados terão os deveres e direitos 
estabelecidos em acordo coletivo da categoria dos motoristas de taxi em São Paulo. 
§ 50  - O valor diário cobrado dos motoristas de taxi pelas empresas prestadoras de 
serviços, pessoas jurídicas, será determinado pelo Poder Executivo em acordo com 
Sindicato de Classe. 
Art. 5 0  - 
Sala das Sessões, Abril de 2002. Às Comissões competentes." 

es 

p10235-2002 M
at

ér
ia

 P
L 

33
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 76



c!:, 
`)" ■ : , 	 , 1)i:H 	 r¡I•11 

: 

1,C* 

1:11.I 	; 	• 

LI 

' 

r„orolhca  no.iino 0.43  
PROJETO DE LEI 01-0221/2002, do Vereador Carlos Apolinario. 

iD  "Altera a lei n.o 7.329 de 11 de julho de 1969 que estabelece normas paralssxealjarte  R  u  
de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a taxímetr 
e dá outras providências; 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - O art. 19 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 19 - Fica permitida a transferência de alvará de estacionamento de pessoas 
jurídicas ou físicas para quem, satisfazendo as exigências legais e regulamentares, 
possa executar o serviço de transporte individual de passageiros por meio de táxi." 
Art. 20  - O "caput" 20 e suas alíneas passam a ser assim redigidos: 
"Art. 20 - Por força do disposto no artigo anterior, fica expressamente permitida a 
transferência de alvará: 
a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de empresa por outra permissionária do 
serviço; 
b) de empresa para empresa, desde que a alienante mantenha a quantidade mínima 
de veículos exigida; 
c) ocorrendo a morte do motorista profissional autônomo; 
d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente de motorista profissional 
autônomo, declarada e comprovada;. 
e) Quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros de motorista profissional 
autônomo, enquanto, pelo menos, um deles for civilmente incapaz; 
f) a co-proprietário no caso de veículo pertencente a mais de um proprietário, sendo, 
no caso de veículo pertencente a váriosco-proprietários, será permitida a transferência 
de alvará de Estacionamento para, no máximo, 2 . (dois) deles, sendo que ambos 
devem estar inscritos no cadastro ,Municipal de condutores de Táxis" 
Art. 3. 0  O parágrafçi segundo do'Art.'20 da Lei 'n.o 7.329 de 11 de julho de 1969, 
passa a 1  ter a ,seguinte redação: 

Ao espólio, à viúva g aos:herd,eiros de motorista autônomo é assegurado o 
direito de registrar cOndutdr l para.dirigir o yeídulo.", 
ArE 4.9,7 para ar,Ocivação,de i alvarã de es0éionamentó de veículos  de empresa, e 
dispensada aprsentação dó c'dmprici,x .fahte de inscrição de. motorista 'Oo'cádas .tro 
v1 unicipal de Condutores d Taxis 1 ,  : 1, 	 .1:  
Parágrafo único Ti  Quando solicitada pela Prefeitura a eXibiçao do referido 
comprovante sera, comPulsoria,e, na slia falta empresa estará sujeita às cominações 
preYiS1as , Pelal.:,eirl. ,0, 7329, de 11 'de julho de 1969. 	 • 	 • 
Art. 5..o, O Poder :  Execütiyb regulamentará a presente lei no prazo de 15 dias, a 
Coritár,de sua publicação. 
Art. • ,6.O -.Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

• 

Art.,7 ,.9 -: Revogam-se ás disposições em contrario. 
Sala Cla's 'sessoeS;:26 de fevereiro de 2002. Às ,  Comissões competentes." 

: 	. ■ 44';.i': 	."1 :1' 	 El' 	 ; 
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PROJETO DE LEI 01-0129/2003, do Vereador Goulart. proc. Ti' iljgO% 

"Altera a redação dos artigos 16, 17, 18, 19, 20, 22, 27 e 28 da Lei no 73294e - r  Ft 

acrescenta-lhe os artigos 18A1, 18B, 18C, 20A, 20B, 22A, 22B, 22C e 22 .&lê 	ou 
providências. 	 FIF 

Art. 1 0  Os artigos 16, 17, 18,119, 20, 22, 27 e 28 da Lei no 7329/69 passam a vigo ar com 
a seguinte redação: 
"Art. 16 O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual é autorizada a utilização de 
veículo no Município à prestação do serviço de aluguel táxi definido nesta lei, assim como o 
seu estacionamento em vias públicas, pontos privativos e livres, em locais previamente 
estabelecidos pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Art. 17 Expedir-se-á Alvará somente para troca de veículos, tanto autônomo quanto 
pertencente a empresa de táxi, (frota), que tenha aprovação em vistoria por órgão da 
Prefeitura ou empresa por ela designada, o veículo;utilizado será novo ou no máximo três 
anos de fabricação, ser todos 'de 4 portas, branco, aprovado por vistoria, após o interessado 
exibir comprovante de haver Preenchido os requisitos exigidos nesta lei constantes dos 
artigos 6 0  e 12 a 15, quando se tratar de empresa; e dos artigos 7 0 , 90 , 12 a 15, item I, de 
motorista profissional autônomo, satisfeitas mais as seguintes exigências: 
I - Prova de ser proprietário do veículo (cópia autenticada, do verso e anverso, do 
respectivo Certificado, expedido pela autoridade competente de trânsito); 
II - Prova de estar em situação regular perante o INSS como autônomo, mediante 
apresentação do último pagamento com fotocópia autenticada. (A exigência do INSS será 

• dispensada quando se tratar de aposentado). 
Parágrafo único. A empresa prestadora de serviço (táxi) deverá, também, juntar pedido de 
registro de condutor, quando autônomo contratado para prestar serviço, observadas as 
condições previstas nesta Lei.i i , 
Art. 18 Ao motorista profissional autônomo somente poderá 'ser concedido um Alvará, 
relativo a um veícão categoria aluguel de sua propriedade no Município. 
Parágrafo 'único. Não será expedido alvará ao interessado que tiver débito junto à • 
Prefeitura. , 
Art. 19 O Alvará de Estacionamento ponto privativo é pessoal, permitida sua transferência a 
outro condutor quando cumpridas todas as exigências documentárias constantes desta Lei. 
§ io Será cobrada Urna taxa de,R$'10,00'(déZ reais) pela transferência de alvará 
acompanhado do, ponto. 
§,20 :0,`nOvO;pe.  rinissionário . deverá arcarcom a manutenção futura ,em conjunto com os 
demais dando-lhe direito ao Liso 'de telefone e outras benfeitorias que tenham sido 
implantadas nó ponto. 
§30 Gastos anteriores são .defesponsabilidade de quem está lhe transferindo os direitos. 

condutor pertenen'te èS empresa S de táXi (frota) também poderá participar dos 
pontos privativos, assumindo responsabilidade e despesas por igual. :  -, 
§,5 0  Não será permitida a transferência 'de alvará Com ponto, 'quando o veículo pertencer a 
empresa de táxi (frota); esse direito é apenas pára aqueles que fizerem parte da categoria 
autônomos. (Em caso de transferência será expedido alvará ponto livre). 
Art. 20 A tranSfel'enciade'Alverá 'acompanha a vaga do ponto privativo, para a outra parte 
interessada, categorias Comum, Luxo, Rádio-Táxi Especial, ou Rádio-Táxi Comum. 
§ 10 o pemissiopario, que tenha interesse . ,em trabalhar em associação de rádio-táxi ou 
ernpreSaupreStado,ra:de,serviço através do sistema de rádio transreceptor, com serviço de 
atendimento , Via írádio, não poderá fazer Parte do ponto privativo categoria comum. Sua 
vaga, por um peripdO de seis Meses, será mantida. 
§'2(jApóS esse período,, estará livre para ser colocado um outro permissionário, a cargo da 
Secretária Municipal de Transportes. A vaga do ponto deixada pelo per .Missionário que 
ingressou no Rádio-táxi, a ,transferência será condicionada ao alvará; mesmo que a parte 
interessada Venha de um outro ponto. 
§,30  Çasoo permissionar!oratorne para o mesmo ponto, a vaga do serviço de rádio-táxi 
não poderá ser transferida Para outro, apenas o direito adquirido, pertencente a associação 
ou empresa seguindo o período de seis Meses. 	 : 
§ 40 O pérmissionario do ponto pode passar seus direitos a outro e adquirir outro ponto de 
sua : preferênCia,'Obtendo os mesmos direitos de quem lhe cedeu a vaga. Seguindo as 
mesmas exigências dos parágrafos 4 0  e 50  do Artigo 25 desta Lei.. 
§ 50.Nen,hyrn condutor pode pertencer a dois pontos. Durante um prazo de doze meses, a 
vaga adquirida do antigo permissionário não poderá ser transferida. Exceto no caso de 
morte Ou invalidez. ,1 
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Proc.  

n 	o § 60  Quando houver indicação dos permissionários, a vaga deixada pelo condírt48.7 ék  
ingressou no serviço de "rádio-táxi" deverá contar com abaixo-assinado cA'assinblura 
maioria dos permissionários pertencentes ao ponto, contendo nome, alvará, cadastro e 
número do ponto, encaminhado à Secretária de Transportes, para oficializar sua 
permanência. 
§ 70  Aqueles condutores que já vinham fazendo parte do ponto e foi proibido, em função da 
não legalização, pode ser legalizado com abaixo assinado em sua maioria entre os 
permissionários. 
§ 80  No caso de empresa ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de empresa 
permissionária do serviço, desde que a alienante mantenha a quantidade mínima de 15 
veículos exigidos, os documentos de alvará podem ser transferidos à parte interessada, 
acompanhado ou não dos veículos. 
§ 90  Os alvarás adquiridos dentro do prazo estabelecido nesta lei, se não for lacrado em 
veículo, pertencente a empresa, passa para a Prefeitura por caducidade, que poderá ser 
sorteado aos taxistas mais antigos de Condutax, quando atingir um número mínimo de 100 
alvarás 
§ 10 Quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros de motorista profissional autônomo, o 
alvará e ponto podem ser transferidos, mediante decisão judicial, antes do prazo de 
caducidade, que é de três anos. 
§ 11 A viúva pode trabalhar com o veículo, quando, preenchendo todos os requisitos desta 
Lei, nomear preposto ou co-proprietário em nome do falecido, se preferir solicitar uma 

• declaração judicial autorizando a Prefeitura a efetuar a transferência do alvará, ponto e 
veículo, para outra parte, ou alvará e ponto, desde que a parte interessada preencha todos 
os requisitos exigidos nesta Lei. 
Art. 22 A renovação do AlVara de Estacionarnentddeveraser solicitada anualmente, 
observados os prazos e:demais requisitos fixados nesta Lei. A falta de renovação sem 
justificativa, implicara em mula, Conforme já estabelecido. , 
Art. 27 OS pontos de estacionamento serão fixados pela Prefeitura, tendo em vista o 
interesse Público, com, especificação da categoria, localização e número de ordem "vagas", 
uma para cada trêS • iveíCulós, de acordo,corRa:rotaiiyidáde atrav'es,de pesquisa Por órgão 
da prefeitUra, quatro 'Por 	Corri espaço suficiente para todos os perrnissiohários. 
§ 1? OS pontos de estacionamento serão fixados por ato do Secretário Municipal de 
TransPórteS; ou de aUtOridades Por este designado, devendo se localizados de maneira que 
atendam as ConverriênclaS doltrânSito a" estética da Cidade e as 'necessidades' do público 
uSuarib, COM SegUranga, sernpre em locais Visíveis. 
§ 20 No daSO de rerpOção,pOrimotivo de obras, deve ser colocado em local ,  próximo. Após o 
término das obras o ponto deverá retornar ao locai., 	 : 1 . 	 , 
§ 30  Em todas ás áreas de Zona Azul dev. era ser criado ponto, Categoria comum e Comum 
Rádio-Taxi, com espaço mínimode três vagas para Cada Ponto. Satisfazendo assim as 
pessoas que,estacionam seus; veículos e faça uso do serviço de táxi. Será exigida distância 

1111 	mínlrria de 100 rnefros -de UM ponto 'a outro. 
Art. 28 Os pontos de estaciopa,mentO devem pertencer a cinco categorias: Privativo 
Comum ,  "Cornt.im:Rádio.  -táxi Radio-Taxi Especial, Categoria Luxo e Livre. 
§,i 0  O ponto privativo comum destina rse, exclusivamente, ao estacionamento dos táxis 
para eles designados no respectivo Alvará.' 	 ! 

.29 Os pontos livres , corisideados como pOnto;Cle apoio Comum Rádio-TáXi, 
§ :;30 	 ESpeciol e:Categoria Luxo poderão ser utilizadas Por qualquer taxi, 
observada quantidade de vagas fixadas, nos pontos, designado os duas E categorias." 
Art. :  20 ,A,1:_ei n 0  729/69 passa a vigorar com, a ínclUspo . dós,seguintes artigos: , 
"Art 18A O Alvaro - de Estacionamento deverá Conter , alem de outros dados convenientes a 
sua perfeita caracterizaçao, o, seguinte,: 
I -,Os dizeres "Prefeitura 100, Município de São PauloT ; 
II - : Nomeou prefixo da repetição expedidora; . 
III Numero de ordem e 'data ^em que foi expedido,, 
IV , -;Nome'do prophetáribh cloyeículci e ser., endereço, , 
✓ Número do registro do Termo de Permissão da empresa, ou do Prontuano do Motorista 
profissional aritoriornb, constante da sua Carteira Nacional de Habilitação (catego0a „ 

Pi".dfisi,or,101); 	 • 
• Local ou Ponto ide estacionamento designado pelo número, i situação e categoria; 
VII Numero da : piada de identificação dá ‘veíCuló marca, modelo ano de fabricação e 
número de"chassiS"• „ . 	 , , 

, 
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VIII, - Mês, e ano do vencimento do Alvará; 	 RP 11.207 
IX Número do Condutax, data de vencimento e validade; 
X - Endereço residencial, podendo ser no Município de São Paulo, ou outro município, 
comprovante, de conta de Luz, Água, Telefone etc. 
Parágrafo único. Consignar-se-á também no Alvará, quando for o caso, o nome, número do 
Prontuário e data de vencimento do exame de sanidade do condutor indicado para registro 
na Prefeitura. 
Art..1813 O motorista profissional autônomo, que constar na Prefeitura como condutor 
registrado no Condutax para dirigir táxi de outra pessoa deverá proceder a baixa de seu 
registro antes de pleitear qualquerAlvará para veículo de sua propriedade, ou prestar 
serviço como preposto ou co-proprietário. 
Art. 18C Preenchidos os requisitos constantes do artigo 17 e das demais disposições desta 
Lei, será autorizada a expedição do Alvará de estacionamento, para local ou ponto de 
estacionamento, de acordo com a categoria do veículo e natureza do solicitante, se situe, 
de preferência, próximo a sua residência, ou em local por ele escolhido, desde que tenha 
vaga. O condutor só pode pertencer a um ponto de estacionamento. 
§ 1° A formação de novos pontos fica a critério dos motoristas, após organizarem-se em 
número mínimo de seis condutores, encaminhar á Prefeitura pedido deregularização a ser 
protocolado junto à repartição, com pagamento das devidas taxas, com a relação de nome 
dos interessados, contendo marca do veículo, placa, número do cadastro, alvará e ano de 
fabricação. 

• § 2° A Prefeitura fará vistoria no local, para devida aprovação ou não, do ponto solicitado. 
Mantendo uma distância mínima de 100 metros de um ponto a outro. O ponto precisa ter, 
no mínimo, seis veículos., 	, 1  
5 3° Depois de aprovado, no prazo máximo de 30 dias, deverá ocorrer a sinalização, pela 
Prefeitura ou empresa designada.  
§ 4° A manutenção de sinalização do ponto implantado ê'dos já existentes fica 'a cargo dos 
perrnisSiónários, mantendo o Mesmo padrão da primeira sinalização, realizada por órgão da 
prefeitura, ou empresa 'credenciada. , 
§ 5°A despesas Serão por conta dos permissionários pertencentes ao ponto a ser.  divididas 

, 

em partes iguais. , 
§ 6° Os pontos devem ter cobertura com: telefone, de forma onde não atrapalhe O passeio, 
com altura,mínima de 2,5 metros de altura, ,caixa de telefone deforma onde não Apresente 
risco ao pedestre As despesas ficam a cargo dos permissionários a ser divididas em partes 

Art. 20A iVirn dê obter ,a transferência do Alvar a para seu nome, 6 novo proprietário do 
Veículo deverá 'apresentar o, respectivo pedido l instruido com elementos que Comprovem a 
Satisfa09 de todas as exigências previstas nos artigos 6° e 169 a 19on  quando se tratar de 
empresa, e,nos artigos 7°, 9 6  16 a' 18, item 1 e 19, quando motorista profissional 
autônomo., oferecendo ainda os seguintes documentos: 	 . 

• I - Alvará, de Estacionamento ,ern, vigor, expedido em nome do anterior proprietário do 
veículo; 
II - Fotocopia autenticada, do Verso e anyersO, do Certificado de Propriedade do Veículo; 
111H 1Qrignal ou fotocópia autenticada do cOnnprOvánte de pagamento dó INSS; (Será 
dispensaclo,quando Sa tratar de aposentado) 	 1, 
IV - 1 Declaração corn,firrna reconhecida em cartório do anterior proPrietário, (com foto) 
cedendo; OS direitos idO Alvará e ponto, placa de identificação do veículo. No cáSO de Viúva, 
deciaraçO de que esta Passando os direitos. Seguindo as exigên,cias, do,artigo 25 ;  ,§ II e § 

V - A,decláração sera àriquiva,da junto à Rrefeitura porcinco anos. ' „ 	, 
§ 19 A ,Prefeitura nãO receberá pedido; em que não conste no Alvárá prova de haver sido o 
veículo submetido e aprovado em previa vistoria procedida pelo órgão municipal 
conwetente, ou que não se encontre devidamente instruído com todos os documentos 
necesSáriOs.,', 
§ 29 Será dispensada a, declaração do anterior proprietário do ,veículo, prevista no item Iy 
deste artido,l'quando lo solicitante for qualquer das pessoas referidas no item III do artigo 

Art. 1 2013 ÁtendidaS ás "formalidades estabelecidas nesta Lei será procedida a transferência 
do Alvarà,, medianted cancelamento do anerior e expedição de outro,,ern nome de , 
'adquirente ou,sucesSor na própriedade (40 veículo, e pelo, prazo ,restante de Validade dO 
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§ 1° Não se faz transferência por procuração, mesmo que o titular esteja auSeçite .? Érti 

do não comparecimento, por prisão, o juiz corregedor deverá expedir uma declaração, 
os dados do preso, nome endereço, placa do veículo, número do alvará, ponto de 
estacionamento, assinatura legível do preso com firma reconhecida. 
§ 2° Somente assim sua titularidade, através de esposa ou filho, pode ser transferida para 
uma outra pessoa. Será exigida de sua esposa uma declaração com firma reconhecida 
cliente da transferência do alvará e ponto, ou alvará, ponto e carro. 
§ 3 0  Por ser pessoal, o alvare ponto, no caso de separação e o condutor se encontrar 
preso, a transferência pode ser realizada com a declaração expedida pelo juiz corregedor, 
com firma reconhecida. O livro de assinatura acompanhado de um agente da prefeitura 
poderá ser levado até o presídio, em companhia da parte interessada. 
§ 4° Todas as transferências de alvará e ponto deverão constar em livro, junto a repartição 
da Prefeitura, Departamento de Transportes Público, que mantenha o controle do cadastro 
dos condutores. 
Art. 22A Somente poderá serrenovado o Alvará: 
I - De veículo pertencente a empresa permissionária, de uma para outra; no caso de 
transferência para a categoria autônomo, seguir as exigências desta Lei. 
II - Motorista Profissional autônomo, inscrito no CONDUTAX, exclusivamente ao de que ele 
for o próprio condutor, ressalvados os casos previstos nos artigos 7° § 2°, e 27 0, § 38. 
Art. 22B O pedido de renovação de Alvará deverá conter carimbo comprobatório da 
aprovação de veículo em vistoria devidamente preenchido, datado e assinado pelo 

• vistoriador, e ser instruído com os seguintes documentos: 
I - Alvará de Estacionamento do período anterior; 
II - Fotocópia autenticada, do verso e anverso, do Certificado de Propriedade do veículo; 
III Fotocópia autenticada do lCartão, de Inscrição CONDUTAX; 	. . 1 . , 	. 
IV -,Certidão de Regularidade :da Situação dá Intituto Nacional da Previdência Social, 
(comproVante i  de Paga,Mento).  

foto,c0,ia : autepticada :da Carteira' Nacional 'de Habilitaçãci,,da categoria profissional., 
§.1° QUandO : foi-Mulado . por:eMprOa, o pedido CleVerá,Serinsti:Uíci 3O,' também', com Certidão 
Negativa . de,débità por tributos que digam l'eSpeitO'ao:Serviço . permitido ou com fotocópia 
autenticada do último recibo'eXigíveli, comprovando estar quite com aqueles tributos. . 	 . 	, 
§ 2° Na época prevista para vistoria do veículo o'interessado deverá apresentar fotocópia . 	. 
do Alvará a ser renovado que, uma vez autenticado, com carimbo,especial,e assinatura de 
servidor,credenciado:'pará esse fim,, tera validad,perante a fiscalização, pelo prazo 'de 60 
dias, a contar da data da yiStOria,, para esse únicO,.e;exClusivO efeito, 
Art 22C Ao soliciterenovaCas de Alvará :relativo a veículo lque, ,nos termos, e condições 
Previ4os:neSte'degreto, possa ser dirigido por condutor, portador de registro no'Condutax, 
o interessado deverá juntar, ainda formulário preenchido e instruído, na forma do artigo 
66 : 	 1  

	

' ; ; ;; ; !:!i 	; f; 	 , 	; 	; 	i 	• 	; 	;! 	, 	; 	 1,1 1 	j 

Paragrafo,único. qua,ndo se :tratar de condutor já registrad
3
o,,deverá Ser anexada apenas 

• fotocópia autenticada do 'vero e anverso do 'respectivo documento coMprobatório. 
Art.. 22D, O pedido de renovação de Alvará somente será recebido quando instruído corri 
toda a,dOcumentação 'necessária, inclusive prova de haver progedida, prévia Vistoria do 
veiculo, com 'as deVidas.táxás pagas. 
§ 10 No CaSO de Perda Ou ,extravio do Alvará, o interessado poderá anexar fotocópia 
autenticada do Boletim de Ocorrência ; cópia do cartão de protocolo, ou de comprovante , 
analogo, referente a solicitação da segunda via, ficando g despacho decisório, do pedido de 
renovaçã,p,: icondicionado a juntada dos doCumentos. , ,. , , , 	„ 
§ 2° Não ;  eStando o'YeíCuló em' conqiçõeS de ser, yistoriado na 'época, prevista, por, 
ençonrar,,se,em conserto ou reforma, o interessado deverá mencionar, no pedido de 
renox'façãq, i ,declaração relatando a situação, corn comprovante de ocorréncia, do fato, e no 
prazo ii-raXimO.de:30 'dias apresentar' o Veículo 'Pare vistoria, ficando diSp,enSadddo 
pagamento 'da multa, pela não apresentação : do veiculo
§ 34) 1 Sé no for realizado O serviço dentro deste, prazo, ser-lhe;-"ao„oncediclos MaiS 15 dias. 
Ap6s.esSeS Prazos, 'será Cobrada a multa Por falta de renovação:, , 
a) Documenta oficial, que comprove o deposito das placas de identificação do veículo na 
repartiçãO, competente; , 	. 	, • 	. 	: 	• 	„ 	 • ' 
b) Declaração própria, devidamente assinada, especificando a natureza dos serviços que 
estão sento executados, e o endereço em que O veículo pode .ser encontrado, se necessário 
ser vistoriado : pá,' agente fiScalizador. . 
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§ 3° A Prefeitura procederá a diligência visando confirmar a declaração a Fil:wrihca.  Xefes,eiã. 
letra "b" do parágrafo anterior e, constatada sua inexatidão ou não sendoNr!s.reiçoiceo7 
encontrado no local indicado, o infrator poderá ser multado ao pagamento de R$ 650, 
(seiscentos e cinquenta reais), mais multa pelo atraso e pagamento da taxa de renovação e 
anotação de 20 pontos em seu prontuário." 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 40  As despesasdecorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, março de 2003. Às Comissões competentes." 
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DOM 14/02/2004 p. 5 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 129/03 
OF ATL no 164, de 13 de fevereiro de 2004 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de acusar o recebimento do Ofício no 18/LEG.3/0045/2004, com o qual 
Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por essa 
Egrégia Câmara, em sessão ide 20 de dezembro de 2003, de autoria do Vereador 
Antonio Goulart, relativa ao projeto de Lei no 129/03, que altera a redação dos artigos 
16, 17, 18, 19, 20, 22, 27 e,28 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, e acrescenta-
lhe os artigos 18A, 18B, 18C, 20A, 20B, 22A, 22B, 22C e 22D. 
Sem embargo dos meritórios propósitos que nortearam seu autor, a medida não reúne 
condições de ser convertida em lei, impondo-se seu veto total, com fulcro no § 1 0  do 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, por inconstitucionalidade, 
ilegalidade e contrariedade ao interesse público, nos termos das considerações a seguir 
aduzidas. 
A propositura visa, em síntese, detalhar as situações em que o alvará de 
estacionamento será expedido, os requisitos para tanto, tais como documentos a 
serem apresentados, tipo e condições do veículo, qualificação do interessado, 
hipóteses de transferência, valor da taxa a ser cobrada, as obrigações do interessado, 
a aquisição e a transferência de vaga de ponto, a atuação da viúva, o pedido de 
renovação do alvará e respectivos documentos, carimbos e assinaturas, a aprovação, a 
fixação, as categorias do ponto de estacionamento, os elementos que o alvará de 
estacionamento deverá conter, como dizeres, nome, data, e inúmeros dados. 
Inicialmente, cabe ponderarique a mensagem dispõe sobre o serviço de transporte 
individual de passageiros por meio de táxi, ou seja, de serviço público, cuja 
competência é exclusiva do Chefe do Executivo, a teor do disposto no inciso IV do § 2 0  
do artigo 37 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Indiscutivelmente, a propositura, ao estipular regras a serem cumpridas pela 
Administração Municipal, extrapola as atribuições do Legislativo e invade a esfera dei 
competências específicas do Executivo, configurando infringência , ao princípio 
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2 0  
da Constituição Federal e reproduzido no artigo 6 0  da Lei Maior Local. 
A:par do vício de iniciativa que a inquina de inconstitucionalidade, a medida reveste-
se, ainda; de ilegalidade e de contrariedade ao interesse público. 
Primeiramente, importa destacar que a mensagem aprovada, ao modificar.a lei em , 
vigor, pormenoriza situações.de  conhecimento peculiar da Administração Pública; mais 
especificamente,:da Secretaria Municipal de Transportes, que por meio do 	, 
Departamento de Transportes Públicos; dispõe de melhores condições para avaliar e 
disciplinar os pontos abordados pelo nobre Vereador. 
De fato,:o mencionado órgão, por estar mais afeitdàsrotinas diárias do serviço público 
que se ,pretende disciplinar, tem o dever,de orientara aplicação e a execução da lei, e 
o fazem mediante a edição de decretos ou regulamentos., 	 , 
Tais espécies legislativas servem para regulamentaras,normasveiculadas pelas leis,e, 
dada a sua natureza dinâmica; são mais adequadas para regrar temas que, por 
necessidades deu ordem operacional, suscitam freqüentes modificações. . 
Vale lembrar, a propósito, •ailição do ilustre Hermes Lima, que; em,sua obra 
"Introdução à Ciência do Direito", 9a edição, 	9/10, bem define o poder 
regulamentardo Executivo, comosegue:J. 
"Ao „governo incumbe a tarefa de executar as leis; organizar os serviços públicos, 

• 	 : 	 :  
vep1012972003 ,   

; 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 83



Foltv? 
Proc. 

lsis Duarte47f 
RF 11.2

,4 

igues 

I 1: 

• 

vep10129 22003 
'1,1.1, 	..; ■ 1 

• 

desenvolver, enfim, copiosa atividade administrativa e jurídica. Além disso, 
independente de delegaçõesr legislativas, por direito próprio, ele tem a faculdade de, 
até certo ponto, estabelecerinormas jurídicas. Tal é a extensão e o sentido da 
faculdade que se contém e se expressa no poder de legislar. 
As leis estabelecem os princípios gerais, a estrutura dos institutos as linhas 
fundamentais da disciplina jurídica, diz FERRARA, ao passo que o governo se preocupa 
com os pormenores, com o Particular de cada caso, com a modalidade e a forma de 
execução dos princípios. Nestas condições, a importância do poder de regulamentar 
não é menor que a do poder; de legislar e, por isso, admitem-se os regulamentos entre 
as fontes do direito positivo.:' 
Note-se que a propositura, ao prever detalhes como, por exemplo, os documentos a 
serem fornecidos - com fotocópia do verso e do anverso, autenticada ou não; o valor 
da taxa a ser cobrada; as condições do veículo utilizado - que será novo ou, no 
máximo, com três anos de fabricação, de quatro portas e branco; a prova de ser 
proprietário do veículo - com cópia autenticada do verso e anverso do respectivo 
Certificado; a prova de estar regular perante o INSS - apresentando o último 
pagamento, e muitos outros', estipula minúcias que extravasam o conteúdo próprio de 
uma lei. 
Não bastasse isso, atente-se para a impropriedade de redação técnico-legislativa que 
permeia o texto aprovado, o qual é confuso e de difícil interpretação e entendimento 
por parte da Administração Pública, quanto mais pelos administrados envolvidos. 
Efetivamente, no texto aprovado há diversos termos técnicos utilizados sem critério, 
de tal sorte que com o mesmo rótulo são designadas coisas diferentes ou coisas iguais 
são exprimidas com nomes desiguais. 
Assim, observa-se que as disposições normativas contidas no projeto aprovado não 
foram redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, tampouco expressam a mesma 
idéia pelas :mesmas palavras'e, menos ainda, articulam a linguagem de modo a 
ensejar Perfeita compreensão do seu objetivo, contrariando, dessa forma, as regras 
fixadas pela Lei Complementar no 95, de 26 de fevereiro de 1998, que'dispõe sobre a 
elaboração;' a redação; a altéração e a Consolidação das leis. 	. 
Conclui-se» portanto, que, sob Os aspectos 'apresentados, o projeta de lei revela-se ,  
inconstitucional,,Ilegal.e Contrário ao interessé público, pelo.que'sou compelida a vetá-
lo integralmente, nos termos do artigo:42, §1 0.;'cla Lei Orgânica Municipal. : 
Posto isso»deVoliio o assunto à apreciação dessa Egrégia Câmara, que, com seu 
elevado critério; sedignará a reexaminá - lo, renovando a Vossa, Excelência,Tia 
oportunidade, protestos de elevado apreço e distinta consideração.' 	,1 
MARTA SUPLICYI,''Prefeita 	. 
Ao Excelentíssinio Senhor. ríi • 	;;. 
ARSELINO TATTO'::i I : 	:.•  
Presidente da Câmara:Municipal de São'Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-0059/2004 dó Vereador Goulart (PMDB) 
"Altera os artigos 18, 19 e 20 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0 . O artigo 18 da Lei nO 7.329, de 11 de julho de 1969, passa a vigor com a 
seguinte redação: 
"Art. 18. Ao motorista profissional autônomo somente poderá ser concedido um Alvará, 
relativo a veículo de sua propriedade, ou adquirido através de "leasing" ou 
arrendamento mercantil, nos termos da legislação federal." (NR) 
Art. 20 . O artigo 19 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, alterado pela Lei no 
7.953, de 16 de novembro de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 19. Fica permitida a transferência de Alvará de Estacionamento de pessoas 
jurídicas ou físicas para quem, Satisfazendo as exigências legais e regulamentares, 
possa executar o serviço de transporte individual de passageiros por meio de táxi. 
Parágrafo único - No caso de Alvará de Estacionamento com ponto privativo, a vaga 
poderá acompanhar a transferência se o permissionário cedente tiver, no mínimo, 2 
(dois) anos de registro no ponto." (NR) 
Art. 3 0 . O artigo 20 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, alterado pela Lei no 
7.953, de 16 de novembro de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20. Por força do disposto no artigo 19 desta lei, fica expressamente permitida a 
transferência da Alvará: 
I - ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de empresa por outra permissionária do 
serviço; 	• 
II - ocorrendo a morte do motorista autônomo, à viúva ou a seus herdeiros, enquanto 
pelo menos um deles for incapaz; 
III - ao espólio,'à viúva ou "a herdeiro de motorista autônomo; , 
IV - de motorista profissional autônomo para motorista profissional autônomo. 
§ 1 0 . Aquele que. adquirir a propriedade do veículo deverá preencher as exigências 
destá leysalvo , nos casos previstosnos ihcisos II e III do .‘caput" deste artigo. 
§ 29. Ao espólio, ,  à viúva e aos herdeiros de motorista autônomo é assegurado a 
faculdade de registrar condutor para,dirigir o veículo: 	' 
§3o. Nas hipóteses previstas nos incisos II Ilido l'caput" deste artigo, o Alvará 
somente poderáser transferido para empresa pernnissionária ou, motorista profissional 
inscrito no*Cadastro Municipal de Condutores de Táxis." (NR) 
Art. 40 : O Executivo regulamentará a presente lei no,prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da' data , de suàpublicação. ,* 	' 	. 

Art. 5(3  As.despesastom a .execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.. 
Art. 6 0 ., Esta lei entrará em:vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões; em fevereiro de 2004. Às Comissões competentes." • 

, 	I 	* 
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PROJETO DE LEI 01-0667/2009 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Acresce as alíneas "I", ao art. 37 e "d" ao art. 38 da Lei no. 7.329, de 11 de julho 

de 1969, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica acrescida' alínea "I" ao art. 37 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 

1969, com a seguinte redação: 
Art. 37 	  

"I) submeter, periodicamente, os condutores a curso de reciclagem, a ser 
realizado no prazo da renovação do cadastro municipal de condutores de táxi, sob 
pena de revogação ou não renovação do Termo de Permissão e Alvará de 
Estacionamento. (NR)" 

Art. 20  Fica acrescida
¡
alínea "d" ao art. 38 da Lei no 7.329 de 11 de julho de 

1969, com a seguinte redação: 
"Art. 38 	  

"d) submeter-se, periodicamente, a curso de reciclagem, a ser realizado no prazo 
da renovação do cadastro municipal de condutores de táxi, sob pena de revogação ou 
não renovação do Termo dePermissão e Alvará de Estacionamento. (NR)" 

Art. 30  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 40  As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, : . S Comissões competentes." 
1:v 	; 

1' I tf 	; 
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Fala Duart 
RF 11.2 

PROJETO DE LEI 01-0265/2009 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) 
"Dispõe sobre a inclusão de um segundo titular no alvará de táxi, e dá outras 

providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica permitida a inclusão de um segundo titular no alvará tendo as 

mesmas responsabilidades legais, e também para a condução do veículo de transporte 
de passageiros a taxímetro de sua propriedade. 

Art. 20 . Somente poderá ser indicado como 2 0  titular, o condutor devidamente 
inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis. 

Art. 3 0 . O responsável deverá obter junto ao órgão competente o registro de 
condutor, atendias as exigências legais e regulamentares. 

Art. 40 . Essa permissão será concedida pelo prazo de 1 ano, tendo como 
obrigação o cumprimento deste período pelos dois titulares, só podendo ser alterado 
após esse prazo, caso isso não aconteça será renovado pelo mesmo período 
automaticamente. Em caso lde desistência do alvará, o titular desistente terá que arcar 
com os devidos custos durante o período de três meses. 

Art. 50  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias 
a contar da data de sua publicação. 

Art. 60  - As despesas:decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

"(Id. 	1  
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PROJETO DE LEI 01-0262/2010 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. 
(PSDB) 
"Dispõe sobre a cassação de licença de taxistas e transportadores de passageiros 
que favoreçam a exploração sexual de crianças e adolescentes no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art.1 0  - O taxista ou o transportador de passageiros, autorizado pelo Município para 
o exercício regular de sua `profissão, que venha a ser flagrado em quaisquer tipos 
de atividades de favoreciMento à exploração sexual de crianças ou adolescentes, 
tais como, entre outras, ci transporte destes para o interior de hotéis, motéis ou 
estabelecimentos com finsIlibidinosos, terá sua permissão ou licença cassados pelo 
Poder Público. 
Parágrafo único - Não se cOncederá nova permissão ao taxista ou transportador que 
sofrer a cassação prevista no caput deste artigo. 
Art. 2 0  - Esta Lei se aplica também àqueles cuja conduta descrita no artigo primeiro 
seja comprovada posteriormente, através de processo administrativo instaurado 
para esse fim. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 40 ;  As despesas decorrentes, da execução desta lei correrão por conta de 
dotações' OrçaMentárias Pn5prias,'supiementadas se necessárias. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessõe,s Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 13/04/2011, PÁG 88 

PROJETO DE LEI 01-00151/2011 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Insere parágrafo único ao artigo 56 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, com 
alterações posteriores, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Insere parágrafo único ao artigo 56 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969 
com a seguinte redação: 
"Art. 56. ... 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica ao devedor da 
contribuição sindical para !o qual poderá ser expedido, renovado ou transferido o 
Alvará de Estacionamento independentemente da apresentação da guia de 
contribuição sindical." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 13/06%2012, PÁG 326 

• 

PROJETO DE LEI 01-00270/2012 do Vereador Abou Anui (PV) 
"Introduz alterações na Lei no. 7.329, de 11 de Julho de 1969 para delimitar a 
exploração do serviço de táxi às pessoas jurídicas, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam acrescidos os parágrafos 1 0, 20  e 30  ao art. 47 da Lei no 7.329, de 11 
de julho de 1969, com a seguinte redação: 
"Art. 47 	  

"§ 1 0) será reservado às pessoas jurídicas, no máximo, 10% do total dos Alvarás 
de Estacionamento estabelecidos pelo Poder Executivo para a execução do serviço 
de transporte individual ide passageiros por meio de táxi (NR)" 
"§ 20) precederá de processo licitatório a outorga de Termo de Permissão e Alvará 
de Estacionamento para a execução, por pessoas jurídicas, do serviço de transporte 
individual de passageiros por meio de táxi. (NR)" 
"§ 30) os contratos estabelecidos com as pessoas jurídicas para a execução do 
serviço previsto nesta lei terão prazo de validade de 60 meses, podendo ser 
prorrogado nos termos da legislação federal. (NR)" 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. , 3 0  As despesas corh a execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das,Sessões,, Às Comissões competentes." . 
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PROJETO DE LEI 01-00485/2012 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe, sobre a transferência dos alvarás de estacionamentos entre particulares no 
município de São Paulo e dá outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica permitido à transferência de alvarás de estacionamento entre 
particulares no âmbito do município de São Paulo. 
Art. 2° Para as transferências deverá o adquirente recolher uma taxa ao 
Departamento de Transportes Públicos para este fim no valor de R$ 5.000,00 
(Cinco mil reais). 
Parágrafo único - A taxa que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 3° O adquirente devera ainda no ato da transferência comprovar que atende os 
requesitos legais para o uso do alvará. 
Art. 4° Será permitida ainda a transferência entre pessoas jurídicas, desde que 
ambas mantenham o numero mínimo de alvarás de estacionamento estipulado pela 
legislação.  
Art. 5° Efetivado o processo de transferência de alvará, e autorizado pela 
prefeitura, este alvará está desautorizado a participar de novo processo de 
transferência por um prazo mínimo de cinco anos. 
Art. 6° O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
Art '7 6  'As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão 'por conta das 
dotaçõàs, orçamentarias próprias, suplgrnentadas se necessário. 

rt. 8° ;Esta Lei' entra er:n vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
Sala das Sessões, 13 de novembro dç,2012. As.Comissões competentes.,'" 
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0 CAIARA MUNICIPAL DE 	 Processo n°  

ÇA0 PAULO 	Gabriel S. M. Ribeiro 
p10332-13 	 RF. 11.317 r. SGP-12/ 

kiuMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0332/13 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Coronel Telhada, que visa alterar 

o art. 20 e § 3° da Lei Municipal n° 7.329 de 11 de julho 1969, acrescendo a alínea "d", e dá 

outras providências. 

De acordo com a justificativa, o projeto objetiva permitir, em suma, que o segundo motorista 

profissional autônomo de táxi possa ser beneficiado com a transferência do alvará. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 

tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 

Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 

dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Nesse diapasão, considerando que a propositura visa regular determinado aspecto de 

serviço de interesse público municipal, temos que a matéria se encontra circunscrita no 

âmbito do interesse local do Município. 

Por outro lado, o pretendido pela presente propositura encontra fundamento no poder de 

polícia administrativa, cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, 

"Direito Administrativo", 13a edição. Brasília: impetus. pág.157), expressa que o "poder de 

polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o 

uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do 

próprio Estado". 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.su.gov.br  
p10332-13. I 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10332-13 

O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou 

indiretamente, afetar os interesses da coletividade, incide sobre bens, direitos e atividades, 

esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercida por órgãos administrativos de 

caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva. 

A atuação preventiva se dá por meio de normas limitadoras ou sancionadoras da conduta 

daqueles que utilizam bens ou exercem atividades que possam afetar a coletividade, 

outorgando alvarás aos particulares que cumpram as condições e requisitos para o uso da 

propriedade e exercício das atividades que devam ser policiadas. A concessão de licença, 

desse modo, é uma das formas típicas de manifestação do poder de polícia administrativa. 

A atuação repressiva, por sua vez, consubstancia-se na fiscalização das atividades e bens 

sujeitos ao controle da Administração, com a possibilidade de ser lavrado auto de infração 

pela autoridade competente, quando da verificação de eventual irregularidade. 

Todavia, entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, 

medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 

Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 

se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 

entende, também, Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3a edição. São 

Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 

legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para 

indicar essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder 

Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de 

restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da propriedade, 

caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e 

de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas 

de poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 

promover a sua concretização. (grifamos) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.uov.br  
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Verifica-se, pois, que a propositura expressa a competência legislativa atinente ao poder de 

polícia para disciplinar aspecto relativo à expedição da licença necessária à prestação de 

determinado serviço de interesse público, considerando, inclusive, que a atuação concreta 

da Administração sobre direitos individuais deve estar delineada na lei por força do princípio 

da legalidade. 

Também há que se ressaltar que compete tanto ao Executivo como ao Legislativo a 

iniciativa de projetos de lei que, de forma geral e abstrata, versem sobre os requisitos e 

parâmetros à concessão de licença, pois se trata de típica manifestação do poder de polícia 

administrativa. 

Há que se considerar ainda que existem normas de administração concretas e normas de 

administração gerais e abstratas, para aí concluir-se que tão-somente as primeiras 

encontram-se além da iniciativa do Poder Legislativo. 

Sobre o assunto, reproduzimos abaixo a lição de Hely Lopes Meirelles: 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a 

atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a 

administração do Município  e a conduta dos munícipes, no que afeta aos 

interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, 

compreendendo a função governamental, exercida através de atos 

políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes 

concretos e específicos ... 

4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o 

Município, mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras  

da atuação administrativa do Prefeito.  É nisso exatamente que reside a 

marca distintiva entre a função normativa da Câmara e a atividade 

executiva do Prefeito: o Legislativo atua domo poder regulatório, genérico e 

abstrato.  O Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa em 

atos específicos e concretos de administração." (in "Estudos e Pareceres 

de Direito Público", Ed. RT, 1984, pág. 24, grifamos) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.crov.br  
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RF. 11.317 — SGP-12/ 

da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

ABO 

/A/LESS 

AR 

E Díj 

NDRA TAD LOPES 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 
p10332-13.1 

www.camara.so .00v  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10332-13 

Especificamente em relação ao serviço de táxi, convém observar que a lei reguladora da 

matéria — Lei Municipal n° 7.329/69 — já prevê a possibilidade de transferência do alvará de 

estacionamento (art. 20). 

A propositura em análise, por sua vez, visa permitir que o segundo motorista credenciado 

possa ser beneficiado COM a transferência do alvará, desde que o titular assine a 

transferência e o beneficiado seja habilitado há mais de três anos ,  perante-o.,mesmo 

motorista, possuindo licença específica expedida pela Secretaria Municipal de Trãrisportes. 

Registre-se, por fim, que compete às Comissões de mérito analisa-e a conveniência é c , 

adequação da alteração proposta. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 
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CAIVI,ARA MUNICIPAL DE 

'AO PAULO 
PL 332/13 

16- 0192412° 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0332/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Coronel Telhada que "altera o 

art. 20 e § 30  da Lei Municipal n° 7.329 de 11 de julho de 1969, com redação dada pela Lei 

7.953/1973, acrescendo a alínea "d" e dá outras providências." 

A proposta tem o objetivo de promover alterações na Lei 7.329, de 11 de julho de 1969, 

que estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros em 

veículo de aluguel a taxímetro. As alterações visam, sobretudo, autorizar a transferência do 

1110 alvará — autorização da exploração dos serviços de transporte individual de passageiros — ao 

segundo motorista. 

A alínea que se pretende inserir propõe regra permitindo a transferência do alvará ao 

segundo motorista, desde que credenciado há mais de três anos perante o mesmo titular e 

possuidor de licença específica expedida pela Secretária Municipal dos Transportes. Já, com as 

alterações propostas para o parágrafo terceiro, fica determinado que o alvará somente poderá 

ser transferido a motoristas profissionais inscritos no Cadastro Municipal dos Condutores de 

táxis. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a propositura, "a Lei 13.115/ 2001 e o 

Decreto 40.774/2001 autorizam que a exploração do serviço de transporte de passageiros, por 

meio de taxi, seja praticado por dois motoristas profissionais autônomos. É sabido que o 

1110 segundo motorista credenciado é uma realidade nas autorizações de taxi, entretanto, a lei que 

estabelece a execução de transporte individual não permite que ele [...] seja beneficiado com a 

transferência do alvará." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela LEGALIDADE do projeto. 

Em vista do exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 
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4.. 
Folha n°  qt6  	de 

Processo n° 	33.2 
Maria d 	 oreira 

RF. 100.7 9 -SGP-12 

PAR 

1637/2014 

PARECER N° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 332/13 

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

N° 332/13 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, 

estabelece as seguintes alterações na Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969: 

• I - Insere a alínea "d" ao art. 20 do diploma legal supracitado, que passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 20 	 

d) ao segundo motorista, desde que credenciado há mais de três anos 

perante o mesmo titular e possuidor de licença específica expedida pela Secretaria 

Municipal dos Transportes." (NR) 

II - Altera a redação do parágrafo terceiro do Art. 20 da referida Lei, que 

passa vigorar com a seguinte redação: 

• 	"§ 3° nas hipóteses previstas nas letras "c" e "d", o alvará somente poderá 

ser transferido para o motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal dos Condutores 

de Taxis." (NR) 

De acordo com a justificativa, objetiva-se corrigir injustiça constante na 

legislação relacionada à transferência de alvarás de táxi, adequando-a à realidade atual, 

em que um segundo motorista credenciado também realiza a operação do serviço de táxi. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 332/13 

Folha n° 	T1---  
Processo 

Maria déiMorejra 
RF. 100.749 -SGP-12 

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável ao presente 

projeto de lei. 

No âmbito da competência desta Comissão, destaca-se que a redação atual 

do artigo 20 da Lei no 7.329/69 foi dada pela Lei no 7.953, de 16 de novembro de 1973, a 

qual prevê três casos em que pode ser feita a transferência de alvará, a saber: 

"a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de empresa por outra 

permissionária do serviço; 

b) ocorrendo a morte do motorista autônomo, à viúva ou a seus herdeiros, 

enquanto pelo menos um deles for incapaz; 

c) ao espólio, viúva ou a herdeiro de motorista autônomo." 

A propositura em tela pretende, portanto, a inserção de novo item para 

contemplar o segundo motorista, uma realidade presente na operação atual do sistema 

de táxi e reconhecida pela legislação vigente (Lei no 11.115/01 e Decreto 40.774/01). 

Neste ponto, pergunta-se: com a redação proposta, como ficaria a 

transferência se houvesse, ao mesmo tempo, uma viúva, herdeiros, e um segundo 

motorista? A quem seria dado o alvará? 

Para equacionar essa questão, apresentamos substitutivo, estabelecendo 

que o direito da viúva e dos herdeiros à transferência do alvará precede o direito do 

segundo motorista ao mesmo. 

Desse modo, ficaria respeitada a vontade do legislador proponente, ao 

mesmo tempo em que seriam evitados conflitos jurídicos desnecessários, que implicariam 

grande desperdício de tempo e recursos, tanto das partes quanto do Judiciário. Esse é o 

substitutivo proposto: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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Folha n°  W 	de 

Processo n° 	332/(3  
Maria 	 °rake 

RF. 100. 49 -SGP-12 

•,• 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 332/13 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N.° 332/13 

Altera o art. 20 e § 30 
da Lei Municipal n° 7.329 de 11 de 
julho de 1969, com redação dada 
pela Lei 7.953/1973, acrescendo a 
alínea "d" e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 

Art. 1 0  Insira-se a alínea "d" ao art. 20 da Lei no 7329/69, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 20 	 

d) Caso não haja viúva ou nenhum herdeiro, ao segundo motorista, desde 
• que credenciado há mais de três anos perante o mesmo titular e possuidor de licença 

específica expedida pela Secretaria Municipal dos Transportes." (NR) 

Art. 2° O parágrafo terceiro do Art. 20 da Lei n 0  7.329 de 11 de julho de 
1969, passa vigorar com a seguinte redação: 

"§ 3° nas hipóteses previstas nas letras "c" e "d", o alvará somente poderá 
ser transferido para o motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal dos Condutores 
de Taxis." (NR) 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 
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PL 332/13 

SENIVA 

(Presi 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Ci Folha no 	 de 
Processo ' / 3 

Maria de 	oreira 
RF. 100.74 -SGP-12 

ARI FRIEDENBACH 
	

AURÉLIO MIGUEL 

ATILIO FRANCISCO 
	

CORONEL TELHADA 

41A CO AUR LIO CUNHA 

(Relator) 
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1 
1.D F E R, 	O 

1 

PR°E.S 

Andrea Mata razzo 

Vereador PSDB 

Aurélio omura 	 Cla eIb' , e 
	

Souza 

VereadcIrPSDB 	 Vereador SDB 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR CORONEL TELHADA 

REQUERIMENTO 

Processo 

Vinfe 

n t) 
n° 4 u v 

37:1):2-  /15 

RDS 

275/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei n 2  332/2013 que 

altera o art. 20 e § 3 2  da Lei Municipal n 2  7.329 de 11 de julho de 1969, com 

redação dada pela Lei 7.953/1973, acrescendo a alínea "d", e dá outras 

providências, de autoria do Vereador Coronel Telhada. 

Sala das Sessões, 

€1; 

Eduardo Tu a 

Vereador PSDB 

Gilson 	 Mario Covas Neto 

Vereador PSD 	 Vereador PSDB 

 

P mia zerra 

Vereadora PSDB 

 

g MAR '015 

Vereador PSDB 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

"Nna 

Pronesso .f L 3 3t  , f 

1' RF.  11.2681 SGP-12 

2°) Qual a opinião do Execui o sobre o projeto? 

em  2 10( / 201S Ver. Paul 

Senhor Presid 
Encaminho 	para as devidas providências. 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 332/2013: 

1°) Haveria impacto orçamentário-financeiro com a entrada em vigor da 
propositura? 

Ver. José Police eto, em 	/ Jo G 
President da Comissão 

de Finança e Orçamento 

Autorizo encaminhamento nos t rmos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. Antonio o ato, em  
sidente 
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A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - C P 
Fone (11) 3396-4216-- financasorcamentoOcamara.so.00v.br  

roina 	 0 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

São Paulo, 30 de junho de 2015. 

Oficio SGP-12 n° 353/2015 

Senhor Prefeito, C PIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 33212013, de autoria dos Vereadores Gilson 

Barreto, Aurélio Nomura, Claudinho de Souza, Eduardo Tuma, Patrícia Bezerra e 

Coronel Telhada, que altera o art. 20 e § 3° da Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 

1969, com redação dada pela Lei 7.953/1973, acrescendo a alínea "d", e dá outras 

providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexos: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 
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/te ///'i 	 Orc.  (4 (:)o Pi)c(Átlo 
São Paulo, ,0 	 fde 2015. 

GABINETE DO PREFEITO 

O/ À. 	 </f 't j6// C 

Ref.: Ofício SGP-12 n° 353/2015 

PrOC. N °  ti';->r) 
1 	ta/ 	 C>107f 

Danillo N 	s da Silva 
RF. .313 

DOCREC V 
732/2015 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de envio de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e , 

Orçamento acerca do Projeto de Lei n° 332/13, de autoria do Vereador Coronel f n.: 

Telhada, que altera o artigo 20 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969,, 

encaminho a essa Presidência, por cópia, os elementos fornecidos pela, 
,t2 

Secretaria Municipal de Transportes. 	 r. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus:- 

protestos de apreço e consideração. 
8 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JA TGS/bam 
Resp 332-13 
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Faina 
Proc. N° 

DanIo N s da Silva 
RF 1.313 

Folha de informa 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Transportes Públicos 
Assessoda Jurídica 

IR/ 
Do Memorando n0  974/2013 — Ali III - TID n0  11.263.626 em 	 (a) 	, 	./ Manuella X. L; 

Interessado 
Secretaria do Governo Municipal — Assessoria Técnico Legislativa — Dra. June Alberici de Mello 

Assunto 
Solicita à SMT, pela competência, análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto de Lei n 0  
332/13 de autoria do Vereador Coronel Telhada que "Altera o art. 20 e § 3 0  da Lei Municipal n 0  
7.329 de 11 de julho de 1969, com redação dada pela Lei n 0  7.953/1973, acrescendo a alínea "d" 
e dá outras providências". 

DTP.GAB 
Sr. Diretor 

Em atendimento ao despacho exarado às fls. de informação no 05, segue manifestação acerca do 
tema: 

Trata o presente de expediente administrativo com o requerimento de manifestação desta Pasta, 
pela competência, sobre o Projeto de Lei 332/13 de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, 
que visa alterar a alínea "d" e o § 3 0  do artigo 20 da Lei Municipal n 0  7.329, de 11 de julho de 
1969, e dá outras providências. 

Em sua justificativa, o vereador argumenta que o projeto em comento visa corrigir uma injustiça 
constante na legislação supramencionada no tocante à transferência de Alvará. A pretensão final é 
que seja resguardada a transferência de Alvará ao 2° titular, desde que o mesmo esteja há mais 
de 3 (três) anos vinculados com o mesmo motorista titular. Ainda há a condição que o titular do 
Alvará assine, e portanto, aceite a transferência da Autorização. 

Com o objetivo de instruir este parecer, anexamos às fls. de informação 6 a 8 os pareceres da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa (fls. 6 a 7) e da Comissão de 
Administração Pública (fl. 8), ambos opinando pela legalidade do Projeto em epígrafe. 

É o que nos cumpria relatar. Passo à manifestação. 

Inicialmente, esclarecemos que no Município de São Paulo o transporte individual de passageiros 
em veículos de aluguel providos de taxímetro constitui serviço de utilidade pública com 
atendimento a uma necessidade de interesse público, que somente pode ser executado mediante 
prévia e expressa autorização da Prefeitura observadas as condições estabelecidas pela Lei 
Municipal 7.329/1969 e seus regulamentos. 

Rua Joaquim Carlos, 655— Pari — CEP 03019-000 — São Paulo - Tel.: 2796-3299 
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da Silva 
13 

SECRETARIA MUNI PAL DE TRANSPORTES 
Departamento de M.a 	Públicos 
Assessoria Jurídica 

— 
Manueita X. 

Pront. 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

A Lei 7329/1969 diz que os serviços de taxi só poder executados mediante prévia e expressa 
autorização da Prefeitura. 

Art. 10  O transporte individual de passageiros, no Município, em veículos de 
aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de interesse público, que 
sèmente poderá ser executado mediante prévia e expressa autorização da 
Prefeitura, a qual será consubstanciada pela outorga de Termo de Permissão e 
Alvará de Estacionamento, nas condições estabelecidas por esta Lei e demais 
atos normativos que sejam expedidos pelo Executivo. 

¡CÓPIA'  
O Instituto da autorização consubstanciado no alvará de estacionamento (Art. 1°, Lei Municipal 
7.329/69) é definido pela prof.a Maria Sylvia Zanella: 

"... designa o ato unilateral e discricionário pelo qual a Administração faculta ao 
particular o desempenho de atividade material ou a prática de ato que, sem esse 
consentimento, seriam legalmente proibidos." (in: Direito Administrativo, 26a 
Edição, Ed. Atlas, São Paulo: 2013 pág. 234). 

A precariedade do Alvará de Estacionamento está presente no artigo 6 0  da Lei Municipal 
10.308/87, que introduziu alterações na Lei 7.329/69: 

Art. 6° - A Prefeitura poderá, a qualquer tempo, cassar a inscrição no Cadastro 
Municipal de Condutores de Táxi, o Alvará de Estacionamento e o Termo de 
Permissão sem qualquer direito de indenização ao permissionário (...) 

Como se denota na lei, o Alvará tem natureza jurídica de autorização, que pode ser outorgada e 
revogada a qualquer tempo pela administração pública no exercício de seu poder de polícia na 
fiscalização e regulamentação do serviço de taxi dada a sua relevância que tem para a 
coletividade. 

Os artigos da Lei supramencionada a que o nobre Vereador propõe a sua modificação têm como 
pauta a transferência do Alvará. Sugere o Projeto de Lei em seu artigo 10  a seguinte redação: 

"Att. 1 0  Insira-se a alínea "d" ao art. 20 da Lei 7.329/69, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

d) ao segundo motorista, desde que credenciado há mais de três anos perante o 
mesmo titular e possuidor de licença específica expedida pela Secretaria Municipal dos 
Transportes." 

Assim determina a Lei vigente: 

Art. 190  - Fica permitida a transferência de alvará de estacionamento de pessoas 
jurídicas ou físicas para quem, satisfazendo as exigências legais e regulamentares, 
possa executar o serviço de transporte individual de passageiros por meio de táxi. 
(Redação alterada pela Lei 7.953, de 16 de novembro de 1.973) 

Rua 3oaquim Carlos, 655 — Pari — CEP 03019-000 — São Paulo - Tel.: 2796-3299 
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nfs.: 4 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de 'Transportes Públicos 
Assessoda Jurídica 

tilanuelia 
Pront. 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

Artigo 200  - Por força do disposto no artigo anterior, fica expressamente permitida a 
transferência do alvará: (Redação alterada pela Lei 7.953, de 16 de novembro de 
1.973) 

a) Ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de empresa por outra permissionária do 
serviço; (Redação alterada pela Lei 7.953, de 16 de novembro de 1.973) 

b) Ocorrendo a morte do motorista autônomo, a viúva ou a seus herdeiros, enquanto 
pelo menos um deles for incapaz; (Redação alterada pela Lei 7.953, de 16 de 
novembro de 1.973) 

c) Ao espólio, a viúva ou a herdeiros de motorista autônomo. (Redação alterada pela 
Lei 7.953, de 16 de novembro de 1.973) 

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente de motorista autônomo, 
declarada pelo Instituto Nacional de Previdência Social; 

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros de motorista autônomo, enquanto, 
pelo menos um dêles for civilmente incapaz; 

f) a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista no artigo 67. 

§ 10  Aquêle que adquirir a propriedade do veículo deverá preencher as exigências 
desta Lei, salvo nos casos previstos na letra "e" dêste artigo. 

Parágrafo 20  - Ao espólio, a viúva e aos herdeiros de motorista autônomo é 
assegurado o direito de registrar condutor para dirigir o veículo. (Redação alterada 
pela Lei 7.953, de 16 de novembro de 1.973) 

§ 30  Nas hipóteses previstas nas letras "c", "d" e "e", o Alvará sàmente poderá ser 
transferido para emprêsa permissionária ou motorista profissional inscrito no Cadastro 
Municipal de Condutores de Táxis. 

Note-se que, de acordo com o artigo 19 Lei 7.329 retromencionada há a possibilidade de 
transferência para qualquer pessoa, desde que sejam respeitadas as exigências legais. Deste 
modo, não há a necessidade de nova redação do dispositivo, tendo em vista que a vontade do 
projeto de lei já está satisfeita na normativa vigente. 

Em outra hipótese, se a pretensão do projeto é assegurar o direito ao segundo motorista de ser 
titular de alvará mediante a anuência do principal, há que se analisar os preceitos do artigo 12 da 
Lei Federal 12.587, de 3 de janeiro de 2012, alterada pelo artigo 27 da Lei Federal 12.865, de 9 de 
outubro de 2013: 

"Art. 12.  Os serviços de utilidade pública de transporte individual de passageiros 
deverão ser organizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, com 
base nos requisitos mínimos de segurança, de conforto, de higiene, de qualidade dos 
serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem cobradas." (NR) 

Rua Toaquim Carlos, 655— Pari — CEP 03019-000 — São Paulo - Tel.: 2796-3299 
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Proc. N° 

Danilo Nu 	da Silva 
RF. 1 .313 

, 

JI ÇL,--  
anú-ála X. 
Prr,nt. 

AMARIA CORRÊA 
Assessora jurídica Chefe - DTP.A31.1 
OAB/SP 64.471 

• r 

U 5 ,1 	 5 , 

\J,  
r \ 	(le 

7 9A 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Transporbes Públicos 
Assessoria Jurídica 

"Art. 12-A. O direito à exploração de serviços de táxi poderá r outorgado a qualquer 
interessado que satisfaça os requisitos exigidos pelo poder público local. 

§ I.2  É permitida a transferência da outorga a terceiros que atendam aos 
requisitos exigidos em legislação municipal. 

§ 22  Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço 
será transferido a seus sucessores legítimos, nos termos dos arts. 1.829 e 
seguintes do Título II do Livro V da Parte Especial da Lei n 2  10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil). 

§ 32  As transferências de que tratam os §§ 1.2  e 22  dar-se-ão pelo prazo da 
outorga e são condicionadas à prévia anuência do poder público municipal e 
ao atendimento dos requisitos fixados para a outorga." (grifo nosso) 

O direito à transferência da titularidade a terceiros — inclusive para o 20  motorista — é permitida a 
qualquer tempo, assegurada pela Lei Federal citada, o que demonstra que o projeto em comento 
não traz inovação jurídica. A Lei promulgada pela União ainda resguarda o direito à transferência 
da Autorização e a consequente exploração do serviço somente aos herdeiros. Desta maneira, o 
município não poderá assegurar o direito a outrem que não esteja estabelecido neste diploma 
legal (Lei Federal 12.587, de 03/1/2012). 

--Drãnte slo- - 'osto, somos, no que cabe examinar, contrários ao Projeto de Lei em questão, 
sugerdo 	acolhimento desta Pasta da propositura do nobre vereador. 

DTR/RMC/msps 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Transportes Públicos 
Assessoria Jurídica 

Foit:ta- 
P MC. NT° 	 

u 
Danillo N es da Sâva 

R 	1.313 

ztrg -- 
ação n°,ZU 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

Folha de info 

Manuella 
Do Memorando n 0  123/2014 — ATL III — TID n 0  11.842.367 em 114./.U./.1.1-.1. (a)  

Interessado 
Secretaria do Governo Municipal — Assessoria Técnico Legislativa — Dra. 3une Alberici de Mello 

Assunto 
Solicita à SMT, pela competência, análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto de Lei n 0  
332/13 de autoria do Vereador Coronel Telhada que "Altera o art. 20 e § 3° da Lei Municipal n 0  
7.329 de 11 de julho de 1969, com redação dada pela Lei no 7.953/1973, acrescendo a alínea "d" 
e dá outras providências". 

SMT.CH.GAB 
Sr. Chefe de Gabinete 

Atendendo a V. determinação, segue às fls. de informação 06 a 11, manifestação deste 
Departamento acerca do Projeto de Lei de número 332/13 do nobre Vereador Coronel Telhada. 

DANIEL T LLES 
Departamento de Transportes Públicos 
Diretor / RF: 707.4514 

DTR/RMC/msps 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

Proc. N °  

s.da Silva 
— 

Folha 

1.313 

Folha de Informaçã • n 	 

Do Memorando no 97412013 — ATL III de 27/0/213 — TID 11.263.626 em 26/03/2014 ) 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal - SGM/ATL - Dra. June Alberici de Mello 

Assunto: 	Solicita à SMT, pela competência, análise e manifestação fundamentada 
sobre o Projeto de Lei no 332/13 de autoria do Vereador Coronel Telhada 
que "Altera o art. 20 e § 3° da Lei' Municipal n 0  7.329 de 11 de julho de 
1969, com redação dada pela Lei no 7.953/1973, acrescentapcto a alínea 
"d" e dá outras providências" I / 

f 	 1' 
""" 

, n • 

Trata-se do TID n. 11.263.626 que tem por objetivo apreciação da Minuta de Projeto de 
Lei, que dispõe sobre a alteração do art. 20 e § 3° da Lei Municipal n°  7.329 de 11 de 
julho de 1969, com redação dada pela Lei n°  7.953/1973. 

O referido projeto de Lei prevê a permissão de transferência de alvará de estacionamento 
ao segundo motorista, desde que credenciado há mais de três anos perante o mesmo 
titular e possuidor de licença específica e que o alvará somente será transferido para 

motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal dos Condutores de Taxis. 

Houve manifestação da Assessoria Jurídica do DTP, fls. 09/12, contraria ao Projeto de Lei, 
considerando que o texto apresentado não traz inovação jurídica, tendo em vista que a Lei 
Federal 'n° 12.587/12 permite o direito à transferência do alvará a qualquer tempo, 
resguardado o direito dos herdeiros. 

É o sucinto relatório. 

Em que pese o posicionamento desfavorável da Assessoria Jurídica do DTP, fls. 09/12, sob 
a alegação de que o assunto em tela está disciplinado pelos artigos 19 e 20 pela Lei 
Municipal 7.329/69 e pelo artigo 12 Lei Federal 12.587/12, entendemos que o parecer não 
deve prosperar pelas razões abaixo expostas. 

Os artigos 19 e 20 da Lei 7.329/69, com redação dada pela Lei 7.953/73, não contemplam 
a possibilidade de o segundo motorista obter o alvará conforme prevê a redação do 
projeto de lei. 

SMT.CH . GAB.  
Sr. Chefe de Gabinete 

Rua Boa Vista, 236— Sé — CEP 01014-000 — São Pauto - Tel.: 3396-6800 
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DO 

,___.......,.., 4.. .~....._.,....._........ 1. 

° Fotrta  . 	a 
Proc. Ni° 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

• 

Danillo 	$ da Silva 
R. .313 

Folha de Informação 

Do Memorando no 974/2013 - An III de 27/0/213 - TID 11.263.626 em 26/03/2014 a), 	 

Assim dispõem: 

"Art. 19 - Fica permitida a transferência de alvará de estacionamento de pessoas jurídicas 
ou físicas para quem, satisfazendo as exigências legais e regulamentares, possa executar 
o serviço de transporte individual de passageiros por meio de taxi." 

'Art. 20 - Por força do disposto no artigo anterior, fica expressamente permitida a 
transferência de alvará: 
a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de empresa por outra permissionána do 
serviço; 
b) ocorrendo a morte do motorista autônomo, à viúva ou a seus herdeiros, enquanto pelo 
menos um deles for incapaz; 
c) ao espólio, à viúva ou a herdeiro de motorista autônomo. 

Com relação à Lei Federal 12.587/12, a Mesma não se aplica à matéria, pois a 
competência para planejar, organizar, implantar e executar o transporte público urbano 
pertence ao município. 

Diante do exposto, entendemos que esta Secretaria Municipal de Transportes poderá 
posicionar-se favoravelmente ao projeto de lei em análise. 

Tendo em vista a minuta de Projeto de Lei, que dispõe sobre a alteração do art. 20 e § 3 0  

da Lei Municipal n0  7.329/69, sugerimos a revogação do § 1 0  do art.20, pois com as 

alterações no "caput" e a retirada das alíneas "d", "e" e "f" do citado artigo, introduzidas 
pela Lei Municipal no 7.953/73, o § 10 ficou em desarmonia com o conteúdo da Lei. 

igi--ÀÂÁ krof 
Assessoria Jurídica - SMT 
OAB /SP 142.257 

Rua Boa Vista, 236 —Sé — CEP 01014-000 — São Paulo. Tel.: 3396-6800 
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Folha de Informação n 	 

PREFEITURA DE - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
SÃO PAULO 	Chefia de Gabinete  

TRANSPORTES 	 Assessoria Jurídica 

Do Memorando no 974/2013 — AU III de 27/0/213 — T1D 11263.626 em 26/03/2014 a) 	 

Interessado: SGM/ATL 

Assunto: 	Solicita à SMT, pela competência, análise e manifestação fundamentada 
sobre o Projeto de Lei no 332/13 de autoria do Vereador Coronel Telhada 
que 'Altera o art. 20 e § 3° da Lei Municipal n° 7.329 de 11 de julho de 
1969, com redação dada pela Lei no 7.953/1973, acrescentando a alínea 
."d" e dá outras providências" 

Inf. no 1243/14 20 15  

SGM/ATL - CHEFIA 

Sra. Assessora Especial, 

Diante da manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta, manifesto-me pela sanção do 

Projeto de Lei no 332/13. 

São Paulo, *de 

ISTk DA SILVA 

Chefe de Gabinete 

Rua Boa Vista, 236 — Sé — CEP 01014-000 — São Paulo - Tel.: 3396-6800 
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1 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Transportes Públicos 

Proc. N° 	- '  

N fes daSUva 
RF 1 .313 

Folha de informação no 

Do Memorando no 974/2013-ATL III - TID 11.263.626 em 20/01/2015 

Patrica tã! Lopes 
Prent 123.44% -C; 

Interessado: 
Secretaria do Governo Municipal - Assessoria Técnica Legislativa - Dra. June Alberici de Mello 

Assunto: 
Solicita à SMT, pela competência, análise e manifestação fundamentada sobre o projeto de lei no 
332/13 de autoria do Vereador Coronel Telhada, que" Altera o art. 20 e § 3 0  da lei municipal no 
7.329, de 11 de julho de 1969, com redação dada pela lei no 7.953/1973, acrescentando a alínea" 
d" e dá outras providências. 

_ 

DTP/GAB 	 s.o 11 

Sr. Diretor 	 4 ,5 
• 

Trata-se de expediente da SGM/ATt, solicitando análise e manifestação da SMT pela competência, 

sobre o projeto de lei no 332/13, de autoria do Nobre Vereador Coronel Telhada, que visa incluir a 

alínea "d" ao art. 20 da lei municipal no 7.329/69, bem como alterar o § 3 0  do mesmo artigo. 

Sobre a matéria em tela, cumpre ressaltar que a Assessoria Jurídica deste Departamento já se 

manifestou de forma fundamentada à fls. 09/12, com posicionamento contrário ao projeto 

de lei em questão, por não constituir inovação legislativa, visto que o Alvará de Estacionamento, 

nos termos do artigo 19 da lei no 7.329/69 pode ser transferido a pessoas jurídicas ou físicas que 

satisfaçam as exigências legais e regulamentares para executar o serviço de transporte 

individual de passageiros por meio de táxi. 

O artigo 16 da lei no 7.329/69 dispõe sobre o alvará de estacionamento para o serviço de táxi: 

Artigo 16 : O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual é autorizada a utilização do 

veículo para a prestação dos serviços definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via 

pública, nos pontos previamente estabelecidos. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Transportes Públicos 

-- 
Patncia 

a Silva 
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LopeS 5 

23.445-0  • 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

Inicialmente, há que ser frisado que a lei no 13.115/01 e o Decreto 	40.774/01 que a 

regulamenta mencionadas pelo autor do projeto na sua justificativa, ao tra m de transferência 

de alvará de estacionamento, mas apenas regulam a função do segundo motorista, e neste ponto 

a justificativa de fls. 03 do autor do projeto de lei é completamente equivocada e não procede 

quando afirma que " É sabido que o segundo motorista credenciado é uma realidade nas 

autorizações de táxi, entretanto, a lei que estabelece execução de transporte individual 

não permite que o mesmo seja beneficiado com a transferência do alvará." (grifo 
nosso). 

Ao contrário do que afirma o autor do projeto de lei na sua justificativa, a transferência de alvará 

de estacionamento é prevista nos artigos 19, 20 e 21 da lei no 7.329/69, os quais permitem a 

transferência de alvará para taxistas que atendam as exigências legais e regulamentares, 

inclusive para o segundo motorista, não havendo nem a necessidade de tempo mínimo de 

vínculo do segundo motorista ao alvará, como quer determinar o projeto ao fixar tal tempo em 

três anos de vínculo cio segundo motorista com o taxista titular do alvará. 

- Dispõe o artigo 19 da vigente lei municipal no 7.329/69: 

" Fica permitida a transferência de alvará de estacionamento de pessoas jurídicas ou físicas para 

quem, satisfazendo as exigências legais e regulamentares, possa executar o serviço de transporte 

individual de passageiros por meio de táxi." 

Somente para esclarecer, frisamos que o projeto de lei em comento pretende acrescentar a alínea 

"d" ao artigo 20 da lei no 7329/69, na forma abaixo: 

- Dispõe o caput do vigente artigo 20 da lei 7.329/69: 

" Art. 20 - Por força do disposto no artigo anterior, fica expressamente pe3mltida a transferência 

do Alvará: 

- abaixo a alteração pretendida pelo projeto de lei em tela: 

- ao segundo motorista, desde que credenciado há mais de três anos perante o mesmo titular 

e possuidor de licença específica expedida pela Secretada MunlcOal de Transportes. 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 123



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

TRANSPORTES 	 Departamento de Transportes Públicos 
Pront 123448-() 

_ 	 
Proc. N° 

s da Silva 
.313 

Patrícia Lopes íva 

Sobre o segundo motorista, dispõe a lei n 0  13.115/2001: 

lçpfikkJ 
_t, n 

2
(tv-
0 1'3 	'‘." v,cona Pn 

LEI N0  13.115, 06 DE ABRIL DE 2001 

Adiciona 5 (cinco) parágrafos ao artigo 2 0  da Lei Municipal n 0  7.329, 
de 11 de julho de 1969, para permitir que o serviço de transporte de 
passageiros por meio de táxi seja explorado por até 2 (dois) 
motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo 
veículo, e dá outras providências. 

Art. 10- Fica o artigo 20  da Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, acrescido de 5 (cinco) 
parágrafos, com as seguintes respectivas redações: 

§ 10- 	Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao item "b", poderão 
fazer uso de mesmo veículo, até 2 (dois) motoristas profissionais 
autônomos, sendo que o referido veículo deverá ser, obrigatoriamente, de 
propriedade de um deles ou de ambos. 

§ 20- 	Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio 
de táxi, praticado por dois motoristas profissionais autônomos fazendo 
uso de um mesmo veículo, ambos os motoristas deverão portar licença 
específica expedida pela Secretaria Municipal de Transportes na qual 
conste o vínculo específico entre os referidos motoristas e um único 
veículo. 

§ 30- 	Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do 
parágrafo 10  deste artigo só poderão obter a licença específica junto 
Secretaria Municipal de Transportes, desde que não tenham qualquer vínculo 
com outro veículo destinado ao serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor. 

§ 40- 	 Nos termos do parágrafo 10  deste artigo, a comprovação da propriedade do 
veículo será feita através do CRV - Certificado de Registro de Veículos expedido pela 
repartição competente. 

§ 5°- 	Para a obtenção da licença específica de que trata o parágrafo 2°, 
os motoristas deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal 
de Condutores de Táxi. 

Art. 2°- A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, em prazo 
máximo de 60 dias a contar da data de publicação desta lei. 

Art. 30- As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
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Folha 
Proc. N °  , • 

Danai() Nu 
RF.• 

da Silva 
.313 

atricia 	: Lopes Silva 
Pront 123.448 -0 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE 

1 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 	 Departamento de "Ransportes Públicos 

Art. 40- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de abril de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 

Pelo que se verifica da legislação municipal vigente, o segundo motorista tem que satisfazer as 

exigências legais e regulamentares determinadas pelo artigo 19 da lei n° 7.329//69 para exercer a 

profissão de taxista, obtendo licença específica da Secretaria Municipal de Transportes para 

exercer a atividade na condição de segundo motorista, sendo que o § 5° da lei supra referida 

determina que para obter a licença específica, o mesmo deverá estar previamente inscrito no 

Cadastro Municipal de Condutores de Táxi, ou seja, possuir o Condutax. 

Também deve ser ressaltada a recente legislação federal editada sobre o serviço de táxi no país, 

através das leis n 0  12.587/12, em seu artigo 12, alterado pelo artig 7 da lei n 0  12.865 de 

09/10/2013, que se transcrevem abaixo: 	 2 ." 	

,,a7r,13  

Art. 12 - Os serviços de utilidade pública de transporte individual de pa 

rk 4,) 
dos 

'TOS •dé 'xièrão ser 

organizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, com base nos requisitos 

mínimos de segurança, de conforto, de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos 

valores máximos das tarifas a serem cobradas. 

Art. 12-A. - O direito à exploração de serviços de táxi poderá ser outorgado a qualquer 

interessado que satisfaça os requisitos exigidos pelo poder público local. 

§ 10  - É permitida a transferência da outorga a terceiros que atendam aos requisitos 

exigidos pela legislação municipal. 

§ 20  - Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço será transferido a 

seus sucessores legítimos, nos termos dos arts. 1.829 e seguintes do Título II do Livro V da Parte 

Especial da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 

§ 30  - As transferências de que tratam os §§ 1° e 2° dar-se-ão pelo prazo da outorga e são 

condicionadas à prévia anuência do poder público municipal e ao atendimento dos requisitos 

fixados para a outorga." 
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CÓP1A 
PREFEITURA DE iSrdnt: 

SÃO PAULO 	SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE Proc. N' 	13  

TRANSPORTES 	 Departamento de Transportes Públicos 	 1/ 

, 
Patrícia 	. topes Silv a 

23.44%-0 

es da Silva Danillo 
Portanto, como se verifica da análise da legislação municipal e 

a matéria, a transferência do alvará de estacionamento de táxi ao 

qualquer interessado que atenda aos requisitos da legislação vigente 

claro que o projeto de lei não traz inovação legislativa. 

é regulam 

gundo motorista ou a 

e ser efetuada, ficando 

O projeto de lei em comento, pelas inconsistências que apresenta, as quais foram devidamente 

identificadas e demonstradas neste parecer, pode até causar retrocesso no processo de 

transferência de alvarás de táxis devidamente regulada pela lei no 7.329/69. 

Quanto a alteração pretendida pelo projeto de lei no § 3 0  do artigo 20 da lei no 7.329/69, o 

mesmo fica prejudicado, pois não sendo necessária a inclusão da alínea "d" relativa a transferência 

de alvará de estacionamento ao segundo motorista, esta modificação pretendida também perde 

seu objeto. 

Desta maneira, verifica-se que a legislação vigente municipal e federal supra referidas, já 

permitem que o alvará de estacionamento de táxi seja transferido pelo seu titular ao segundo 

motorista, tenha o mesmo qualquer tempo de vínculo ao alvará que se pretende transferir. 

Assim sendo, pelo exposto, o projeto de lei em comento além de não trazer inovação legislativa, 

também baseia-se em interpretação equivocada da legislação que rege a matéria, ao afirmar na 

sua justificativa que não é permitida a transferência do alvará para o segundo motorista, 

ressaltando-se que a finalidade que se pretende atingir já está contemplada nas normas vigentes 

que regulam a matéria, opinando pelo veto total do Executivo ao projeto de lei em comento, por 

não atender ao interesse público. 

Este o parecer, s.m.j. 

São Paulo, 20 de janeiro de 2015. 

, 

 

Assessoria Jurídica Gabinete DTP 
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CÓPI AJ 
	

Folha de informação no 

Do Memorando no 974/2013-All III - TID 11.263.626 em 22/01/2015 
PattiÓd 	LOPeS StVc 

Pront 123.445 -O 

8 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Transportes Públicos 

_7 
Prcx. N 

 

Danillo N 
RF 

s da Silva 
.313 

 

Interessado: 
Secretaria do Governo Municipal - Assessoria Técnica Legislativa - Dra. June Alberici de Mello 

Assunto: 
Solicita à SMT, pela competência, análise e manifestação fundamentada sobre o projeto de lei no 
332/13 de autoria do Vereador Coronel Telhada, que" Altera o art. 20 e § 3 0  da lei municipal no 
7.329, de 11 de julho de 19969, com redação dada pela lei no 7.953/1973, acrescentando a alínea 
"d" e dá outras providências. 

SMT.CH .GAB. 
Sr. Chefe de Gabinete 

Encaminho o expediente, com a manifestação da Assessoria Jurídica do DTP de fls. 21/25, que 

aprovo, e reiteramos a posição do DTP pelo veto total ao projeto de lei no 332/13, de 

autoria do Nobre Vereador Coronel Telhada. 

_São Paulo,_22 de Janeiro de 2015. 
- 

Daniel Tell 	"beiro 

Diretor do DTP 
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PREFEITURA DE 
SA0 PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica s da Silva 

313 
Danai° N • 

RF. 

Folha de Informação no 	 
I 

Do Memo no 974/2013 – ATL III de 27/0/213 – TID 11.263.626 em 28/01/2015 a) 	 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal – SGM/ATL – Dra. June Alberici 
de Mello 

Assunto: 	Solicita à SMT, pela competência, análise e manifestação 

fundamentada sobre o Projeto de Lei no 332/13 de autoria do 
Vereador Coronel Telhada que "Altera o art. 20 e § 3° da Lei 
Municipal n0  7.329 de 11 de julho de 1969, com redação dada 
pela Lei n0  7.953/1973, acrescentando a alínea "d" e dá outras 
providências" 

SMT.CH.GAB 

	 LÇAC-1Ã1 
Sr. Chefe de Gabinete, 

O presente processo foi encaminhado pela SGM/ATL-Chefia, solicitando informar se 
esta Pasta concorda com a aprovação da propositura nos exatos termos em que 
redigida ou se há necessidade de adequação de seu texto, oferecendo, nessa hipótese, 
a correspondente Minuta. 

Nesse sentido, objetivando atender à solicitação, o processo foi reencaminhado ao 
Departamento de Transportes Públicos - DTP — que reiterou a posição pelo veto total 
ao Projeto de Lei no 332/13, fls. 21/26. 

O presente foi restituído a essa Assessoria que, considerando a reiteração das 
informações prestadas pelo DTP, como também reconsiderando a manifestação 
anterior dessa Assessoria 3urídica-SMT, manifestamos pelo veto integral ao Projeto em 
comento. 

Pelo exposto, ante o parecer do DTP e a reconsideração desta Assessoria Jurídica, 
encaminhamos o presente a Vossa Senhoria para ciência e, na oportunidade, 
sugerimos, s.m.j., o encaminhamento à Secretaria do Governo Municipal para as 
providências de estilo. 

Atenciosamente, 

São Pau19(2 -à--0 janeiro de 2014. 

THIAG OUSA BARRETO 
Assessor )ti 	- SMT/Al 
OAB/SP 236.229 

TSB 
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SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

s da Silva 
.313 

2 • 	• 

Proc. N' 

DanIo N 
RF. 

Folha de Informação no..... 

Do Memo no 974/2013 - ATL III de 27/0/213 - TID 11.263.626 em 28/01/2015 a) 	 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — SGM/ATL — Dra. June Alberici 
de Mello 

Assunto: 	Solicita à SMT, pela competência, análise e manifestação 
fundamentada sobre o Projeto de Lei no 332/13 de autoria do 
Vereador Coronel Telhada que "Altera o art. 20 e § 3 0  da Lei 
Municipal no 7.329 de 11 de julho de 1969, com redação dada 
pela Lei no 7.953/1973, acrescentando a alínea "d" e dá outras 
providências" 

CC5P1 
Informação no 269/2015 — SMT.CH.GAB 

SGM/AT1. - Chefia 
Sra. Assessora Especial, 

Ante os pareceres do Departamento de Transportes Públicos — DTP e da Assessoria 
Jurídica deste Gabinete, os quais acolho, manifesto-me pelo VETO ao referido Projeto 
de Lei. 

Atendo 

e 2015. 

\\, 

30 	TA DA SILVA 
,inete - SMT 

TSB 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 129



MINI° Nu. - s da Silva 
RF. L.313 

Proc. N° 

Processo no 2015-0.174.804-8 em 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo - CMSP 

de Alencar 
-23,447-1 

/ I 

 

folha e informações no 

 

PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Transportes Públicos 

Assunto: Ref. Projeto de Lei no 332/13, de autoria do Vereador Coronel Telhada, que altera o 
artigo 20 e § 3 0  da Lei Municipal no7.329 de 11 de julho de 1969, com redação dada pela Lei no 
7.953/1973, acrescentando a alínea "d" e dá outras providências. 

Inf. no 2004/15 

DTP.GAB 
	 A 

Sr. Diretor 

Trata-se de pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de 
São Paulo sobre o Projeto de Lei no 332/13, de Autoria do Vereador Coronel Telhada, conforme 
documento à fls. 03 deste expediente: 

1.- Haveria impacto orçamentário-financeiro com a entrada em vigor da propositura? 

- Quanto a eventual impacto orçamentário-financeiro para a Municipalidade, não há base de 
dados concretos para mensurar tal impacto, visto que de todos os Alvarás existentes com segundo 
motorista na atualidade, não se sabe quantos poderiam fazer a transferência do mesmo para os 
interessados no caso de transferência de alvarás. 

Informamos que quando há transferência de 1 alvará para outro taxista, existe o recolhimento de 
taxas pelo taxista para a Municipalidade como segue abaixo, em cada transferência: 

- Guia de transferência Alvará R$ 236,00 
- Taxa expediente 	R$ 15,50 
- Total 	 R$ 251,50 

2.- Qual a opinião do Executivo sobre o projeto ? 

A posição do Departamento de Transportes Públicos - DTP quanto ao mérito do projeto de lei, 
já está consignada nos pareceres de fls. 07/11 e 15/20 do expediente, sendo contrária ao projeto 
e opinando pelo veto total ao mesmo, por não trazer inovação legislativa para a matéria. 

Estas as informações, que submento a deliberação da autoridade superior. 

São Paulo, 24 de agosto de 2015. 

Antonio Donizeti 
OAB/SP 73.127 
Assessoria Jurídica DTP 
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Folha 
Proc. N° 

tia Silva 
313 

•■•■■•■■• 

PREFEITURA DE 
SA0 PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Transportes Públicos 

Processo no 2015-0.174.804-8 em  / / 	folha e informações no 	 

Ver& cay de Alencar 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo - CMSP 
	 Pron 23.447-1 

Assunto: Ref. Projeto de Lei no 332/13, de autoria do Vereador Coronel Telhada, que altera o 

artigo 20 e g 3 0  da Lei Municipal no7.329 de 11 de julho de 1969, com redação dada pela Lei no 

7.953/1973, acrescentando a alínea "d" e dá outras providências. 

Inf. no 2004/15 

SMT.CH .GAB 
Sr. Chefe de Gabinete 

Encaminhamos o expediente, com as informações da Assessoria Jurídica do Gabinete de fls. 26, 

para as providências cabíveis. 

Daniel Telles Ribeiro 

Diretor do DTP 

RECEBIDO - SMT. 
Data ........ 
Horas ............ .1 
Ass ... 	..... 	....... .......... 
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São Paulo, 31 agosto de 2915. \ 

, 

:JOÃO BATISTA DA SILVA
Ctfe de Gabinete — SMT 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

Do processo administrativo no 2015.0.174.804-8, 	em 31/08/2015 a) 	 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n° 332/13, de autoria do Ver. Coronel Telhada, que altera o art. 

20, § 3°, da Lei Municipal n° 7.329, de 11 de junho de 1969, com redação dada pela Lei n° 

7.953/73, acrescentando a alínea "d". Pedido de subsídios. 

Inf. n°,,2 -ku /2015 

SGM/ATL - CHEFIA 

Sr(a). Assessor(a) Especial, 

Com as informações prestadas pelo Departamento de Transportes Públicos, que acolho, 

restituo o expediente para prosseguimento. 

Rua Boa Vista, 236— Sé — CEP 01014-000 — São Paulo - Tel.: 3396-6800 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 132



:2:3 1 1.2 	-/Zoi „20A 

V:1". 

P.3rIamentlr 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
2/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 133



P.L. 332/2013 Folha n1 c 	do proc. 

nO Q3.ade2O fS _ 

 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

	

PARECER N° 	2367/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 332/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, visa 
alterar o art. 20 e § 30  da Lei Municipal n° 7.329 de 11 de julho de 1969, que 
estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros 
em veiculos de aluguel a taxímetro, com redação dada pela Lei 7.953/1973. 

Conforme justificativa do Autor, "o presente projeto pretende corrigir injustiça 
constante na legislação relacionada a transferência de alvará de táxi. A Lei 
13.115/2001 e o Decreto 40.774/2001 autorizam que a exploração do serviço de 
transporte de passageiros por meio de táxi seja praticado por dois motoristas 
profissionais autônomos. É sabido que o segundo motorista credenciado é uma 
realidade nas autorizações de táxi, entretanto, a lei que estabelece execução de 
transporte individual não permite que o mesmo seja beneficiado com a transferência 
do alvará". 

A egrégia Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e Gastronomia apresentou substitutivo "estabelecendo que o direito da viúva e 
dos herdeiros à transferência do alvará precede o direito do segundo motorista ao 
mesmo", mantendo-se "respeitada a vontade do legislador proponente, ao mesmo 
tempo em que seriam evitados conflitos jurídicos desnecessários, que implicariam 
grande desperdício de tempo e recursos, tanto das partes quanto do Judiciário". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, ao substitutivo apresentado pela Comissão de Trânsito, 
Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, é o parecer. 
Contudo, a fim de corrigir grafia da palavra "Táxis" no art. 2°, apresentamos o 
seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 332/2013 

Acresce alínea "d" ao art. 20 e altera 
redação do § 3° desse mesmo artigo da 
Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 
1969, com redação dada pela Lei n° 
7.953, de 16 de novembro de 1973, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° Insira-se a alínea "d" ao art. 20 da Lei n°7.329, de 11 de julho de 1969, 
com redação dada pela Lei n° 7.953, de 16 de novembro de 1973, com a seguinte 
redação: 

	

"Art. 20 	 
d) caso não haja viúva ou nenhum herdeiro, ao segundo motorista, desde que 

credenciado há mais de três anos perante o mesmo titular e possuidor de licença 
específica expedida pela Secretaria Municipal dos Transportes." (NR) 

RELCOM 

2525/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  Pág 1 de 2 
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Vera it 

RF GP-12 

Ver. José olice Neto 
st ente 

ni 	 Ver. Adilson Amadeu 

Ver. Aurélio Nomura atto 	 Ver. Milton Leite er. 

Ver. 	IY iorilo er. Ricardo Nunes 
Relator 

P. L. 332/2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

1-2)  Foffi. „ - 	proc. 

n0_012)(1e 20 E_ 

Art. 20  O parágrafo terceiro do art. 20 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, 
com redação dada pela Lei n° 7.953, de 16 de novembro de 1973, passa vigorar com 
a seguinte redação: 

"§ 3° Nas hipóteses previstas nas alíneas "c" e "d", o alvará somente poderá ser 
transferido para o motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal dos 
Condutores de Táxis." (NR) 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 9/1 /%/(0' 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 2 de 2 
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Sala das sessões 

r: 	• 0 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

RECURSO 

REC 

6/2016 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 332/13, que 
ALTERA O ART. 20 E § 30  DA LEI MUNICIPAL N° 7.329 DE 11 DE 
JULHO DE 1969, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 7.953/1973, 
ACRESCENDO A ALÍNEA "D", E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 
de autoria do Vereador Aurélio Nomura e outros, seja submetido á 
apreciação do Plenário. 
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10 DE SOUZA 
o Proc. Legislativo 

ANDE 
Supervisor d 

À SGP-21 — Sra. Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o RECURSO. 

17/02/2016 
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